
' ; 

' ' 

! 

ESTADOS UNIDOS oo··eRASIL 

SEÇAO U 

ANO X 11.' 155 CAPITAL FEDERAL SABAOO, 22 DE OUTUBRO DE 195~ 

CONGRESSO NACIONAL . ~ ' . 
' RELATóRIO N: 37, OE 1955 

DA COHISSAO MIST.~ DESIGNA­
DA 1"ARA RELATAR O VETO APOS~ 
TO PELO SR. PRESIDE;NTE DA 
RE.PúBLlCA AO PROJETO DE LEI 
N. 0 3.131, DE 1953, NA CAMARA 
DOS DEPUTADOS E 246, DE 1934, 
NO SEKADO FEDERAL, QUE "REJ\.­
JUST.~ OS PROVENTOS DOS TE­
SOUREIROS E AJUDANTES DE TE­
SOUREIROS INATIVOS DO .DEPAR­
TAMENTO DOS CORR&lOS E TE­
LEGRAFOS', 

Relator: Deputado Niia. Costa. 

Presidêncià 

C~ttvocação cl.e ssssão conjunta para· :.tpreciação tle "veto" 

. O J?_r~s1de~1te do Senado F'e<lera1, nos têrmos do art. 70, s 3. ", da 
Jomt;tmçav .lieuel·at L do art. 45 do Regimento comum convoca '9.s tlua~ 
CaSr-" do Congres.so Nacional para, em sel!sã<> conjunta' a realizar-se no 
cHa. 3 1.e N01 embro pró)..i.mO, às 21 horas, no ed1fic10 da Càmara dos Uep-u~ 
tado-3, corhecetf!ttl de veto presidencial ao Projeto de Lei ln." 3 .l'll, cte 
.95a, nn nã.mar; um• Deputados, e n.t~ 246, de 1954, no senado Féder:1.Jl 
Jl,.., re::.. iustt~ O-" p! r,t·entos dos tesour~i!"OS e ajudantes de tesoureiros u.a~ 
ti vos do Departamento dos Correios e Telégrafos. 

Senado Federal, em 7 de outubro de 1955 

NEitEU RAtii'OS 

Vice-Preside~te do Senado FederaL 
n(} exercício da Presrdéncia 

O sr. Pre.3idente da Etepúbticà., no 
uso das atribUições que lhe conferem 
os artigos 70, ~ 1. u e 81, 11, da cons­
tituição PederaJ, em Mensagem nú~ 
mero 308· de 25 de setembro de 1955, 
comunicou aa sr. Presidente do Se-
·nRdo Federal ter resolvido neg<~.r san ... • Art. 4. 0 Os aposentados beneficia­
Ção ~ .. o prOjeto de lei da Câmara dos por esta lei terão os seus títulos 
li. 3.131, de 1953 (no Senado n. 2{6, de inatividade apo~tilados. pela Dire­
de 195·D. qq_e reajusta os proventos toria da Despesa Pública do Te.souro 
dos tesoureirDs e ujudantes de tesou- Nacional, de-sUe que o ·requeiram. 
rei"ros inativos do Departamento dos Art. 5." A despesa decorrente d-a 
Corre los e Telégrafos por considerar pt esex;te let sei á at;endtda pela mesma 
que não se justtflca 0 reajustam.en.. ~otaçao desunada ao pagamento dos 
to previsto sob alegaçâ{l de que os . math·os. , 

da no § 1. 0 do art. 1.0 da lel núme­
ro 1. 700, de 23 de dezembro de 1952. 

Art. 3. 0 Os aposentados l:>eneficül­
dos por lei terão os seus titulas <te 
inatividade apostilados pela Diretoria 
da Despesa Pública d.o Tesouro Na­
cional, desde que o requeiram. 

Art. 4.1} A despesa decorrent~ da 
pre~ente lei será atendida pela mes­
ma dotação destinada ao pac·amento inaUvoo de que trata o projeto, jâ.l Art. ti. 0 Esta lei entrara em vigor 

foram beneficiados por três vezes' na datft de sua publiGRÇão. 
(Leis ns. 4S8, de 1948. 1. 76·5 de 1952 Art. 7: 0 Revogam-se as dL'-;posições 

dos inatiros. ~ 

e 2.412 de 1955) nos últimos sete ~m contrário." 
Art. 5." Esta lei entrará em vigor 

na data de sua publicação. 
anos à semelhança de todos os den1ais J!:sse projeto, que tomou o número 
inativos. 3.131. de 1953. foi enviado às comLS­

Art. 6.0 Revogam-se as disposições 

HISTóRICO DO PROJETO 
!:.Ões de Constituição e Justiça de 
Transportes. Comunicações e Obras 

em contrário". _ · 

. l?úblicas, de Servic;o Público Ci\•i! e 
Bm. maw de 1953, o nobre dePt:tadç de Finanncas da Câmara Federal. l.o­

~dah:l ~i\rret? _apTesento_u na cam.a~ J g-ran.do obt"er pareceres fa.YorãseiS dns 
1a Federal, proJeto de le1 nos seg_UJn- aludldas com1ssões com emenda da 

A 28 de novembro d.e 1954.. foi a 
proposição envíada ao Sen:do Fe­
deral, pelo' Oficio n." 1. 716, para M:r 
.submetida à C'•PSideraçâo da Q;~mar::~ 
Alta, onde tomou o número ~-16--54. 

te.'J têrmo.s: ICom!ssáo de Finat):,:as, na conformi-
j'O Congresso N_acional decreta: dade do pronunciamrnto de se.u re~a-
Art. L 0 O reajustamento dos pa~ · tor, o nobre deputado ClodQll1lr ~ü­

drõ-es de vencimentos dos tesoureiros let. 

Ouvidas as Comissões de Transpor­
te, Comunicações e Obras Públicas 
de Serviço Púb)ico Civil e de Finan~ 
ças do Senado Federal, tMas se nns­
traram de acôrd(' com tV:: fin:1lidades 
da propositura. ~f'Y"!forlhf' d:.omonstram 
os P«rE'ceres exa?'ados . .-..~.!nando favo­
ràV{'lmetne, SP.m. restrições ou emen­
das a oferecer. 

e ajudantes de tes-our~i!"O, de que t.ra~a Foi então, aprovado pela Câ!nara 
a Lei n. 403, de 24 de setembro de Federn.l, o ;Jrojeto em teb, na forma 
1948, ê extensiYO nos ex-servidor<!s cto abaí:'<o: 
Dep:trtan1ento dos Correios e Telégra­
fos, aposentad-os antes da vig·encia da 
referida lei; para o fim ;de serem 
também reajustados os seus atua{s 
proventos de inatividade. 

Art. 2. o Feito o reajustamento dcs 
-antigos padrões de r-enciruenLos aos 

novos, de conformídade com as cate­
goria,:; em que furam classif!c.ldas as 
l·espectiras tesourarias pela lei n. 403, 
de 24 de setembro de 148,.._os proven~ 
tos dos inát.i'vos serão calculados na 
mesrna base percentual estabelecida 
no ~ Lo do art. 1.o da lei n. 1.780, · 
de 23 de dezembro de 1952. 

Art. 3." Os no\" os valores dos pro­
ventos n•r,_lados por esta lei considf'­
ram--Fe ~fetiv::~dos a pRrtir da dRta em 
que rnftcu em rigor a l~i n. 1.229, 
de 13 de noveni4ro de lfGO 

"O Cong·resso Nacional decl'eta: 

Art. 1. 0 O reajustamento dos pa- .Nestas con.iiçõe.s, foi o rrojetn de 
drões d-e vencimentos dos Tesoureiros lei n.O 246,. de lâ54 -:na Sàntara nú­
e Ajudantes de Tesoureiro de que mero 3 131-53). uprovado <JE'liJ ;;lena­
trata a lei n. 403._ de 24 de seten:bro do Federal e remetido q 'sançã'l do 
de 1948, é extens::tvo ::w:s ex-sefyldo- Exmo. Sr. Pr esrdente da Republ:c~ 
res do Departamento dos corre10s .e, em 21 de seteml.)1·o de 1955 clmforn;e 
Telegrafos ~J)Osentr~dos antes da vt~ Mens11 ,.em 11.o 289 '' · 
gência da referida lei, parn o fim de '"' · 
serem também reajustndos os seus Vale- lembrar que. o pro:etr de lei 
:ltu~is proventos de lnatividade. ("m causa, amphnnent.e debaUào nas 

Art. 2.o Feito o rea,lU$itamento dos Comissões a· que !oi subnkti.dO. qller 
anbr:os r.adt·ões de vencimentos aos na Cãnw.ra Federal ~~ter de Senado 
novos, d€ conformidade com a.s care- nlém de merf!cer unânime ~ mrm1dl~ 
gorin~ em aue foram cla.ssif!cadas as cional apóio, obteve ndemt~i.<;. defen­
t'('spectiva!\ '!'f'SO'Ul''<\ri.as pela. lei n 4:03,) ;;ore~. C'\Ue a. to:naram invH~t1erável à 
de ~4 de 5"'tf•mbro de 1943, M pro~ pcSSlvets ObJeçof'_~ que pw!rs<;em ser 
''f'"nt.o;;:. dfls i:r.n.Hvr.::; sçr5o calculad<;~ j nfer~cida~ nr.s di versus fai2~ d<:: su~ 
na nwsma ba.se p·ct·c~nt.unl est:~beh;cl- tr~unita"Çáo. 

Assim é que, jUl6·ando op?rtuno e. 
para u'a melhor elucidação .s(/are o5 
motivos que levaram o Congre.<::-o a 
aprovar o projeto de lei n.'' J .131. :te 
1953, (no senado n. 2.46-5-4), tn<na ... 
crevemos os seguintes trechos de pa ... 
teceres sôbre o mesmo exarados: 

Da .Comissão de constitl.üçã'l e Jus'"'"' 
tiça. da Câmara Federal: 

··o lWOjeto em tela, de nut,)ria dO 
:çeputado t\dahil Barreto, übji•tu::~o 
fazer justiça aos te.soureiros e aJu­
dantes de tesouteil'o d<J Oeparbum· •• to 
dos Correios e TE':'iégrafos, :t;l'lSf"n-­

, tado~ antes da· vigência da Lei n." 403, 
de 1948, que reajustou as c~~Teim:; na 
ctü·ersas SE'cretarlas de Est.:tdu 

Promulgada em 2'J de dczeml::rc~ do 
ano t~ransato. a Lei u.0 1. 73U, em -seu 
artigo 1.0 ~ 1.", reaj1Pft:t;u os pro\en­
tos dos inativos dos tõrreio·s e Tl'\é• 
grafos, de acõrdo com as tabe!as ane ... 
xas. entre flS Qluti,c; n:io figura a re­
ferf.'nte nos tesoureiros e ajud~\-ntes 
daquela reparticão. . 

Assim, os ditos servi.dm·P.s 1ieat<tnt 
em situação de in~gá Vf'J infr:riol·irtnde~ 
com a sua e:vclusão da lel :referida~ 

msxime. quawio se sabe ü\.H~ não fo• 
raru beneficindos pela Ú!i n.0 4Q3, 
cit?tda". 

Da Comissfío de Serv!~o Púhlieo, 
da Câmnra F<Jderal: 

''Nilo vemos razões p~ro cntr:etl"nm! 
em maiores dNalhes nest~ Parecer, 
uma vez que 'ainda estão bem vivas 
r.E'Rta Comissão e n~t:l Cãmar01 as 
razões que nos levarnm a dar apóio 
ao projeto que mals tarde se trnns­
fo,·mou em Lei n.O 1. 780, de ~3 de de­
zE'mbro de 195'1. 

A semelhança nos casos é perfelta. 
Sotnos pela a:r::r-ovaçáo do pr:ljE'tn' • 

Da Comissão de Finançvs, da cft ... 
mara Federa!: 

Ape.~ar' de exntas, l"l'Go ·me parecf'm 
con1 forçõS nnra dcsaccnselhar o pro­
jeto as razões invocadas pelo DASP 
nas infotmações a que a1urU. 

E' que, se~ os inativos que se pre~e.n­
de beneficiar pertenciam at~s quadros 
do DCT e os s-eus ex~c:Jle;:as dê3se 
De~artarnent.o tiveram seru; -prm·cnt.os: 
reaJU.'ltados por lei especial, na .bttse 
d~ 90% do que foi atribuído tJ.os ser­
'.ndores em atividade pelA. Lei nú­
mero 1. 229, por eqUidade devem Sel" 
ext~ndidos a êles os favor'2's de ttd 
rca.rustaruento". 

t>a .. co~issão de Transporte:::. Co­
munncaçoe.s e Obars Públicas do se .. 
nado Fedeml ~ ' 

''~i~a o· _proJeto, consequ~n~e'1teotEt 
cm·ng-}r a situação de inferiorldadl.'. em. 
que eles se encontrnm, e'll relação 
a outros eolegll.s seu.s já beneficiados 
por leis anteriores. 

Is:to !;ó_.;;to. so;nos nela nnrc·rrnçãn rl9 
Dro.Jeto. tendo em visto cs nobreJ ml)-­
tivos que o ins;Jír~r~m e ~s me$m:l.! 
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ra:L6es que levaram o Legislativo ai 
aprovru.· ·a Proposição de sua. .nictatíva 
e transformada na lei n.o 1. 780, de 23 
de dezembro de 1952". 

Da Comissão de Serviç.) Público 
Civil, do· Senado Federal: 

"Entendemos que os proventos da 
inatividade não devem ':ier revistos 
isoladamente, para determinada cl~s­
se, mas em benefício de todos os ínfil:­
tivos, como prescreve o artigo 193, da 
Constituição; o caso, em exame, en­
tretanto, merece:o nosso beneplácito, 
tendo ern vista o princípio De equi-

. dade, pois a exceção pretendiaa na 
Lei n.0 ·2.502, de- 4 de Junho de 1955, 
que reajustou os proVentos dos tesmt­
reiros e ajudantes de tesoureiros da 
Esttada de Ferro Central do Brasil. 

Assim, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara, n." 246, de 
1954. 

Da Comissão de Finanças, do se-
nado Federal: · 

Em principio, são desaconselhá­
veis eS>as revisões de proventos 
de inativiCades feitas, isoladamente, 
apenas para determinada classe. 

Acontece, porém, no caso em tela 
que já houve o precedente da Lei 
Jl,o 2.502, de 4 de junho de 1955, 
que reajustou os proventos dos te­
~:;oureiros e ajudantes de tesoureb:o 
inativos da Estrada de Ferro Cen­
tra. do Brasil. 

Além disw, cabe considerar que 
\SãO apenas 57 (cinquenta e sete) os 

.aposentados a serem beneficiados. 
Diante do exposto, esta comissão 

()pina pela aprovação do projeto". 

RAZõES DO VETO 

Fê-lo por entender a proposição 
como precedente perigQSO, sob ale­
gação de que "se convert-ida em l€1, 
ensejaria que outros gt:np<Js de ina­
M\"o.s, em situação idênt.ica ou cor­
relata, pleiteass2m iguais vantagen.s 
assim se· d-esencacleanrln )111')'1:1 oncta 
de rcivirtdiraçõe~o seio do funcio­
nalismo, cujas Wfls€quências últimas 
.seriam imprevi.~íveis". 

"Realmente, os TeSOllreiros ü Aju­
dantes de Tesoureiro do DCT. apo­
sentado$ antes.;- da vlgênria da Let 
n.o 403, citada não tiver<1m os seus 
proventos reajustados porque, como 
o.c: d·e>mnis TesmJr€lto::; e A 'uflanl.es de 
Tesoureiro do Serviço Público Fede­
ral, são r-egidos por lei especial, no 
que ta113e à fixação de vencimentos 
e, assim. não for?..., ~br-:tn<;ido" n~lR 

Lei .n.0 1. '18{}, de 1952, que est.cnaem 
aos inatívo.s do Depart.amento dOS 
coneios e .Trit''!t::Jf•"" M JJencflclns 
da Lei n.0 1.229, de 1950. 

Para justificar, melhor as ra:tôes 
d·:J veto ~.-.t>ntua o Sr. Presidente 

da República: 
, "Finnhnent·c, resta a-centuar que c 

rMiustame:ôto de proventos de ina~ 
tividade sómente deve ocorrer nB hi~ 
pó tese· imcrita no art. 193 da cons­
tituição Federal, isto é. f;empre Que 
'Po'.' motiv(). ·de alteração dó poder 
aouisitivo da moeda, .se modificarem 
os vencimentos dOR funcionários em 
atividade, o que não ocorre no caso 
em exame·~. 

Tais for'am ns principais razões 
adu:r.idas por S. Ex. a o Sr, Presiden­
te àa R~pública, para negar sanção 
ao projeto em questão. 

Pica 0 Congre.<;so Nacional, com o 
relatório que ora . oferecemos. devi­
damente e~clarecido, em cond:çõe1:': o 
vet(l do Senhor Presidente cta Repú­
blica, ap<Jstc dentro ·df1 praztJ esta-: 
belecido pela Constituição. 

Sala das Ses~ões em ZO de outubro 
de 1935. - Domingos Velasco Presi­
dente. -- ~'ita co~ta, Relator. 
Lopo ·coellw - Vivaldo LiJrJl, 
Ari Viana. 

Da Comissão 
par~ relatar o 
Sr. Pres!àer.te 

Mtsta designada 
veto aposto 'J)elo 
da Remlbl1ca ~to 

DIARfO DO CONGRESSO NACIONAi: (Seção 11) 

EXPEDIENTE 
DEP4RTAMENTO OE IMPRENSA NACIONAL 

8UIIIaTOA -AAL 

ALBI!~TO DE BJ'tiTO PEREIRÁ 

eHaPe 00 e1!AVI00 De P.UeLICAç.6a.e 

MURILO FERREIRA ALVES 
CH8P'E GA atçJ.O IDS II•D.A~lO 

HELMUT HAMACHER 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

lrnpreaso nas Ollclnaa do Departamento de lmprenaa Nacional 

AVENIDA RODRIGUES ALVES, 1 

~·---------------------------
.&lllliA!IIl.A.I 

I.IPARTIÇõES E l'.AIITICDL~I\EB I rDIItllOli!RIOS 
Ciapital o Ínllrior ) lapital 1 latorlor 

Someatre ~..... ....... Crt 50.00 Betaea\ro • •• • • ••• ••• •• Crt 
480 •• • • • • • ... • • • • • • •• Cr$ H,OO A.a.a ••-••••••••. ••• • ••. Cri 

at.OO 
76.00 

llrlerler I 
.................. UG.OO ,Alio ..•.•••........... Cr$ !08.00 

- E::r.cotuadas •• para o o~torior, Que serlo aempt:e an'Dafa, u 
assinatura• p8der-ao·io t.émar, em qualquer época. por aeia muea 
ou um ano. ' 

:__ A. fim de ponibUitar a remes_sa d.a valores acompanhados de 
esclareoimentos quanto à ·sua aplicaçio, aolioita-moa dhru preferência 
l remusa por meio d.e cheque ou v&le poatal, emitido& a favor do 
Tetoueiro d.o Departamento de Imprensa Nact-ona_l. 

- Os &uplementos âJ edüJ6&s dos órgãos of!GiaJJ sorio forntci4oa 
aoa aniuantea aGmentt mediante sclicitação. 

- O custo do nUmero atrasado seri acresel4.o de Cr$ 0.10 •~ por 
exerctclo decorrido. cohrar~sa-lo mais Cr$ 0,50. 

Projeto de Let da Câmara . dos :oureiros dv Departament-o dtJS Cor­
Deputados n." 3.131 de 1952, e ~·eios e Telegrafas, 

246 ae 1954 no Senado Federal, .:E lida e sem ·aJterações aprovada 
que reajusta os proven10.'> ao.~ te~ .l ata da reunião anterior. 1 

soureiros e ujuda':':.Ies de tesou~ o· Sr. Presidente concede a pala­
reiros do DelJartnmento dos Cor- vr~ ao sr·. Nita Costa, relator do 
reios e Telegrafas. veto, q\le Iê seu -parecer expositivo 
2.n. Reunião realizada em 20 de d~ histórico do projeto en:t . seu as-

t b de 1g55 I p._,cto formal da tempestJVldade c 
ou u ro . · das razões do veto, que sem debates 

Aos 20 àias ào mês de outubro ::! aprovado e assina: do. · 
de 1955, às 16.30 horas; na Sala das O Sr. Presidente antes de encer­
e-omissões .. do Senado .Federal, pre- rar· trabalhos agradece a preiença de 
:o:entes os. Srs. Domingos Velasco, seus pares ~ em particular o Sr. Re­
Presidente, Nita Costa, Relator, Lo- lator pela clarez~ e concisão dt:l re­
):o Coelho, Vivaldo Ltma, Ari Vianna la tório fazendo dêle l'essaltar 'OS ·maU­
e Gurgel do Amaral, reuniu-se esta vos, repercussão e consequência do 
Comissão Mista designada para re- veto. 
lata;- 0 veto º'posto p€10 Sr. l?resJ- Nada mais havendo ll tratar, en­
tiente da B..epública ao PrOJeto de cerra-se a reunião, lavrando eu ~oão 
],ei no 3,131 de 1953 na Câmara dos Alfredo Ravasco de AndraCf', Secre­
Deputnd,os e 246 de 1954 no. Senano jtário a presente ata que depois de 
}o~ederal, qu~ reajust.a os proventos lida ~ achada cOnforme, ~ aprovada 
dos tesoureiros e aJUdantes de t.e- e assinada pelo Sr. Presidente. 

SENADO 
Relação das Comissões 

Comissii·es Permanentes 
Diretora, 

Nereu Ramos - Presidente. 
GÕL'lE'S de Oliveira - 1..; Secretário 
Freitas Cavalcanti - 2.0 Secretário 
Carlos Lindemberg - 3.0 Secretário 
Ezechw.s da Rocha - ·4.' Secretário 
Maynard Gomes· - 1." Suplente. 
Pr:sco do& Santos - 2.'" Suplente 
Secretário - Luiz Nabuco, Diretor 

Jera1 da Secretaria. 

Constituição e Justiça 
cunha Mello - Presidente. 
Argemiro Figueiredo <• • 

-?residente. , 
Armando C'!Ama.ra <••) .. 

Vice-

FEDERAL 
Att.j]jo Vivacqua. 

·Benedito Valadares. 
Daniel Kne•er. 
Gilberto Màiinho < ••• • *). 
Jarbas Maranhão (***). 
Kerginaldo Cavalcanti. 
Lourival Fontes. 
Ru:y Palmeira. 
(*) Substituído pelo 

s·,.u;nQ. 
Sr. Coimbra 

<· ') 
E"llho. 

Substituído pelo sr. Novae~ 

<***) Substituido pelo Sr. Paulo 
Fernandes. 

<****) Substituído intE'rinamente 
pelo Sr'. Moum .Brasil. 

Secretário - João Alfredo Ra vasco 
je Andrade. 

Reuniões -' Terças-feiras, às 10 
noras, 

Outubro de 1955 

Economia 
Fernandes Távora - Presidente. 

_ Juracy Magalhães · Vice-Presi• 
dente. 

Júlio Leite~ 
·Sã Tinoco. 

Lima Teixeira. 
T&rci,o;io Miranda, 
Alô Guimarães. 
Secretário - Arolrlo Moreira. 
Reuniões - Têrçt:~-feiras, àS 16 

horas. 

Educação e Cultura 
Lourival Fontes - Presidente. 
Jarbas Maranhã-o Vice-Presi .. 

dente, 
Silvio Curvo <*). 
Apolõnio Sales. 
Bernardes Filho. 
Gui~henne Malaquias. 
Armando Câmara ( • *) • 
< •) Substituído pelo Sr. Mãrio 

Motta. 
< **) Substitui do pelo Sr. Novais 

Filho. 
Secretario - Francisco Soares Ar• 

ruda. 
Reuniões - Terças-feiras, às 16· 

horas. 

' 
Serviço Público Civii 

Prisc? dos Santos - Presidente. 
Kergmaldo Cavalcanti - Vice-Pre-

sidente, -
Vivaldo Lima. 
Ary Vianna. 
Armando Câmara. 
Fi1into MüUer. 
Neves da Rocha, 
Secretário - Julieta Rlbeiro dos' 

Santos. " _ · 
Reunião às sex~a.s-fejras. 

De Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas 

Nõvaes Filho Presidente-. 
Filinto Müller ~ Vice-Presidente. 
Neves da Rocha . 
Ary Viana. 
Coimbra Bueno. 
Secretário - FranciSco Soo.res Ar• 

ruda. 
Reuniões - Quintas-feiras,· às li 

horas. : 
Finanças 

Alvaro Adolpho ~ Presidente. . 
Cesar Vergueiro - Vice-Presidente. 
Alberto Pasquaüni. 
Victorino Freire t**). 
Parsifal. Barroso. ' 
Mathias Olympio. 
Juracy Magalhães. 
Lino de Matos t*U). 
Júlio Leite. 
Dinarte Mariz < * l. 
Dornin~n.s Velnsco, 
Othon Mãder~ 
Novaes Pilho. 
Paulo Fernande!!. 
Filinto Müller. 
Onofre Gomes. 

·Mourão Vieira: 
< *) Substituido pelo Sr. João Ar­

ruda. 
l **) Substituido pelo Sr. Alfredo 

Duaili.be. -
t • • *) Substituido pelo Sr. AO'tõnio 

de Barro.s Filho. 

PARA AS SUPLÊNC~ 

'Ary Vianna. 
Daniel Krieger. 
Bernardes Filhu. 
Kerginaldo CavalcanU. 
Armando Câmara, 
Secrf'tário - Renato Chermont: 
Reuniões - Quartas-feiras, às 10,30 

nora.s. 

Legislação Social 
Lima Teixeira - Presidente, 
Othon Mãder - Vice-Pr~'-'üdente. 
Gu!lherme Malaquias, 
Joao Arruda, 

I 

' ' 

! 
~ 

}. 

' 

\ 
\ 
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.L!no de Matos. 
Í~uy Carneiro. · 
·Sebastião Archer. 
.r'~ecretãrio - Pedro de Carvalho 

f"'!Juner. · 
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Coimbra Bueno -- Presidente. Administrativa 
. Horácio Lafer - Presidente. 

De Mudança da C;tpital 

t'J. _Reuniões - Quintas-!eiras, 
u,oras. ! 

Comissão Mixta de Reforma 

Paulo Fernánct.es - Vlce-Presldtm· Gomes de ouveira - Vice-Presiden-
àB 18 te. !<. 

•- ' 

Redação 
; Júlio Leite - Presidente. 

-~ Sebastião Archer Vice-prest-
íjl•nte ('l. 

., 
! 
< 

Alô Guimarães (*"'). 

João Villasbôas <"'"'"'). 
}aula Ramos <"""'•). 

-~· (*) substüuido interinamente pelo 

tenador Remy Archer. 
; (**) substituído interillamente pelo 

enador Costa pereira. · 
• · (*U) Subst-ituído interinamente pelo 
_eenador Coimbra Bueno. 

·: · ( *-"' **) Substituído interinamente 
p"elo Senador Mourão Vieira. 
. · Secretário - Cecília · de Rezende 
)lartins. · · 
! Reuniões - '!'êrças-feiras, à.s 15 

_Jij>ras. 

Relações Exteriores 

· Georgino .Avelino - Presidente. 

'Bernardes Filho - Vice-Presidente 

Gilberto Marinho ("'). 
LouriVal Fontes. 
Ruy Patmei.ra. 
Moura Andrade. 
M:athias Olympio, 
João Villasbôas. · 
Benedicto Valladares. 

. <'") Substituído interinamente pelo 
· Sr. Moura Bras\\. 

' 

Aecretário - J, B. Castejon Branco 
teuniões - Quartas-:feiras. 

· Saúde Pública 
Sylvio Curvo 

:Vivaldo Lima 

-Presidente. 

- Vice-Presidente. 

: Guílherme Malaquias, 
-J;. Loonidas Melo 1•) • 

Pedro Luckwico (U). 
(•) substituidó interinamente pelo 

Senador Mendonça Clark, 
(""") Substituído ínterinamente pelo 

Senador Costa Pereira. 
Secretârio - Cecilia de Rezende 

Attílio Vivacqua - Relator GustaV"o Capanema -Relator. 
Alberto Pasqualini. • j Afon-so Arinos - Relator. 
Lino de Matos. Lapa Coelho. 
Secretário - Aroldo '1\ioteira, ,. BU"õ:c Pinto. 
Reuniões - Quintas-feiras. Batista Ramos. 

· Oswaldo C'erdeira. 

De Revisão do Código 
de Processo Civil 

João Villasbôas - Presidente. 

Georgino P: v e Uno - Vice~Presidente. 

Attilio Vivacqua - Relator. 
Alberto Pasqualini. 
Filinto Müller. 
Secretário '"7' José da Silva 
Reuniões: Quintas~feiras . 
Reuniões -. Quintas-feiras. 

Lis.bõa. 

Comissão de Reforma 
Constitucional 

(AUTO~OMIA DO DISTRITQ 
FEDERAL) 

Cunha Mello - Presidente. 

Cesar Vergueiro - Vice-Presidente. 

AttiUo Vivacqua - Relator 
Gilberto Marinho. ' 
Kerginaldo Cavalcanti 
Caiado de Castro. ' 
Daniel Krieger. 
Mendonça Clark. 
Guilherme Malaquias. __ 
Benedito Valadares. 
Jarbas Maranhão. 
Lourival Pontes. 
Argemiro Figueiredo. 
Ruy Palmeira. 
Armando Câmara. 

Filinto MuHer. 

I Ary v:3.nna. 
cunha Md1o. 

1 Coimbra Bueno. 
r Juracy Magalhães. 

Bernardes Filho. 
Secretário- - José da Sil\ra Lis'lol't. 

Sôbré a mesa para 
recebimento de emendas 

- ProjeW de Lei da ·Câmara n1.1-
m~ro 151_, de 1955, qu{! estima a Re~ 
certa e. ftxa a Despesa da União para 
o exercício financ-elro de 1956 

Nos dias 24 e 25 de outubfo os 
seguintes sul:lanex<~s: ' 

5 .n - Superior Tribunal Federal 
5.02 . - Tribunal ~deral de Re-

cursos 
5.03 - JUstiça Militar 
5,04 ~ Justiça Eleitoral 
5.06 - Justiça do Dlstrito Federal 
Inscrição de oradores para a 
116.' Sessão em 24-1 0-5!' 

L 0 Sen. Neves da Rocha 
2." Sen. Guilherme Malaquia~ 
3.o. Sen. Otlwn Mãder 
4. 0 Sen. Parsifal Barrôso 
5." Sen. Gomes de Oliveíra 
6.!? Sen. Carlos Lindenherg 
7. 0 Sen__. Sen. Moisés Lupion 
B." Sen. Maynard Gomes 

Ata ~as Comissões 
S t 

ATA DA REUXIAO DA CO~!!SS.'O 
dra~~e árto- - Miéeio ·das Sant:>s An- DE RELAÇõES EXT:SRIORÊS, 

Comissão de Inquérito 
apurar fatos relativos 

~ara 
a li· 

Química Bayer beração da 
Limitada. 

REALIZADA NO DIA 19 DE OU-
TUBRO DE 1955, ( 

Sob a_ presidência do Sr. Goorgi­
no Avelmo, reune-se a· Comissão de 
Relações Exteriores, presentes os Se­
nh~res Lourival Fontes, Rui Pal~ 
me1ra, Bernardes Filho, Benedit-o 

Martins. 
· Reuniões - Quintas-feiTas, 

V~lada!'es, Mathias Olympio e João 
Senador Cunha Mello .;..._ Presi~ V11lasbóas. 

ài 
15 

dente. Dand::~ início aOs tq.balhos, 0 Pre-
. Senador Alvaro Adolpho - Vice- s:dente cDncede ·a palavra ao· Sr. 

Presidente { *) • ;-ourtval Fontes a';)resenta paH!Cer 
hOras. - . 

Segurança Nacional 
Onofre Gomes - Presidente 

Caiado de Castro - Vice-Presi-, 
dente. 

. Arl 'vi.ana. 
Lino .de Matos (*). 
Magalhães Barata. 
Sylvia Curvo 1" *) • 

Tarcisio de Miranda. 
(•) Substituido pelo Sr. Antonio 

. de Barr()s. 
("'*) Substituido pelo Sr. Mário 

Mota. 

Senadores Guilherme Malaquias 
Argemiro Figueiredo - Rel<1tores. 

Senador Ezechias da Rocha (**). 
Senador Kerginaldo Cavalcanti. 
S~nac!or Pedro Ludovico < •"' •). 

~avorável, aprovado P€la Cumissao. 
e à .:\Iensagem de D€<:reto L'egislativo 

fl:· 0 4 de 1955, qUe aprova o acordo, 
flrmado entre os Est.ado$. Un~d-oo da 
América do :Norte e 0 Brssil, para 
a execução de um prQgramt~. de coo-

~·) Substituído pelo Sr .. Ruy Car­
netro, 

peração agrícDla. O relator obser­
va Que as expressões "::-e-cursos na­
turais", ~!.tidas no diploma inter­

C""") Substituído pel-o Sr. Attilio nac:onal não está com~reend:do 0 
p-etrólro, motivo por IUC merece ser 
a?tOVado. 

Vivacqua, 

< ** ~~<) Substituído pelo Sr. Sá Ti~ 
naco. 

Secretário - 111iécio dos Santos An-
drad·e. o 

Secretario - Romilda Duarte. 
Reuniões - QUinta.s-feiras M 10 Reuniões - Quintas-feiras, às 16 

horas, ' horas. 

Segue-se com à pal.aHa o Sr. Ruy 
Palmeira, 1ue r-ela ta a .:\.1ensagern 
n.o 84, de 1955, do Senhor Presiden­
te- da República encaminhando a 
Convenção Constitutiva da União 
Latina. Frisa o relator que a Conw 
venção tem finaJidades estritamoem.e 
culturais, nada havendo a o:~or ll 

Com'ssões Especiais 

De Revisão da Consolidação 
das Leis do Trabalho 

Lima Teixeira - ~residente. 
Júlio Leite. 
Paulo Fernandes 
Ruy Carneiro. 
Othon Mãder. 
Kerginaldu Caval:canti. 
Secretário - Francisco Soares Ar~ 

ruda. . 
: Reun.iões 
ll~ras .. 

·,QUartas-feirãs. àS. 16 

Comissão de Inquérito instituída 
para apurar fátos relativos 
à . alienação de terras pú­
blicas, que teriam sido feitas 
pelo govêrno do Estado de 
Mato Grosso 

Cunha Mello .:..- Presidente. 
Júlio Leite - Vice ·Presidente. 
Ary Vianna - Relator. 
João Vi!Ie.sbôas. 
Filinto Müller. 
SeCretário .. ~ JoSé B~·n~c~o :rava~e:~ 

ct~ C~nha Mello~ · 

- '· 

sua aprovação. A Comissão ·adota 
o parecer. · 

A C<m1issão aprova, em seguid,;t. 
o parecer do Sr. João Villasbôas 
favorável à Mensagem do senhor 
Presidente d.a República, de n. o 85, 
d-e 1955, t~i'3.üva ao Prot.xolo da 
Er.~.enda ao Acórdo r-eferente à r-e--­
pressã-o da. c~rculaçã.Ó de pub1icaçÕ€-s 
obscenas, assmado em Paris. 

Ainda o sr. João VUlasbõas emite 
parecer pela aprovação da Conven­
ç:ã.Q Internacional sôbre os Direitos 
Políticos di Mulher, submetida à 
consideração do Çongr{'SSO pe10 Se· 
nhQf_, -Presidente. da .R~públíp.a. i\ 
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Comissão adota., o Projeto de I>e­
creto Legislativo n. o 49 de 1955, ela .. 
borado pela. Comissão de Constitui .. 
ção e Justiça. ' 

Nada mais havendo a tratar, en .. 
cerra-se a reunião, lavrando eu,· João 
Batista Castejon Branco, secretário, 
a pres-ente Ata que, uma vê aprova .. 
da, Y'rá. assinada pelo Senhor J?re• 
sid.ente. 

Comissão Diretora 
ATA DA 25.a REUNTAO, &EALI• 

ZADA EM !3 DE OUTUBRO DE 
1»55, 

Sob a presidência do Sr. Nereu 
Ramos, Presidente, presentes os Se­
nhores Gomes de Oliveira, 1. G se­
C!'-etário, Carlos Lindellberg; 3. ~ Se­
cretário, Ezechi'i\.S da Rocha, 4. '> 8ew 
cretário, Maynard Gomes, 1. 0 Su­
plente, ,e Prisc-o dos Sant<>s, 2," Su­
plenDe, reune-se a ComissãO Dire­
tora. 

Delxa · de comparecer, por motivo 
justHicado, o Sr. Freitas Cüvalcan­
ti, 2. 0 'Secr-etárío. 

A ata da reunião anterior é lida 
e, .sem observações, aprovada. 

Resolve, inicialmente. a Comissão, 
prorrogar até o dia 30 do corrente, 
o praw de que trata o item 127, do 
Edital de inscrição de 31 d·e julho 
d~ 1954, para ultimação dos tl'aba.­
lh-os da Comissão Julgador~. sõbre 
os anteprojetos · apr-esentados para 
a construção do novo edifício sede 
do Senado F-ed-eral. 

De acõ!·do com a proposta fetta. 
pela Comissão de Promoções, Anto4 

nio Machado Rosa é promovido, por 
anu~uidade, ao Nível 7 da carreira 
de_ Amdliar de Portaria. 

O Sr .• Prisco dos Santos, a seguir, 
c-Jmo Presidente da Banca exami­
nadora do concurso para provimento 
de cargos d.a ::la&e inicial da car­
reira de Auxiliar de Portaria, dá 
conta dos trabalhos r-ealizados, 5Ul.l ... 
n1etencto à aprecLção.Alos presentes 
as provas dos canu~tos. I".Joois. 
dêles, Alvaro Corrêa de Sá Filho 
e R:Jdolpho de J-esus, por não terem 
!-eit-o, nO devido tempo, a prova de 
que eram E-leitores, co"nf.c)t'me· exi.­
gência prévia, tiveram suas inscri­
ções nnuladas. 

A Comi~são homologou o concurso. 
tendo os candidatos habilitados- ob­
tido a seguime chssificação : An­
tonio Rcque dos Sant<JS, 96 ponWs; 
O.Ecar Luiz d-e Azevedo, 98 p-ont:o:s ; 
Décio Braga de Carvalho, 16 pon­
tos : Raul de Oliveira Coelho, 16 
p-ont<Js; God<lfredo Corrêa de To­
ledo, 76 po:nt{ls: Manoel Isidoro Pe4 

reira1 75 pontos ~ Féma-ndo Coelho, 
56,5 pontos; e João Baptista Co.stt\, 
51 p.:lntos. • 

Em virtude de aprovação do oon­
cu:so, re.::.oh·e a Com\ssão nomoor 
os sete primeiro classificados. 

Nada mais havendO a tratar, o 
Sr. Presidente encerra a reunião, 
lavrando e11, Luiz Nabuco, Diret.or 
Ge:al e Secretário da Comissão, . a 
pr-esente ata. 1 

Comissão de Finanças 
25.a REUNIAO, F;l"\1: 14 DE 

SETE.\1BRO DE 1955 

As 10 horas e 30 minutos sob a 
pres1dência do Sr. Cezar V~rgueiro, 
preesnte.s os Senhores Mourão Vieira 
AUrerl-o Duaili'ne, Ary Viana, ,J-oãG 
Arruda, ?omingos Velasco, Alberto 
Pasquahm, Parsifa1 Barrozo e Paulo 
F;rnandes, reune-se a Comissão de 
Finanças. Deixam de comparecer os 
Senhores Alvaro Adolfo, Ot.hon Mã­
der. ~uracy Magalhãe.!!, Júlio Leite, 
AntonJ~ de Barros Pilho, Mathias 
O.lvmp1o, Fil!nto .:\Iüller e Novail 
Fllho. 

E' ida e aprovada a À ta da· reunião 
nnterlor .. 

Jnicialmente a Sr. Domingos Velas .. 
co ofereC'"e, parf'cer aos seguintes ane­
~os do ProJeto de Lei da C'drnara mt-
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mero 15!, de 19ó5, que fixa a despeQ.a Projeto de Lei dJ:J Senado n.0 82, de\ 
e estima a receita da União para. o 1954, que c.onsidera dias de festa n~­
exercício financeiro de 1956. cjonal 0 dia 24 de novembro de 19o4, 

Favorável ao Ane::w n.o 4.37 - e 0 dia 5 de janeiro- de 1955, ~atas 
c{)nselho Nacional de Aguas e Ener~ centená"rias do nascimento de Ml&uel 
gia. Elétrica; ~ . de Lemos e Teixe1ra Mendes. 

Favorável, com apresentaçao de sers Os pareceres são aprovados pela Co-

O SR. 4.0. SECRETARIO: 
servindo de 2. 0,, procede à leitu­
ra da ata da sessão anterior, que, 
posta em discussão, é sem debate 
aprovada. 

O SR, 1.0 SECRETARIO Jê. Ó 
seguinte 

emendas, ao Anexo n.o 4.09 - Con~ I missão. · 
selho' de segurança Nacional; _ j o ::;r. J?arsifal Barrozo lê os seguip.- Expedt'ente 

Favorâvel, com apresentaçao de 1 tt:: pareceres: _ 
uma emenda; ao Anexo n.~ 4.08 - Favorável, com aptt!'sentaçao ~e 5 AVISO do Sr. )l!ini3tro da Via~ão e 
Conselho Nacional d!_! .Petrol~o; ~ emendas, ao Projeto de· Lei• da Cama~ ObrHs Públicas~ nos .seguintes ·têr­

Favorável, com apre~ntação de tre_s ra n.ll 151, de 1955. que estima a lt.e- mo.s: 
emendas a~ Anexo n." 3.ql - T:J-- ceita e üxa a Des;._1CSa da Uni'ã;o, para AVISO N ,o 417 - G:M:. 

Outubro de 1955 

deração. - Flávio Vieira - Direto-r: 
Geral Substituto. 

Proc. 8.652-55 • *I 
Acomp. pr~C. 3'5-.052-55 - ~VOP. ( 

Ao Reque-ret~te. 4-t 
Ofícios: · í 

Do Sr .. Prefeit-O do Distrito· Fe­
deral, n.3 1.780, de,. 13-10-35, en<::a­
nhado cópia da I,ei n.0 828, de 18 de 
outubro de 1955, referente ao Vet.o. 
U.3 5, de- 1955, pro-mulgada; 
· Do Diretol' Executivo d.a Fundação 
Getúlio Vargas, nas têrmos .segunl .... 
tes: 

bunal de. Contas; o exercicio financeiro de 19-56, Anexo Em 18 de outubro de !955 
Favorável, com apresentação _de n." 4,17 - Ministério. da Matinha;_ senhor Primeiro Secretário. Excelenti$imO Senholi: 

uma emenda, ao Anexo n.C' 3.02 - Favorável ao. Projeto de Lei da Ca- Em resposta ao Requ~rimento n.o Em nome- da: Dr. L·uiz Slmões -L<J .. 
Conselho Nacional de Econonua. Os· mara n.0 139. de 1955. que autoriza o ·"9', ae· 195>;, em que 0 senhor Sena-

d · 1 c · M" · ,} .,. " pes que s.e enoontra ausente de~ta 
,...areceres são apl·ova os :De a. o- Pod~r Executivo-"' a n.brtr, ·ao tms- dot·-Ker->rina!do Cavalcanti soHcira in- ·~ 1 h y · · · 1 d ~ - Ca:pha , ten I_) a. honra de enc.arni-
missão. . térío da Saúde, O m·edito espec1a e IoJ'mações OObre a conslrução de casas 

Do o Vela.soo da' t d - nhar a V. Excia., o trab~lho elabO ... Ainda o sr. nun>:)os CrS 300. ooo·,oo. para cus ear as es- pa,·a sen·ídor~s da. .Estrada à e Fer-
Es\ d I · rado pelos técnic.c.s d.-o Instituto .Sra ... · 

parecer: . . . • pesas cmn o tnitamemo nos a ~s ro samnaio Cor:eia, cuj:. teor foi 
Favorável ao Projeto de Le1. da Ca- UnidoS da América do Norte, de Nau· encamini1ado a ê.ste Ministério com o sileiro de Economia, d-esta. Fundação, 

...~ r...::... t os - contendo illlv!·ma.ções sóbre o He ... · mara n.0 Z6 "'"e 1 .. -J"%, que ;·eo.Jus ::~. Café: Oficio n.!l 924, de 8 de setembro- p. 
proventos d~s Tesoureil·os e ajudantes Favorável ao Projeto de Lei àa Câ- findo. dessa casa do Congress-o, tenho querimento n.O 365, de 1955, apn:sen"' 
ãe Tesoureiros inativos do Oeparta- ma.ra n.o 144. de 1955. que autoriza a' .homa de transmitir a ·.vossa Ex- tado pelo Sr. SellJ;dOr Ezec;.uias da.. 
rnento c os correios· e 'teleg.rafcs; . o Poder :Executivo a abrir, ao Mlnjs- celência cópia do Ofício n. 0 1.23-1-DG, Rocha. • . -

Favorá\'"el ao suOOtitutivo apresen- tério d' Guerra. o crédito especial de de 28 do mesmo mês, em que o Depar- Aproveito a oportunidade para. 
tado pela Comíss.ão de· Consütuiçáo Cr$ 50.000.0QO.OO; destinado à rons- tamento Naci<mal d-e Estradas de Fer· apresentar a V. E:.;:cia. os prote::;tos­
e Justiça. ao Projeto_ de Deerero Le- t.rução do Monumento Nacional para ro presta esclarecimentos a respeito. de estima e con::.ideraçr.es. • -

.t:tslati-co n." 11. de 19;:.4, que mantern guardar os despojos dos brasileiros 2. Informo, ainda, a Vossa Exce- As.) Rafael Xavier Diretor Exe.;. 
a decisão do Tribunal de comas, de- tombado!! na Segunda Guerra Mun- lência qu~. a. d-e.spHto das inform_a- cutivo. 
negatória ao registro do contraw ce- dial ções pl·estada.s P.{'la direção da Estra:. TRIBUTAÇÃO. DE LUCROS EX ... 
leb-rado entre o Oe))artamento de Ad- Por unanimidade, a Comissão apro- da de Ferro Sampaio Con-eia, serâ pro- 1'R.40SDINÂRIOS 
mini.straç-ão- do Ministérfo da ftS-rí- va W> pareceres. cedida, p~lo Departamento Naciona_l 
cultura e as -Fazendas Reunidas. Be- E'inalmente- o Sr. Ary: Vi:mna emíte de Est.rada de perro, i'istorla técmca 1. A tribut~ção dos chamados Ju ... 
larmino Pires Límitada: e, ptn·.ecel· favorável aos pt'ojetos: nas emt1cações de que se trata. cros extraordinários ou exe~sivos faa 

FavoráVel ao Pro1eto de Lei cb::t Cã- Projeto de Lei da Câmara n.0 138, Apro\erto a oportumdade para re- parte do complexo .de Ir.edidas euja 
ma.rd n.[) 170. de 1!155, que au~ori:za o d-e 1955. que autoriza o Pod:r_ E:cecuü- j novar a Vo.<i.Sa E~celência. o~ protcs- ado_a~ão se impõe sempre· que ~ejam· 
Poder Executivo a abrir, ao Tl'lbunai vo a abw·, ao Podet JUdlc:láno - tos ce elevada. e.stlma. e dlStmta con~ yer1fu.:adas acentuados de.&equilibrios 
de contas, o credito suplementar de Justiça Cio Trabalho ~ o crêdito su- slderaçã-o - Octávio Marcondes Fer~ na Cí'Olução eConômica. As.sim, f'Dl 
Cr$ 1.500.000.00, em refõrçu da Ver- plementar de Cr$ 376.320,00. em re- raz - Minisao da Viação e Obtas nos~o país, por volta de 1943, chegou. 
ba 1 -.Pessoal, ~con.signacão 3. - tôrço da Verlia..l - Pessoal. do Anexo Públic:ls. se a conClusão de que parte do nu-
Vantagens, 01 - funções grat.IfiCãdâ:s n.o .27, dl) Orçamento Geral da· Uni2o menw da renda nacional decorria. 
do Anexo 3 do Vigente Orçamento para o E!xercício financeiro de 1955: d~. condições especiais oriunõas da 
G~ral da União. A Comíssao,. por Favorávei no Projeto de Lei da .câ- :DtnP~.&,RTAMEYI'O NACIONAL DE exportação de determinados produ ... 
unanimidade, aprova os ·pareceres. mara n.~> 94. de 1955 .. que aUtoriza o ÊSTRACAS DE FERRO. tos e 91.1~ uma parcela importante 

o Sr, Alberto Pa.squalmi emite os Poder El>ecutivo a abrir, ao .Ministé- ' Pu·- do· acre~c1mo da renda nacional .ee 
· d ,, ·ct ·d·t · I d Ministéri-o da: Viação e Obras t seguintt-.~ pareceres: no a >3au e, o cre 1 o espec1a. e conce1) rava em alguns setoye~ da 

Favorãvel ao Projeto de Lei da Cá- Cr$ 2.9"12,00, destinado ao pa2:amento blicas. . produção, em consequa:-~cía da escas-
·mitra. n." 163. de 1955. que autoríza o devido.ao tesoureiro-auxiliar }irancisr.o lnformações ao · Requerimento n. 0 .sez ~ das impor~ações e dE int-en~ill- .1,. 
Pocte1· EXecuti& a abrir, ao Mimstétío de Assi.s Can-alho Júnior e corres!Jon- 394-55 do Senado Federal. caçao das atividade- -·rb~nas c j · 
da Víacão e '"Ubras PUblicas, o crédito dente à di!eren~a. de seus venci- senhor Ministro: derando, entretanto~ q~e ao· p~is ;~:a: ·~-
especial· de CrS 120.00G.Il0.0,00, para mentos. · . · t. ve.'.o<;ara um longo perio .... o de u'ifJ'cul-

0 - 1 Tenho a honra de passar às mãos d d - " · conclusão ctcs trabalhos de .instala- s pareceres sao· aprovados pe a Co- ~ es econômicas, reflexo da a·ep•e•- •'_l' .. 
• t I' - i - de VO!!.Sa EXcelência o ptoces.so n. 0 

- " .c. 
çao de uma usína ~ennoe etnca €-m m ssao. 35 _052_55. désse Ministt-l'io, relativo ao sao e ~stagnaç~o nos Esr.ados UlildOfl 
Candiota, Estado do aio Grande do Nada lr.::üs havend() ·a tratar. O· Sr. o ·Governo ....• oreferi" conye.'ar .e·.,.; p ·ct ·• ofício 92-t, de eB de -setembro co&rente. ..... ~ ~ ... 
Sul: .

1 

res1 ente encen·a a reumao., lavran~ em que 0 senhor Seríador Carlos Go- lucr?.s, nttrdament.e extraordinárW$ 
·-Favorável o Projeto de Lei da Ca.- do eu, Renato rle Almeida Chernwnt, . · 1 a flm. de_ pe_rmitir sua 1·eapil."açn·0' · ~ · S t · t At tnes de Oliveíra solicita . In armações ... 

mara n." 166, de 195~._que auwnza o I ecre aro. a preJ=;ente ~que. uma ao Requerimt;nto n.ll 394_3;>, apresen- ~o ~apos-g_uena. "'nstitUiu ,assim, 0 
Pode. ExecutiYo a aorir ao Podet Ju-; vez ap=-ovada. será assinada pelo Se~ t d I S h , d K . 1 - llllPOSto so_b_re IucNs e-·.'tt·ao1·ct,·na·r1·0., 

h P ·ct t a o pe o en or .:::ena ol' ergma ,,o "' ., 
dicíáriu - Ju.sti.ça do 'l'rabalho- - o n or l'esi en e. cava"!cantf. · mas perm_It~u, a titula Qe o;x;ãa,•tóe-, · 
crédito especial de Cr$ 71.9:3,5u. para sem a'dqtnndos cel'tificados de- equi-
atender às despesas de subsümtçõe:o: Sõbre o assunto cabe-me esclarecer: P!imenc-o.s •. em soma ~quiralente ao 
e aluguel ae imóveis do Tribunal Ite- ATA OA _f 15.~ SESSÃO DA 1.~ 1. 0

) - As casas mandadas ·.cons- sobre do mtpôst9 devido. Dêsse modo, 
gio:1aJ do Trabalho da 2." Reglão: SESSÃO LEGISLATIVA ORO!~ truir pela E.F. Saltlpaio Correia, par<l .log9 c;.u,e te~mmou 0 cnflito, pude-

Favorivel ao PrOJeto ·de Lei da Cá- seus funcionários, tiveram bom aca- ra~ as emore5~~ adquirir equipamen-
mara nP 157 .. de 1955, que autoriza.· o NÃRIA. DA 3} LEGlSLATURA bamento -e estão em excelentes con- ·tos 11J? estnmgf'IrO ou no pais medi­
Poder Exe<:utivo a abrír,.ao Poder Ju- -EM 21' DE OUTUBRO DE 195.5 di.ções de conservação, conforme .se ante resgate dos aludidos certifka-
ãfciário - Tnbunai do Trabalho - pode venftcar pelas documentos; dos. · ~ · 
o crédito suplement-ar de c~s . . . . . . Presidência dos senhores.Nereu Ra- .1 1 ·- atestado fornecido pela Es- 2. Na p-1·esente conjuntura há evi~ 
1.509.648,0(}. em refôrço da Verba 1 mos e Gomes de Oliveira. \ trada; e · d~n-~e formação. de lucros extrnordi_-
- PessoaL do Anexo n_o- 27, do ,·igeme A.s 14 horas e 30 minutos acham- 2 - 8 foto-grafias das cas~s tira· n.lillos, de ong:em rl.!Hi-~onõmica 
Otçamrnto Gerai da Uníâo; se presente-:C: o.<; Sr.•. senado1·e.•.· das ·a 5 do ·corrente; · Como 1n ·1 ... · · t · · . _ Ul o """'m ~alient.ou a eXnn-
mm·a nY 150, de 1955, que autol'iza Vivaldo Lima - .~tourão v1-eira _ 2. 0 J - a resposta a es e quesito s1çao de t' ~ ,. ... " · d' d f · f · mo.n·os ·de 4 de mar"o de'ste 
o. Poder Executivo a abrir, ao Poder Cunha Mell.JJ - Prisco aos santos _ está preJU wa a, em ace ao que OI ano d s M ' . • 1 o ..• ..: 0 r· lnisti.·o da F'azenda Judiciário - Justiça do Trabalho - Magalh(ie:; Barata - Mathias Oiym- informauo no · ; • . CI'J. am 

3 o ( d f . LT .-se e Pf'Z'JiStetn -na eeon0-
0 crédiU ~uplemecuu- "de Cr$ . . . . . . pio - onotre Gomes ~ Kúgtnaldo . J - a c~ns t'~ça? as casas- '?1 mia I . · · b lm • onf da ftrm •·En<>enha. . • n~~Iona varias. setores em que I6.500 000,00, em reforço· da Ver a 1 Cavalcanti- Georgino Aveun·o- Ruy, r~a ~ence. c. la a. . a . 'i' - .~ se ~enfw<t U.."l_ta_ ·situaça_~ 0 nítidamente 
- PeSsoal e.-3 - Serviços e Encargos, Carneir() - João Arrudn - Argemiro na, Comercio. e IndW)tna Llmltada. , e 
para ocorrer às despesas cem o paE:a· de Fig~etrcàa _ Apolônio Sales _ pc,:-qu~ ~st.a fn·ma obte.ve _o cont~ato 5

1 n~t-monoi)Oll.it.lca, que ofer~e opor~ 
- · d I umdade_s de lucros exrt·aordl'nál'J·os mento de \·encimemos e gratificacão Novais Filho - Ezeehias da Rocha _ o serviÇO em concorrenc:a, re.a tza-

adicional aos magistrados e func·iD- Ruy Palmeira _ Júlio Leite _ May~ da _d,e acdr~o com o Código de Con-
11~ .'óent_:do de luer06 que não se. ba­

nários e de sentenças judiciãtias do nard Gornes - LOurival Fonter; _ tabilldad'€ (V. documtmtos 1, 3 e 4); ~eiam sob_re a melhoria da produtivi- · 
Tri':unnl súr:eri.or do Trabalho: Neves da Rocha - Juracy MagaÚtães da firma. €ff!- questã_o faz parte o Sr. .ad;, e sim e'!~ ~condições monopolls-

Frn•orável ao Projeto. de Lei da Câ-; - CarlDs Lindemberg- Arí Viana- :'--ngel~s Rufmo LUciano (v. doc. n. 3 ~~~; .. ~u conJIÇUes monetárias ano:r­
mara nY 1:Í8, de 1955, que autor-iza Sá Tinoco - Tarcisio Miranda - Gui- ~); 

·o Poder E:xecutivo a abrir, ao POder lherme .Malaquia:;- Caiado de Cas- 4.o) __ ainda pelo doc. n.o 5 :::e 
JhtUciário, o crédito sunlementar de tro - os·u;aldo .Moura Brasil - Ber- verifica que 0 Sr .. ~tacilio Olim'pio 
Cr$ 24.000.,00. em refórcÔ da Verba 1 nardes Filho - Vrna Guimarães - Maia fez parte da firma 0 que não 
- Pesso:.1l, do Anexo n.G ~7, do Orça- Cesar Vergueiro - Dofníngos Velasco acontece c·om o Dr. Moacir Maia, que 
ment.l Geral da União, para ocorrer - Costa Pereira - Mári.-J Motta - é apenas Engenheiro do quadro da 
à!-i dcs~1esas. com fum;ões grati-ficadas Othon Miider - Alô Guimarães ·- Estrad:t; 
no Tritmnal Regiânal do Trabalho da .'l-foisés Lupion - Gomes de Oliveira · ii. 3 ) - o documenfo n·.o &- esclare-
1'- Região. · ....:: Nereu Ramos·- Sarda Ramos - "c-e 0 assunto, no ítem 3.o, onde se 

. \. GomiEsfo :1provn os parecei'e.s:' Alberto pasqqualini - Daniel Krie. declara: "as 55 casas da Vila Ferroviá-
Em seguida o Sr. Alfredo Duailib~ ger - (421 · . ria, estão .saneadas desde 26 de· a-hril 

~p:·esenta parecer favorá\'el ao Pro- O SR. PRESIDENTE': de 1955 e ~m condicões ·de se:em 
jefo de Decreto Legistat(vo n.0 20, de A lista de p:e$e"nça acusa o compa- lig~das ~om a rêde extérna "; 
1955. qur Rprova o contratõ celebrado rec!mento doe 4:2 Srs. Senadores Ha- 6. 0

) - os docum~ntos I. 3 e 4: 
Lnt1·e ".:! Govêrno do Território. Fede:rai wm~o número J~gal. está ab-erta a e.sclarec~m o assunto completamente. 
do R;n Brflnco e n fi::-ma Tekton se~sao. Ap:'~.sento a Vo::::sa Exc;!êucia prot-es-
Cons<.ruto-ra Limi~ada e contrário ao! Va1 .. 'H'r Hda a Ata. tQ..'l de alto apr-eço~ec d~tinta consi-

A .o;ituação de hoje difere da ào 
periodo. 1943-W. principalmeut no 
que concerne aoS efeitos infl.aciDná­
rios. Muito embora o triênio 1943-16 
'fôsse de depredação monetárla, · o 
fato é -Çtue o surto inflacionârill na­

-.quela époea ocorreu depois de su­
cessiyos anos àe depre<;são econômi .. 
ca, conforme já ·foi ns.sinalado. Ne.s .. 
tas condições, não havia clima tão 
propício à elevação dos preços quarito 
ao c;.ue ocotre- no presente. Hoje &ln 
dia, dado o prolon~amento do tena .. 
meno inflacionário, in i<:: ia do ·em 1960-; 
n.!! condições· favoráveis à elevavao 
dos' pre:;M ·súo muit-o mais acentua ... 

' ' 

·, 
\ 
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dos. De tal modo se adaptou a opl· 
:ntão pública ao aumento do.s preços 
que a defesa da moeda passou a ex:i· 
gh.· não só as medidas clássias da res· 

. trição de crédit-O e de equilíbrio or­

. çu.mentã.rto, mas ainda providências 
de efeitos psicológicos que façam o 

público compreender a nec~ssidnc;te 
Qe uma moeda de valor mats esta­
·rel. 
1 A ser inst.ituido, nos dias que cor­
J'em, impôsfo sóbre lucros extraordi­
nários, cumpre-nos razem com que 
:;eu objetivo precípuo seja de:::encora­
J~'~.r decisivamente 0 acréscimo da for­
mação de lucros orlginados do au­
mento de preços de venda 9os pro­
dutds. Foi, por isso, que se incluiu 
:uo projcio e:wiado pelo Executivo à 
Càman. dos Deput~dos a 4 de mar­
ço de 1955 o seguinte: 

""Arligo 11: Quando as firmas ou 
60CiedaUes puderem demonstrar cla­
ramente Que os respectivos lucros su­
periores ã.s margens estabelecidas nos 
.artigos 3.0 e 6." íonnn obtidos sem 
aumento de preços de seus produtos 
ou de seus servt:;.os, decorrendo o 
acréscimo de lucros da maior eflci­
t1ncia na produçilo, s"er-lhes-á. con­
cedido abatimento de 75% no im­
pôsto nesta lei". 

Do,., Pareceres elaborados na Câ­
mara se depreende que, 'precisamente 
êsse di8positivo, com a f~nalidade de 

· anuiat· os efeitos da pressão inf!a­
cionárla e que, por si só, justi!ica a 

criação do 1mpôst.o sôbre lucros· ex­
traordinã.rim;· na presente conjuntura, 
deixou de ser devidamente conside­
rado, não-. fig·m·ando nos substit.uti­
. vos :l{Jresentados. 
- 3. Suprimida a difel'e!lciação no. 
fornHl.\ão dos lucros, emre os que 

decorrem do aumerúo_ da produtivi­
dade e os que se orlginam meramente. 
de aume:~to dos preços, desaparece 
e. razão óe ser da introdução do im­
põst'l sõbre os lucros extraorctmá­
.._:ios. Num pais como o no,so. em 
n_ue n forrnaçúq de capital depe:-JdC 
~ubstancialment~ ~a consti_tuiçã<t de 
1·e.set'Va.s lHl.-,: pr·opnas empresas, rrcto­
ção do impõsto sóbre lucros extraot·­
d._lnários e. em princípio, r..ondcnâ.­
t{eL Sua razão de ser reside na fi­
nalidade de compater a acuni~la­
ção de lucros em detrimento dos con­
sumidores. Se uma emprêsa aument 
os lucros, mediante o suprimento de 
mercadorias em ma~or quantidade, 
embora a preços constantes não JXI­
demo!J dite r que o aumento' de lurros 
se f!tça contra os interêsses dos con­
sumidores. O que, ·na realidade, ocor­
re é o suprimento· de um produto 
elástico que, quando muito, pode pre­
judicar a. oferta de outros produ­
·tm·es. EJJtretanto, qmmdo- uma ent­
p~sa consegue acumular lucros, ven­
dendo a preços cada vez mais ele­
vad-os, niio só pode e-prejudica-r ou­
tros produtores como, evidentemente, 
atua contra os interêsses da coleti­
vidade. O impôsto ~óbre lucros ex­
traordinários bq.seado em qualçuer 
(~Ue seja o acréscimo de lucros Jsto 
é, sem distinção quanto à orige~ de 
sua f-ormação, não conYém ao n<Jssc 
pai.~. conseqüentemente, qualqu~r 
medida Jegistativa que não levar em 
conta a natureza da formação dos 
Jucros só irá agravar a jâ difi<!il si­
tuaçção econômica do país. 

Admitida, pois, essa premiEsa a lei 
que instituir o lmpósto sôbre 'lucros 
extraordi!lârJo,<; não pOderá desprezar 
as circunstãm.'ias aludidas, a fim de 
que possam ser alcançados os obje~ 

tfvos que a JUStificam. 
4~ A cl'ientação seguida r.. 0 Projeto 

n: 3.676, de 1953. não guarda canso~ 
r.âncía com a realld.ade btasileíra, 
especialmente no que diz respeito à 
determin:lçâo do lucro tributável, .pa­
ra efeit-o ôo impó.sto adicional, e. às 
elevadas taxas adotadas.· Além dls­
so, ê.sse projeto ignora, por ccmple· 
to, o gro.Ye problema do poder aqut­
eltl v o da moeda, do que resulta oon w 

stderar como lucros· sujeitos ao im­
pOst-o pafcelas que, na rea1itlu.de, nAo 

o 
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podem ser assim conceituadas, po!s 
a tributação adicional de lucro,., r:ão 
defla.olonaaos provocaria 1·epereUS$ao 
desfavoráveis à economia do pais. 

5. Já o Projeto n. 7'4, de 195ó, pro ... 
curou, em obediência à tectüca, ajus­
tar-se· às realidades da atual cot.jun 
tura do pais. 

Sem perturbar a expansão da lntci21 
t1.va privada, coibe· ~s.>e projeto o::-. 
ubu.sos perpet1·ado.;; produtore.'l ou co, 
merciamcs c:.ue se aproveltaiU d::u 
ccndições anorm:üs do mercatt" J.>fll'O\ 
lograrem lucros cxagerao.o~ em de· 
tümento dos consu.m~dorcl5. 

Não só a fixaçào dos lucros é feita 
em base con.se1:tãnea com o utvd de 
remuneração do capital que preYale­
ce no pai<:>, mas ainda-, meaiant.e cri­
tério objetivo, dispõe o projeto que o 
capital efet:vamente aplicado r.a ern­
pr-i!sa, sôbre o qual será calculada a 
percentagem do lucro, sera reajusta­
do em função de um coeHciente de 
correção monetária, con.siderandos, 
para õssê fim, os inctice.s a·os preços 
por atacado e do custo de vida. 

Permite também o Pl'ojeW n. 74, 
no a1·t. 6Y, o pagamer.to do impósto 
adic:onal com base no excedente do 
dóbro da médla dos lucros obtidos no 
tiéni0 1947-49, ou :r..o exces:.o que re­
sultar de percentagens calculadas só­
bre a receita brutal a!l.Ual. 

Essas opções, sàbiamente assegura~ 
das, visam atenó.er ca.sos especiais de 
formação de lucro.'l, quer em \'irtude 
de p.acul:aridades no tocante a cer­
t~s atividaàes mm·cantis, quer em 
função cto maior ri&co que algm:s em 
prcendEdvrcs correm, o que não pode 
se1· desprezado núma. economia à 
beira da livre imc1atwa. 

Por outro lado, o art. 11 nludiáo 
r.o parágnüo 2.0 desta exposição, 
concede o abatimento de 751!a no im­
pôsto, quando os lucros em. bases ele~ 
vadas, em lugar de se1·em obtidos 
através cto aumento de preços dos 
produtos ou serviçcs, resultarem de 
ma!Or eftctência dá produção. Essa 
providência evita sejam punióos ~ 
mais efic:.entes, estimula a melhol'ta 
cta produtividade, ao llH~smo tempo 
aperfe:çoar.do e defesa da indústria 
nacional. 

A démorístração ccntábil do au­
mentO de lucros ír-depcndentemente 
dO acréscimo de preços produto, po­
oe ser feita sem maíores dificulda­
des, mesmo nos CD.30S de multlplici­
dn.de de venda de produtos. 

E' claro que, numa f~e de infla­
ção, os preçcs terão de subir, mas em 
correspondência com o acréscltno dOS 
custos. por fôrça de maior e!iciên­
cm, de irovações, de ilWeJ?tos, os lu­
cros podem ser bem ma1s elevados, 
mª-s, nesse caso, não haverá sacr'!fi.; 
cio para. os consumió.ores. 

Nestas condições, o Pl·ojeto n. 74, 
é, sem dUvida, o mais adequado à 
ta~wção que :se fem. em vista, por se 
er_.quaà"rar perfeitamente na orrenta­
ção tradLciollal da nossa· política eco­
nômica de combate à especulação e de 
estímulo à pródutividade. Não preju­
dica, assim, a formação de capital 
destinado aos investimentos pnvaó.oS· 

Ainda que cor:siderando a desval~­
rização dá moeda e admitindo um nt­
rel de remuneração do capital de 
acõrdo com as necessidade! do nosso 
pais, o projeto alcança, <ie fato, os lu­
cros extl'aordinárJOs, mediar.-te taxa.:; 
quê variam de 20 a 50%, as quais, so­
madas às exigidas. pela atual legisla­
ção do impõsto de renda, influi?;ão d~-. 
cisivamente no sentido de ser reduzi­
da a especulação que se tem em yiS­
ta impedir. 

Por tudo issO, êsse projet.o apresen­
ta indiscutíveis var.-tagen.!l sõbre ·o de 
tl. 3.876, éle 1953, e evita o.s gravf!s 
inconvenientes dos subStitutivos a-pre~ 
sentad~ wa Câmara do.s Deputados 
CJ;pecialmente o consubstanciado na. 
emenda n. 16, isto é, o chamado subs· 
t.itutivo dos leactrs. 

6. Para não nos aloi-gru·mos desne­
cessáriameute, di!ixaremos de exami­
nar o subGaitutivo aprovado pela Co­
missão de Finanças, visto estar o mes· 
mo superada pelo que resultQu da ci­
tnda emenó."a r~. 16. 

A emenda- substitutiva.. ao ve11ddo 
da comi.ssão de Finanças, que tomou 
o u. 16, já aprovado. também pelas 
comissões de Constituição e Justiça e 
de Econcmia, apre.5enta il:convenien­
tes ~ue merecem a maíor atenção dos 
Senhores legisladores. 

Assl:~n, o nà-o pagamer.to çl.o lhlpôs­
to adicional, mediante a alternativa 
do recolhimento de igual importància 
ao Banco Nacional de Desawolvimen­
to Econômico para. as fü~alidaües enu 
meradas nas alinea.s "n" c •·h·' do art 
5.0 do projeto, constitui, ao cor,-t.rário 
do que aparentemente sugere o desti­
no de taLs aplicações, um completo 
mnlcgro de todo o prcjeto. 

Em t.e.se e de modo. geral, ninguém 
pede pô1: em dúvlda que a npli.caçâo 
de recursos para os fins especificado~ 
nas mencionadas :llíneali seri.."l bené­
fica. à ecor.omia óo país. 

Considerada deY:d.amente a atual 
conjur.t.urn econômiC'a. do pa1,, · espe­
cialmente do ponto de vista õ:o impllC­
tO inflacionário de novos im•estimen­
tos .sôbre certos setore.! de. ativ~dades, 
as aplicações previstas nas alinea~ 
"a" e "!'' poderiam ser ou não ade­
quadas â expansão equilibrada. da 
ros5:a ~conomia. 

A realidade em certos casos. pode 
modiilcar muito a aparente utilida­
de oocial de tais investimentos, a pon­
té de se tv!nniem os meswos incon­
venientes, se n.â o detrimentosos ao 
bem-estar oocial. 

As alíneas b. c. d e h encerram apli­
cações que dificilmente mereceriam .a 
preferência rlot beneficiãri0" de lucros 
elevados, oriuDdos de atividades in­
dustriais ou <·omercials, n:~n passando, 
porissÓ, de enumernção meramente de­
corativa, .sem possibilidade de vir, re­
almente, a produzir resultados, na 
uráUca. · 
· Sómente a alínea g corresponde a 
uma finalidade compatWel com à. na­
tureza rJos lucros em causft, pois, de 
fato, inúmern.s empré.sas já seguem 
essa orientação. 

Para uma análise justa e objetiva 
do substH.uth•ó que resultou da emen­
da n. o Iõ ~ preciso ter em vista. o 
que disnõem o::; artigos 6 c 12, porque 
ê.ss;:o..s dois dispositivos, quando oom­
\Jin~doR, imnartam, em verdade, na 
isenção do impôsto adiciorial que de­
veria aEng.\1• os 1ucros extraorc\iná­
rios .. E i~<;o não é tudo. Através do 
nrtigo 12. conjugado com os a:ttig;os 
2.", ~ 9.o e 6.", o substitutivo reduz 
também a nrccadnção do impooto de 
renda orciín:írio, que já vem sendo .co­
brRdo atunlmF.nte. uma vez que favo­
rece inexp1irã,·elmente os aumentos 
de capi~al. eom a utilizacão das reser­
vas e lucr:)S Nn susnensos, sob a. pro­
te<;ão de nma exclusiva taxação de 
15-:.;,. SabN"J.d(l~se que, atua.\m~nte, ~­
se.;: lucros e reservas, quando distri­
bllidos por mt>io de ru:;ões novas, estio 
sujeito ao impôsto de 25% na fonte, 
caso as açõrs sejam ao portador, ou 
às taxas nrogressiva.s que chegam a 
atin~·ir 50C:~, em se tratando de ações 
ncminniivn"!. bem se ooderã avaliar a 
extensão df>s~e favoritismo fiscal, ver­
dadeira subversão do principio de 
eqmml.mldade llfl distribuição dos en­
car<ros fiscais que a nossa legislação 
do imp&;to dP. renda vem tradicional­
mente seg-nir.do. 

7. Deoois de tudo isso. o substituti­
vo dos ·leaders ainda, no artigo 15. 
mnnda ah,~ir, a partir do exercício de 
19.'56. indus:ve, a taxa adicional de 
4.1(,. sôhre a narte r1os t1ucros que ~c'C­
ceC!er de CrS !100.000,0&. criada pelo 
"rtigo 21 da Lei n." 2.354. d~ 1954. 

Como já foi demonstrado por S. Ex­
celência o Sr. MiniBtro da Fazenda, 
a taxa~ão dn.<:: pes.<;oas jurídicas com 
lucro.<; acima de CrS 2.0<',1J.QOO,OO, na 
base de 20~, ainda produzirá na ar­
recadAção d0 impõstü de renda nor­
mal um p!·eiui7.o de eêrca de 70 mi­
lhões de m·uzeiros. 

Aliàfl. u~1·a n Brn_sit, a isenção de 
dois mili~ões de cruzeiros no tocante 
ao aumr-11to. de 15 para 2Q% ê mult.o 
eh~\'::tda. 

Outubro de 1955 2517 \ 

' Nos Estadc..s Unido.s, por exempl~. 
as sociedades anônimas pagam sôUri! 
o lucro ~té 25.000 dólare.s a taxa de 
30%, sendo cobrado sóbre os lucros 
superlores :'lquela importância uma 
sobretaxa de 22%, isto é, 52r,õ DQ to­
t:al. 

Na Grf,~Brrtanhn, a taxa ê de 67'$" 
sóbre os lucres dstribuidos e de 41,51o. 
sêbre os lucro..; n1o distribuídos. 

Na Holanda,· há taxrts pr-ogressivas 
de 42,5<;;, O- 46% sôbre o lucro. 

Na França, a taXo. a que estão sujei• 
tas ~'\S s.ociedaclfs é de 36%, .sejam dis• 
tribuidos ou não os lucros. 

Quanlo à BClgica, sóbre os lucros 
não dis!ributdos. são cobradas as taxas 
de 25 a 40"·~. atingindo esta última. 
Rpenas os lucro.s superiores a 10 hli­
Utõcs d~ fra'i'"'{'O!l belgas, sendo que sô­
bre os luc10s dstribuidos a taxa é de 
5C<?.. 

Na Alemanha. o lucro distri!midn 
fica sujeito n se-:;., mas os lucros não 
dist.ribulclos õcrem pagar so•;{,, o que, 
aliás: traduz uma tendência peculiat· 
à política rcOnõmica seguida, atual .. 
ment~. naall~";t' país. 
' ~~ n~anifefta. portnnto, a inconve-· 
niêncla do S1ibstitutivo, qner do pon­
to de vist(l. da~ necessidades do erá ... 
rio. quer .110 que se relaciona com a 
polítwa tributária de um pais em ex­
pansão. 

Quando l'S impllstos regres.sivos con .. 
tribuem com 2/3 para o total da arre.­
cadação de tõdas ns unidades güver .. 
namentais, o que si.znifica que o ma­
ior pCso da tributação terá de ser su .. 
portado pelas classes menos f a vore­
cidas, não é possivel, em uma conjun­
tu:::n. excepcionalmente favorável . aos 
especuh1<iorrg. se deixnr de taxas lu ... 
cro.<; reconhrmcldamente exagerados:: 

Não ~e conhece que. para conseguir 
o equiFbrio orçnmentãrio, precisamos 
1·ecorrer rto impô.sto de coruumo, quan­
do há amnla .margem para taxação de 
lucros orhmCoe. da especulação qu'e. 
em virtude mesmo da sua origem, se­
rã,1 ma lhal·<~.tados em g?.stos supér .. 
fluc.s que alimP.ntnm aind!l.,;~pis a dis ... 

·torção dos inv€Stimentos . ..__ 
Outro as':ler.to do substitutivo que 

merece ctliciadosa atencão é o que di:l: 
resuito à re.waliação do Ativo Imobi­
lizado atl'aVP..s de- coeficientes de 1,5 
a 10 ve7,e-s Q valor de custo dos bens 
rea iustados. 
Nin€u~rn d\" ÜÔ'I\ té d~\!{'M:á nr.onhe ... 

cer a necf'S.Sidade de adequada remu ... 
nernçi'io do eapital das emprêsas, em 
face da aued:'l const:mte do poder aqui-
sith·o cb nO-".!'·l moeda. ' 

A reavz:.1iaç5o do ativo• imobilizado, 
nsa moldes Pm que .i_á foi realizada e 
or::~. é instrt.a no artigo 11 do substi­
tutivo, nãO lf'solve, porém. éese grave 
oroblema, ~ondendo mesmo, em mui­
tos caws. crb;· sltuaçõ('S embaraco.<;R.S 
para as rnlprP:sa:::. e prejudicar séria­
mente a evoluç-ão da economia dC> 
PRÍS. ' 

1'!: preciso considerar o fato irretor­
quível ele que as mãrminas adquiridRS 
hâ. 20 ou 'JO anos, além da perda de 
va.lôr em função. do deS!Wste ou de­
cadência, sofrem inevitávelmente 1\ 
compet.ic:'ío <i~ outrtt.s que íncorpo!~am 
cs r~.perfeíçoamentos do progresso tec ... 
nol~co. 

Urge. portanto, evitar ns reavana­
ções sem bnse, em virtude da.<; quaiS 
os ativos das emprêsns perdem t6da. 
a expres..o:fi.o. Parn ntertdf'r~ ao proble­
m~ da desvalorização da moeda e 
rnanter íntegr{J o capital. impõem-se, 
ao cont.r;.lrio de QUe preconiza o sub.<l­
tituUvo, a adc.cão de coe1'lcientes de 
correcão monet-ária, que permitam a. 
constituição riL uma reserva capaz de 
mantf'r r~tu.1Uzado o_ valôr do capital 
fixo. Um,q, part6 da renda líQIIida da. 
emprêsf'. dere s,e: destinada a um fu_n .. 
do QUe gt~rant~. no futuro. a restit.ut ... 
ção ou renov;~çfio do capttal aplicado .. 

O exnediente simplista do aumento 
do eanital. ttl(><\\:n\tet arbi.trárla re:t• 
valiac5o de máquinas nbsoletas· ou. 
~om d~sg~stes pelo uso. atravE's de dts ... : 
tribniciio de açÕe$ novM. é ntitnde 
ilusóri:l". Nfio. há de ser pQr êsse pro .. 



2518 Sáliailó 22 

cesso que as emprêsas poderão evitar 
o pagamento do impô.sto sôbre lucroo 
extra-ordinários e, indiretamente, pre~ 
parar-se,· desde já, para a per.spectiva 
da participação dos lucros dos empre­
gados naa emprêsa.s. Pode chegar-se 
a ·uma solução l'iatisfatória sem o re­
curso a expedientes enganosos, capa­
zes de criarem situáções perigosas para 
as emprêsas. 

Ao Requerente,, 

TELEGRAMAS: 

- Da Comi~são de Repartriamento 
dos Mortos do Cemitério de Pistóia, 
agradecendo ao ~nado a aprovação 
do· projeto que concede crédito para 
a construção do monumento aos bra­
sileiros tombados na 2.8 Guerra Mun-
dial. · 

- Do Prefeito Municipal de Flo­
rianópolis relatando atentado sofrido 
pelo Sr. ManoeL Sebru:;tiãq, d~ ·!?DI?-ta 
da$ Canas,. e pedindo prOVldenclaS 
capazes de a;~segurar ambiente de 
tranQuilldade e garantias à popula­
ção d:i · capital e dos distritos de Es· 
treito, Pantanal, Trindade e outros: 

- Do Secretârio da Segurança de 
Santa. c"atarina, assegurando.., em fa· 
ce das declarações contidas no tele~ 
grama do Prefeito de FlorianópOh:'!, 
divulgado pela imprensa, estarem as 
autoridades locais vigilantes, n_o pro· 
P0>ito . de asse~ru:ar aos ~ida~ãos. o 
exercíciO dos dne1tos constltucnonats. 

São lidos ,~ vão a imprimir os se·· 
Ouintes pareceres 

Parecer n. 1.162, de 1955 
Da Comissão de Finanças, sô~ 

bre o Projeto de Lei da Câmara 
n." 254 de 1954, que autoriza o 
Poder Éxecutivo a abrir, Pelo Mi­
nistério do T-raballw, Indústria e 
Comércio, o crédito especial de 
Cr$ 2. 493. 600,0'0, para atencb~r a. 
tôdas as despesas com o campa~ 
recimento do Brasil à 37.a Sessão 
da Conferência Internacional du 
Trabalho. · 

Relator: Si. Ait>erto Pasqualini. . 
Em M!Alsagem n.0 ~67,.de 7 de ma~o 

de _1954, o Sr. PreSidente da R.~PU· 
blica enviou ao Congresso NaciOnal 
projeto de lei que 3:utoriza a abertu­
ra do crédito especial de Cr$ ...•.. 
4.987 .2.00,00, para atender às despe_­
sas com 0 comparecimento do Bras1l 
à 37 .a Sessão da _conferência Intern_a­
cional do Trabalho. levada a efelio 
em Genebra em junho daquele ano. 

2. Em seu anterior pronunciamento 
tõbre o presente projeto, opin~n~ ecta 
Comi~siio por que fossem oollcltada.s 
informações do Ministério do Traba· 
lho Indústria e Comércio, porquanto: 

al o crédito solicitado fôra, na 
Câ.mara dos Deputados, reduzido para 
n metade isto é, Cr$ 2.493.600,00 e 
· b) àqu€1a altura, o projeto já te­
ria perdido se11 objetivo, de vez que 
a Conferência se realizou no ano pa.s­
sado e a despesa, pós.sivelmente, efe· 
tuou-se à conta de recursos extra­
orr.amentários. 

3. Em resposta às indagações dêste 
órgão, explicou a referida Secretaria 
de Estado que o cômputo das despe­
sao: autorizadas pelo Poder Executivo 
J'a~·a atender ao comparecimento do 
Brasil na citada Conferência, atinge 
exatamente o valor do crédito espe· 
ela I solicitado, e a· redução dêsse cré· 
dito por parte da Câmara dos Depu­
tados deccrrreu da falta de esclare­
cimentos sõbre o assunto. 

4. A vista do exposto e admitindo~se 
o argumento, somos peJa aprovação 
do projeto, com a seguinte. emenda: 

j Emenda N.0 1-C 

1· Ao art. 1.0 
' On1e se diz. 
I CrS 2,493.6{}0,00 (dois milhões 
quatrocentos e noven~a c três mil 
S~?iscentos cruzeiros) . 

Di~a-se: 
i C:r$ 4. 987.200,00 <quatro milhões. 
: n-"lvc~entos e oitenta e sete mil e du­
. zt-ntos cruzeiros) . 

S::~la das Comissões. em 19 de ou­
tubro de 1955. - Cesar Vergu:eiro, 
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Presidente. .Alberto Pasqualini, 
Relator. - Mathias Olympio. - Jll· 
lio Leite. - Ary Vianna. - Alfredo 
Duailibe. - Mourão Vieira. - Par-
sijal Barroso. - Novais Filho. · 

Parecer n. 1.163, de 1955 
D"a Comissão de Constituição e 

JustiÇa sôbre Projeto de Lei da 
Câmara n.u 187, de 1955, que con· 
cede a pensão !?special d13 Ct$ . , 
3.000,00 mensais ao jàrnat1sta 
João Guedes de Melo1 decano da 
imprensa brasileira. 

Relator; sf, . Dãn.iel Krieger. 

O Projeto de Lei n.0 18'l, de 1955, 
orjundo da Câmara dos Depu ta dos, 
concede a pensão especml de Cr$ .. 
3.000,00 mensais ao jornalista João 
Guedes de Melo, decano da imprensa 
brasileira. 

Conta o citado profissional 84 anos 
de idade e 62 de jornalismo. E, não 
obstante, is.s:o, está ao desamparo da 
legislação social, visto não lhe ter 
sido possível inscrever~se no Instituto, 
em que foi enquadrado sua classe. A 
falta de inscrição no 1. A. P. C. náo 
re~ultou tle imprevidência ma-s decor­
teu do preceito no artigo ·6 do Regu­
lamerto dessa .. autarquia que vedou 
o ingresso dos que tivessem mais de 
60 anos. 

Ora, na data da resolução do Mi­
nl::.tro do Trabalho, Indústria e Co­
mércio, declarando comerciais as em­
prêsas jornalisticas, João Guedes de 
Melo, há mais de 5 anos, havia trans· 
posto a. idade limite. 

O projeto, çoncedendo a, pensão es­
pecial, anula o rigorismo da Jei, l"e­
para a injustiça e reafirma o salutar 
principio de que nenhum tl·abalhador 
deVe ficar à margem. da legisla~âo 
social do Pais. 

Diante o exposto, somos pela apro· 
vação do projeto, .. que reputall)os 
constitucional e convincente. 

Sala das Comissões, em 11· de ou· 
·tubro de 1955. - Cunha Mello, Pre­
slU.ente. - Daniel Krieger, Relator. 

Coimbra Bueno. - Rui Palmd~a. 
Lourital Fontes. - Novais Filho. 

Parecer n. 1.164, de 1955. 
Da Comissão de Finanças, sôbre 

o Projeta de Lei da Câmara nú­
mero 187, de 1955. 
Relator; Senador Mourão --l/feira. 

O Projeto de Lei da Càmar~ n.o 187 
de 1955, concede pensão mensal cté 
Cr$ 3.000,{)0. ao jornali.sta João Gue· 
des de Mello, derano da Imprema 
brasileira. 

O benefiéiário em aprêço não tem 
direito a aposentadoria, pois em 1937, 
quando os jornalistas, para efeito de 
aposentadoria e pensão foram incor­
porados aos contribuintes do Insti­
tuto de Aposentadoria e Pensões dos 
Comerciários, cantava João Guedes 
Mello 68 anos de idade não podendo 
se inscrever como contribuinte em 
face do que dispõe o Decreto n.o 183, 
de 26 de dezembro de 1934. 

Nestas condições, é justo que o Es­
tad~ ampare tão ilustre jornalista, que, 
a nao ser por êsse meio pode gozar 
dos· benefícios "de proteção do Estado. 

. Somos, pois, pela aprovação do pro­
J<!to em exame. 

Sala da C®-lissão, 19 de outubro de 
1955. - Cesar Vergueiro, Presidente. 
- 11-fourao" Vieira, Relator. - Mathias 
Olympio. - Novaes Filho. - Alberto 
Pasqualiní. - Julio Leite. - Ary 
Vianna. - Alfredo Dualibi_. 

Parecer n. 1.165, de 1955 

destinado à Confederação.- Brasi­
leira de Desportos Universitários. 
Relator: Senador Mathias Olympio. 

O Projeto de Lei da Câmara n.O 184, 
de 1955, autoriza o Poder Exécutivo 
a abrir, pelo Ministério da Educação 
e Cultura, o crédito especial de Crs 
1.800.000,00 destinado à Confedera­
ção Brasileira de Desportos Universi­
tários. 

A Confederação Brasileira de Des­
portos Universitã.rios,- entidade máx.i· 
ma do desporto estudantil no pais, 
devendo participar, como filiada à 
Federation Internacionalê du Sport 
Universitaire d.a VI Semana Interna­
cional Desportiva Universitã.ria a rea­
lizar-se em São Sebastião, na Espà­
nha, necessita de meios para o cus­
teio das despesas de transporte da 
Delegação Nacional. 

Assim, sendo, é justo que o Govêrno 
cu.steíe a viagem da Delegação Brasi­
leira que, em outras oportunidades. 
com o auxilio dos. poderes públicos; 
já particlpou de muita.s competições 
internacionai.s. ... , 

Nestas condições, a Comissão de 
Finanças opina favoràvelmente ao 
Projeto de Lei n.o 184, de 1955. 

Sala da.s Comissões, 19 de outubro 
de 1955. - Cesar Vergueiro Presiden­
te. - Mathias Olympia, Relator. -
Alberto Pasqualini. - Mourdo Vieira. 
- Parstfal Barroso. - Alfredo Dua­
libe. - Ary Vianna. - Julio Leite. 
- Novaes Ftlho. 

Parecer n. 1.166, de 1955 
Da Comissão de Finanças, sôbre 

Projeto de Lei· da Cãmara n.0 199. 
de 1955, que autonza o Poder Exe.:. 
cutivo a abrir, pelo Ministério da 
Fazenda; o crédito especial de 
Cr$ 164.905.270,10 para completar 
o pagamento devido aos municí­
pios, no exercício de 1954, pela 
quota do impôsto de renda que 
lhes é atribuida pelo art ·15, § 4.o, 
~a Constituição. 

· Relators Senador Julio Leite. 

Feio presen~ Projeto de Lei da 
Câmara n.0 199, de 1955, é o Poder 
E~e9utit-:o autor1zado a abrir, pelo 
Mnusténo da -Fazenda o crédito es­
pecial de Cr$ 164.905.'270,10 <cento e 
sessenta. e cjuatro milhões :'1ovecento.s 
e cinco mil duzentos e setenta cru­
zeiros e dez centavos) para completar 
o pagamento devido aos municípios. 
no exercício d€ 1954, pela quota dÓ 
impõsto de renda que lhes é atl'ibui· 
da pelo art. 15, § 4.0 , da Constituição 
Federal. 

2. segundo se lê da justificação do 
projeto, de autoria do nobre Depu. 
tado Daniel Faraco, o Orçamento 
Federal para o corrente exercício con­
signa a verba de Cr$ 999.000, OOü,OO 
para atender ao pagamento das quo­
tas deferidas pela preceito constitu­
cional citado; todavia, como a arre­
cadação do impõsto de rend"a excedeu 
a estimativa, a parcela devida atin­
giu, realmente, a Cr$ 1.193. 905,270,10. 
Dai, a razão do projeto que visa a 
cobrir a diferença havida. .· 

3. A vista do exposto, manífesta­
mo-nos pela aprovação do projeto. 

Sala ~:;s· Comis.sões, 19 de outubro 
de _19~5· .- Cesar Vergueiro, Presiden­
te. - J,,lio' Leite, Relator. - Mourão 
Vieira. - Alberto Pasqualini. - Ma­
thias Olympio. - Ary Vianna. - Al· 
jredo Duailibe. - Parsifal Barroso 
- Novaes Filho. · 

Parecer n. 1.167, de 1955 

I 
de·· 1952, entre a Diretoria ttegionall 
dos Correios -e Telégrafos de Perna.lfi_. i 
buco e a firma J. Ferreira MarqueS;­
para construção de uma usina, tipc;t 
padrão, na estação receptora de Pau 
Ferro, na cidade de Recife. 

O ato denegatório do colendo órgão 
de Contas teve éomo primeiro motivo 
o fato de constar no valor do con­
trato (Cláusula 2.a) os honorários·dQ 
Engenheiro Fiscal. ~te, segundo ale• 
ga o Tribunal, é funcionário do D. 
C. T., sendo inexato, por isso o valor. 
declarado do- contrato. 

o outro motivo por· que se orientou 
o Tribunal para denegar o registro é 
o da infringéncia" do artigo 738, § V'., 
ítem b, do Regulamento Geral de 
Contabilidade Pública, uma vez que 
o contrato resultou, segundo o ale· 
gado, de simples coleta de preços, 
quando o mencionado dispositivo do 
R.G.C.P. prescreve a· realização dJJ 
concorréncia pú blíca. 

2. Analizando. à hipótese, a co .. 
missão de Tomada de Contas da ca. .. 
mara dos Deputados, decidiu dar va.;, 
Iidade ao contrato, entendendo, quan .. 
to à primeira das impugnações ofere­
ddas, não se ter verificado propria• 
mente a inclusão dos honorários do 
engenheiro fiscal do contrato. "Sà• 
mente o construtor se obrigou a taiS 
ônus, porque não havia, na época, 
engenheiro lotado na Diretoria Re:. 
gional de Pernambuco, sendo düicul .. 
toso e oneroso mandar um dos fun .. 
cionários lotados na Diretoria Geral, 
no Rio de Janeiro, .fiscallzar obras em 
Rec.Ue". o D.C.T . .regional, tendo 
em vista essa ci.J:cunstância, julgou 
de bom aviso incumbir um engenheiro· 
idóneo, embora estranho aos seus 
quadros, para a aludida fiscalização. 
Coube, assim, à firma contratante 9 
pagamento dêsse técnico: . 1 

• 

Quanto à. alegação de não ter ha· 
vido concorrência pública, enteilde o 
ilustrado Relator naquele órgão téc ... 
nico da Câmara que a coleta de pre .. 
ços nada mais é senão "concoiTêncj!l, 
administrativa. Pela coleta de preç~ 
isto é, pelo recebimento das propostalS 
que oferecem preços a construção d 
que se processa a concorrência. E' o 
modo usado no serviço· público". Co.Jl-­
clui o Relator, com apôlo da ·Co;m_i$; 
são, sust.entando não ter encontradO 
irregularidade nesse aspecto "uma vez 
que· o R.G.C.P. prevê ,essa forma ,de 
concorrênCia no artigo invocado". 

Embora não subscrevendo inteira­
mente tai.:., conceitos, no que respeita 
à caracterização do regimé de cori ... 
corrência, entendo que o Congresso, 
no interê.<3se dn Administração, pode 
e deve dar validade aos ·contratõs1 
como os que ora apreciamos, pois; na 
hipótese, a obra está realizada, intei­
ramente construída, e o interêsse pú .. 
blico aconselha a aprovação do res ... 
pectivo contrato. 

Por tais fundamentos e ainda no 
tocante ao aspecto constitucional e 
jurídico do presente projeto, opinamos 
por sua aprovação. 

Sala das eomis· 3-es, 13 de sételnbro 
de 1955. - Attilio Vivacqua, Presiden .. 
te . ....:.. Gilberto Marinho, Relator. -
Daniel Krieger. - Kergtnaldo Caval­
canti. - Lourival Fontes. - . Paulo .:, 
Fernandes. ' 

O Sx. Cunha Mello, presente, d€cJa ... 
rou-se impedido por ter oficiado no 
processo. no Tribunal de Contas.· · 

Parecer n. 1.168, de Hi55 
Da Comissão de Financas, sifbre 

o· Projeto tde Decreto iegislàtivo 
n.o 59, de 1953. Da Comissão de Constituição e 

Justiça, sôbre Projeto d-e Decrete 
Legislativo n.o 59,· ne Hl!13. ,.,.,, Relator: Sen. Alfredo Duailibe-. · 
aprova o contrato celebrado entre o projeto de lei, em apreço, de 
a Diretoria Regional dos Uorrews n.0 3.248-A, de 1953, da Càmarà dos 
e Telégra}os e a firma J. Ferreira Deputados, aprova o contrato cele-

Da ComJ.ssão de Finanças, sôbre Marques. brado entre a DiretOria Regional "dos· 
o Projeto de Lei da Câmara nü- · . . Correios e Telégrafos de Pernambuco 
mero· 184, d'e ~9~ pw;:! ~W.~~ t: Relator: Sen. Gtlberto Mannho. e a firma J. Ferreira Marques; :para 

· Poder Executivo a abrir, pelo l't!i-! O projeto emexame, reformando de- construção de uma usina, tipo .. pa .. 
nistério da Educação e Cultura, o cisão do Tribunal d-e Contas aprova drão, na estação réceptO:i-a de. Pau 
crédito especial de Cr$ I.BOO.GOO,OC o contrato· cel2bra:::O. em 20 de junho F~rro, nn cidadé de ReCife. · 

. . . ' '... . '• ... -. ' ·,·.•,· 

o· 

' 1 
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~· O a.to denegatório do Tribunal de 
Contas se fundamentou nos seguintes 
motivos: . 

' a> porque no valor do contrato está 
,declarado que estão incluidos os ho­
norários do engenheiro fiscal; 

b) o contrato decorreu de coleta de 
·preços e não OI?' concorrência pública; 

C) a cláusula 15.a infringe o dis­
·: l)osto no art. 77, item III, parágrafo 
~.o da Constituição Federal. 

Na Comissão de ConBtituição e Jus­
tiça, onde foi relatado pelo senador 

. Gilberto Marinho, o projeto foi apro­
.:vado, em 13 de setembro próximo pas­
Sado, por msubsistência das alega-
.!tões do Tribunal de Contas: · 

1.0 ) não se verüicou prOpriamente 
inclusão de honorários do engenheiro 
.fiscaL SOmente o construtor se obriga 
gou a tais ônus, porque não havia, 

·então, engenheiro lotado naquela 
. D.R.; . 
I z.~) coleta de preços é considerado 
. íconcorréncia administrativa e, além 
. de ser de uso ao serviço público, o 
tR.G.C.P. prevê essa forma de con­
corrência. 

. 1 3.0 ) é norma da comissão de To­
Jnada de Contas da Câmara dos Depu­
tados, em casos com o presente, ad­

.mitir o registro a posteriorl, de vez 
que a obra foi Inteiramente construi­
da e considerada boa pelo Diretor 

·Geral e é imprescindível ao tráfego 
. telegráfico daquela região. 

Em face do exposto, somos de pa-
recer pela sua aprovação. , 

Sala das Comissões, 19 de outubro 
·de 1955. - Cesar vergueiro, Presi­
dente. - Alfredo ·Duailibe, Relator. 
·- Ary Vianna. - Júlio Leite. - Mn­
·thias Olympio. - Alberto Pasqualini 
·- Mourão Vieira. - ParsijaZ Barro­
ao. - Novaes Filho. 

Pareeer n. 1.169, de 1955 

DIARIÓ DO -CONGRESSO NACIONAL: "{Seç-ão Jl)' 

o ·regime dé' administraÇão oontrata .. 
da não permitindo em lei; 

b) o reg1me- de administração con· 
tratada permite, perfeitamente, que 
se enquadre a obra segundo o mon· 
tante do seu custo, entre aquelas pnra 
as quais se exige a concorrência. pú .. 
b1ica. ou se tolera a administração e 
não impede a prévia constata~ão, que 
a lei exige, da idoneidade dos inte· 
ressados, em nada diferinOO, nesse 
particular, do reg~me clássico da em .. 
preitada~ 

c) nada obsta, também, nesse re .. 
gime. que se apliquem os artig:ls "142 
- que dá preferência aos na'3ionai.s 
- e 743, oue assegura o direito à con~ 
rorrência ·ao autor da proposta · rilais 
barata; . ~ 

d) a nossa legislação de contabi.li­
dade é abs:()Juta e incompatível com 
RS necessidades da adminjstrncão 
atual. o Re!!imento Geral de cOn ... 
tabi.li.dade Pública data de 1952. Ora. 
a êsse tempo, viviámos num reg!me 
ne estabilidade de precos, com o po ... 
der aouisltivo da mot!da pràticainen ... 
te inalterado. permitindo que os or­
camentos e a1::1 estimativas se fizes ... 
s-em com seguranca. Então, a em­
r::rf!itada era o- re'lime normal da act­
iudJcacão das obras públicas e par-
ticulares. . 

Hoje em !'?Oca de plena inflação. 
a esDl;.Al dos oreços transformou a 
empreitada numa aventura, .e~ q~e 
ni'io se 'Podem \ançar ~s prof1ns;orw.1s 
idôneos. as firmas sóhdas e os ho­
mens sérios: 

Parecer n. 1. HO, de 1955 
Da comissão de Finanças, sôbre 

o Proieto de Decreto Legislati1Jo 
n.• 26. de 1955. · 

Relators Senador Mathias Olvmpio 

Apreciando o cóntrato celebrad·J én­
tre o govêmo do Território Federal 
do Rio Branco e a firma Tekton 
Construtora S. A.. para construção, 
sob o regime de administração con­
tratada, do Hospital de Boa Vista, 
naquele Território, o Tribunal de 
Cont:is negou-lhe registro, não só por 
se referir a obras que seriam reali· 
zadas sob regime de administração 
c.:mtratada, não permitido em lei, co­
mo também porque a cláunula 24.a 
fixa o valor do contrato em CrS .... 
7. :JJO. ()()0,{10. quando êsse seria de 
15% sôbre essa importância. 

Não tendo a parte interessada \'e­
corrido da decisão denegatória, foi o 
processo encaminhado ao Con~te~~o 
havendo a Câmara se pronunciado 
pela ap-rovação do contrato, nos têr­
mos do presente projeto. 

No Senado, foi a oro:Josiçãa exa­
minada pela Comissão de Consütui­
çáo e Justiça, que op__inou favoràv~J­
mente à sua a11rovaçao sob o ponto 
de vista constitUciOnal. 

Entrando no mérito da questão, ra­
rece-ilos que a Câmara dos Deputaoos 
decidiu bem. 

Em primeiro lugar. porque se trB­
ta, na espécie, da construção de un1a 
obra de real interêsse público. 

Em segundo lugar, porque não é 
exato que a lei não premite o regime 
que, a ocontrário está hoje co!lsa­
grado, dadas as vantagens que apre-
senta ~ôbre os outros. -

Em terceiro lugar, finalmente, par­
que o segúndo fundamento da 1mpug: 
nação do Tribunal de Contas nao e 
também, convincente. 

Em verdade, o que se contrat'l. é a 
execução de uma obra no. va!Or rle cr.'f> 
7.50z.zoo.oo - o Hospital -:1<3 Boa 

Outubro de 1955 25191. 
., 

Nacional, ·nos têrmos do 1 V', do ; 
artigo 77. da constituição ·Federal. ·! 

A Câmara, tomando conheei:nento 
1

. 
do assunto, e de acôrdo com o pa.• 
recer de sua comissão de Tomada de · 
Contas, resolveu aprovar o contrato, 
considerando-o legal, visto que: 

a) o serviço foi adjudicado em con• 
corrência pública~ 1 • 

b> a taxa de administração é per· ' 
feitamente razoável, sobretudJ tendo I 
em vista o lugar Iongíquo em que a& 
obras serão realizadas; 

c) as cláusulas contratuais assegu• 
ram uma perfeit classificao;ã.::> por 
parte do poder público; e 

d) o regime .de execução é o usua.l• 
mente adotado e o mais conveniente. 

Analizando ate.stamente o assunto, 
chee:amos à conclu.-:ão de que a Oâ­
mar·a de1iberou acertamente, 1>0is os 
fundamentos em que ,firmou a su!l 
decisão são convincentes . 

Além disso, esta Comir-;sáo, em ca ... 
sos idênticos, jã se decidiu peto valt ... 
dade do contrato . 

Por sinal, o contrato, aforl'\ seu 
objeto, é em tudo igual ao crmstante 
do processo relativo ao Projeto ele 
Decret.o Legislativo n.0 26. de 1955, por 
ns também relatado favoràv~lmente. 

Nestas condições, somos dê parecer 
qeu o projeto merece aprovaçâtJ, sob 
o ponto de vista constitucional, c 
nêsse sentido opinamos . 

Sala das Comtssões, em 30 de agôs­
to de 1955. - Cunha Mello, Presi .. 
dente. - Rui Palmeira, Relator. 
Paulo Fernandes. - Lourival Fonl~s. 
- Daniel" Kuezer. - Gilberto Ma­
rinho, 

Parecer n. 1.172, de 1955 
Da Comissào de Finanças sóbre 

o Projeto de DecretO Legi::>lativo 
n.a 5.040·.-'l, de 1955. 

Relator;· senador Moürão Vieira. 

r 
' 

Da Comissão de Constituicão e 
Justiça, sôbre o Projeto dé De­
creto Legislativo n." 26, de 1955, 
que aprova o contrato celebrc:do 
entre o GoVêrno do Território 
Fed.eral do Rio Branco e a firma 

n Tekton construtora S. A. 

,J~ Relator: senad~i' Rui Palmeira. 

, Aos 6 de outubro de 1954 fói ct'le­
brado contrato entre o govêrno do 

. Territõrio Federal do Rio B'=anco e 
. 'a firma Tekton Construtora S. A., 

e) a Revlsb d() clube de 'Engenha­
ria. em seu núrhero de o~tulJ.~o de 
19M, estudando a "Reonramza~ao dos 
servi~os Públicos· no Setor Ir;dus ... 
tri'al". relata exoosi<;ão de conc~Itua­
do Escritótio Técnico, ,onde se mfor· 
ma que 1'há. bastante tempo está . se 
formando e consoiidand<> no esnirtto 
dos que realizam os seus investimen· 
tns através das construções, a ten ... 
dência. de contratar a execuçãD da 
obra pela form·a de "Administração''; 

f) ouanto ao segundo fundamento 
da impugnação do Tribunal de Con· 
tas, também não parece convincent.e. 
Realmente, o que se contrata é n exe­
~u~ão dP. uma obra no valor de CrS .. 
7.500.000.00, - o Hospital de Boo 
Vist.a. Dessa quantia, Cr$ "l7B. 000,00 
~erão custeados à conta da dotaQão 
or~amentá.ria e o restante à d()S re· 
cursos oue os orçamentos subsequen­
tes consi~nare,m, -como expre.ssamen· 
te e N>rm\t.e o p~rãQ:rafo único do ar~ 
tfgo 767 do R. a. o. P. Mas o con· 
ttáto re2'ula a execução de tôtla a 
obrA, cuia Custo está previsto er;t C'lrS 
7. S(ln. 000,00 e nesse total dever1a ser 
fixado. 

Vjsta. Dessa quantia, CrS ·J7iJ · 000.00 Tendo o Govêrno do Território .Fe ... 
serão custeados à conta rJa dotação dera1 ao R!o Bta:lco lavraélo e a'ssi ... 
crçamentária e o restante à dos re- nado- contrato com a firma '· rekton 
cursos qtle os orç~T'1entos snbs:equen- C'on.s:1·utora S. A.'' -para constt'u~ào, 
tes consignarem. :l\fas o contrato re- 'sob reg·In:e de- adminlscração 1 n;,ra ... 
gula a execução de tôda obra, cujo Lado, do porto fluvial ó.a Cat;•~:\1 do 
custo está previsto em CrS ·. · · · · · · me.::mo Território, o Tribunal de Con-
7 .SOO.OOO,CO, e nésse total devena ser t:ts negou registl'1l B.o contrato, e a 

para a construção, sob o regime de 
administração contratada, do lfospi­
'tal de Boa Vista, em Boa Vista, na~ 
·.quele Território. 

Indo o. processo ao Tribunal de 
Contas, negou êste registro ao con­
trato, por se referir a obras que se­
riam realizadas sob regime de admi­
nistra~ão contratada, não permitido 
em lei. além da cláusula 24.9. fixar o 
valor do contrato em Cr$ 7 .500.000,00, 
quando êste seria de 15% sôht'e essa 
imoortância. de acôrdo com o que 
:consta das demais cláusulas. 

· Transmitida a decisão ao citado 
govêrnq. deixou ê1e decorrer o prazo 
Jegal, ~m que se valesse da -faculda­
de prevista para interposi~ão de qual­
QUer recurso, pelo que o Tribunal en­
caminhou a matéria ao CongreEiSO 
Nacional. nos têrmos do § 1.0 do ar­
.tig.o .,, da Const'ltui.ção Federal. 

Na Câmara. a Comissão de TJma­
da de Contas pronunciou~se pela 
. aprovacã() do contrato, para tinto 
baseando-se nas seguintes razões: 

a) não é exato que a lei não per­
mita o regime da administração con­
tratada: anenas, a lei não prevê. ex­
pressamente. essa forma de· realiza­
çAo dP obras, que. não obstante, não 
é incomnativel com as condições ge­
rais que a nossa le!!islaçá() de canta­
·bil\dade nública eStabelece nara a 
adJudicação de obras e serviços pú­
blicos. 

_ NA.o existe, .em nossa legislação de 
.çontabilidade públiCa, .um· só dfsposi~ 
·tlVG qu~ autorh:e, a. afirmativa. de :ser_ 

:fixado. enviou ao Congres.-:o .NacwnaJ. 
Pelo exposto, esta Comissão opina 

pela aprovacão do projeto. A Câmara dos ·Depu:.adcs, manife-s-
Sala das Comissões, em 19 de outu- taudo-se- comra a ciecJsão d~negató ... 

bro de !955. - cesar Vergueir.1. Pre- ~·ia <lo Tribunal de Contas uprovo4 o 
.sidente. - ;uathias OlJJmnio, 'Relator Projeto n." 5.040, de 1955, que cOn· 
_ Júlio Leite. - Luz Viann:z fere validade. ao mencio21ítdtl con­
Mourão Vieira, - Alberto Pasqua- trato. 
lini. - Alfterff'J Dtml"l:"'. - Parssifal As r~>.zões expendidas pela Coltl"is-
Barroso. - Novais Filho. ~ão de Tomada de comas da Câm<t.ra. 

Parecer n. 1.171, de 1955 
Drt Comissão de Constituiçã? e 

Justiça, sóbre o Projeto d~ Di..'­
creto Legislativo n.0 29, de 1955, 
que aprova o contratá -::eZebrado 

A Câmara, de acOrdo com o pare- entr~ o Go1~êrno do Território 'F e· 
cer da citada Comissão, aprovou o 1. 
Contrato, nos .têrmos do presente pro~ deral do Rio Branco e a zrma 

Tekton Construtora S. A. jeto. E-parece-nos oue a outra Casa 
do Parlamento decidiu com acêrto. Relator: Senador Rui Pa!meirn--
0 exame detido do assunto leva-nos A<JS 29 de outubro de 1954, foi ce-
à convicção de que o contrato, além Jebrado contrato entre o Govérno do 
dê adotar um regime usunlmtnte Territrio Federal do Rio Branco ·e a 
adotado e, no momento, o mais con- firma Tekton construtora S. A. pa· 
veniente, não colide com a lei. Além ra a construção. sob 0 regime de ad .. 
disso. esta Comissão, em c!\.sO idên~ ministração contratada, do port(l flu­
Uoo ao atual, ou seja, no ex·ame do vial da capital daquele Terl'itrio. 
contrato entre a mesma formn e o Tomando conhecimento d0 assunto, 
mesmo govêrno do Tertitório Fede-ral 0 Tribunal de Contas recusou J'egistro 
r'io Rio Branco, pAra a construção do ao referido contrato, pelas r.cguin!es 
')alácio- governamental em Boa Vista, fundamentos. 
P. cufo re~istro o.Tribunal de Cor:.tas 
+~mbém impu!!nara, decidiu-se pela a) nã.o é permitido em 1e1 o regi.me 
validade do contrato. de administração contratada.: e 

b) a cláusula 24.a fixa o valor ao 
contrato em Cr$ 4. 200.000,00 . ..,uanda 

Diante do exposto, opinamos pela 0 seu valor real é de lS% sôht·e es$:a 
aprovação do projeto. importância, de acôrdo com as de· 

Sala das Comissões, em 30 de a~ôs- mais cláUsulas. 
to de 19135. -Cunha Melo. Presiden- Decorrido o prazo legal, e não tendo 
te. -.Rui Palmeira .. Rel{ttor.··- .Lou~ a 9a.rte 'intere-"-~ada ·intNnosto r~­
rival .'Fontes·: ·.._ Paulf'J. Fernandet, . .....,.. cÚrso' da< mencfon:Jda. decis:\<l, tol 11 
Daniel. Krieger •· ·- Gilberto. -M«rinh<J. ·tnatéria> · enCa.mlnhada -ao· Çongrcss3 

Federal r;;;puzeram, a no.:>so ver, a in. 
~crpret4ção da lei, dada enóncamen­
tt! peio 'Tnbuna.l de Contas. em seus 
dev1dos térmcs, quar1do se mclmaram 
pda a;:n·mativa ue que a modalidade 
Ja. admin1straçào contratada não é 
~1'0lbJda pela Jegf.sl.ação, como, ent~n· 
deU O tribUnal de COntaS, e Sllll que 
esta, por se'r obSoleta, não cons1gna 
expressamente. 

Contorme assinala o douto parecer 
Ja Cu;mssão de Tomada de Cnuta.<J 
ja, Câmara dos Deputado~, a inces­
sante v.ariabllidade dos preços, ÍVJ]e 
"tram_.rormou a empreitada nttma 
aventura, em qtle não se podem lan­
çar o.:; profi~ionais idôneüs. as tinnus 
sólidas e os homens sérios? 
. Acmtan.do a fundament.s.ção desen ... 
volvida pelo ,t'eferidO parecer, Que 
rc:stabeleceu•o \'Erdadeiro concl'í'.Q do 
regime de adminístra~ão contratada. 
em f1inção da rea.lJrlade, oçinamos 
pela apronção do hojet.:' n(!menl 
5:04{)-A, de 1955, da Câmara dos 
Deputados. · 

Sala das Comi.>sõrs, em 19 de· outu­
bl'O de·1955. - Cesar Vergueiro; Pre­
sidente; - Mourão Vieira. ·RelaWr. 
- AiUerto Pasqua:l-ini. - Parsijcrl Bar .. 
ro.w.- Alfredo.DuaililJe.- .{try Vian­
na. -Julio Leito!. -- Ma.thias Olym­
pia. - Novais ·Filho. · · · 
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Parecer n. 1.173, de J955 Júlio Leite - MathiaB Olympio lnicialmente deve-se ter em vista 
Atfredo nuailibe _. Parsijal Barroso que os Concursos de ingresso nas car-

Da· comissão de constituição e Novaes Filho. gos públicos_ yisam apenas pr<:!Po~·cio-
JusLiça. sóbre o I'rojeto de Decre- nar prova de que ó cidadão reune os 
tu Leglslatzvu n.v 44, de 1955, que Parecer n. 1-.1·75 .. de 1955 re(j_UiSitos minimos para o desempe-
m«ntem a decistio do Tribunal de nlw do cargo. Dai porque, uma vez 
contas denegatõria ao termo de Da comisscio de serviço Público aprovado, não ·está o candidato coii1 

. contrato celibracio eutre a CDm!s- Civil - sôbJ"e 0 Projeto de Lei da direito à nomeacão-na ordem da elas-
são de construção do Centro Na- Câmara n.\) 142, de 193;), que re 4 sificação obtida> como errôneamente 
cional de Ensino e Pesquisas voga pelo prazo âe dois anos o pensam alguns. 
a(Jronôm!CaS e ~ firma J. llfadru- concurso para o preenchimento do E que o provimento dos c:ngos pú-
ga - Conlru~ões e Favimen- cargo de oficia~ de Justiç..a. do blicos federais é da competência do 
tações. Distrito Federal. Presidente da Repühlica (Constitui-

Relator: S~.:nadül' Daniel Krieger Relator·. "enador Kery,·nal..Jo Ca- ção, art. 87-V) e sujeitar a p.omeaçâo 
~ " à ordem da classificação ll{'S concur-

0 Pí·0jeto de Decreto Legislativo valcanti. sos implicaria em deslocar para a 
n.l,) 44-A. de 1955, originário da. Cã- Visa 0 presenú projeto 'de lei a copetência das comissões julgadoras a 
mata, mantem a decislio do Tribunal renovar, pelo prazo de dois anos. a atribuição constitucional do Cl1efe do 
de (Jantas dene~atóriª- •w tênn? ~e validade do concurso para o preendü- Poder Executivo. 
contrato celebrado e·nu·r! a Conllssao menta de c:lrgos de oficial de Justiça P razão irivocada na justificação do 
de Coüstrucão do Centro Nacional de do" -Distrito Federal. homologado a 1;0 projeta de que a pequena percentagem 
E.usino e Pesquisas agTDllõmicas e a de setembro de 1955. · de aprovação revelou excelente pre-
:tama J. Maçtruga - Construções e Não nos convencem cs argumentos. paro dos candidatos aprovados, a nos-
PavJmeJJtHÇ:óes. com _que se procura justificar o pro- so ver não·procede: 

O Tribunal de Contas recusou re- jeto e segundo os quais enormes _des- A baixa percentagem de npron1çâo 
ji.ist.ro l:lll contrato, em face da exi- pesas são ocasionadas com a ~·ealiza- pode também revelar o despreparo 
&Uldaúe de prazo para a. .sua exe- ção dos concursos, enquanto a fraca dos candiratcl!l •• 

· cução. A connssão de Orçamento e percentagem de aprovação renlou ex- A despesa· que os concursos ocasio­
F1Scallzucão Fmanccira da Câmara, celente preparo dos candidatos apro- naram Já é outro argumento oem ma1s 
constataildo o ··fato -de que a falta vados para 0 desempenhi'J do cargo. ponderavel, si bem que inevitável para 
de 1·egJstro até 31 de dezembro do ~s concw-sos são le\'Rdcs a efeito o .aperfeiçoamento. do serviço pú.Jlico. 
ano tindo impHle a execução do' con- em obediência. principalmente. aos Não invocada na justificaçãa do 
trat.o. pois, n:1 clt..usula 3, fi~ou con- preceitos constitucionais (arts. 184 e projeto, parece-nos, contudo, bem mais 
venclO.iJ<ldo que o seu pl'azo temlln~; 186) e a sua pe'l."iodicídade, na me- razoán•l qu::~ndo .se enca1·s que está 
ria impre1:erievl?1cnte naquela dat~ ' dida dos interês;,:es do EStado, qUando sujeito à apreciação do congressó Na­

~])efa nwnutenç~9 d.1 recusa do I e-~ êste precisa prorér oS qundr.os admi- cional o Projet-a ele Lei n. 0 1.010-50, 
gistro.- . . _ nistrativos, ainda é n~melhor forma criando cargos de Oficial de Jru;tiça 

A Câmara manteve a deClsao dene- dP. selecionar os cidadãos que a.spirani. para flS v.aras. criadas pela Lei 
gatonn do Tnbtmal de Contr..s._C es· aos cargos pUblicas. A reno\'ação dos n. 0 •••• dê.... · ~ 
&-útamento do prazo. const.~tul 57!"11 valores se faz mistér e o prazo bienal Se tal projeto já se tiv·esse conver­
dunda alguma, obstaculo msupeza:-· da caducidade dos concursos:_ como tido em 1e1, certamente teriain sido 
vcl rto 1·e~1s:ro do_cnntrat~; ~endo Jl~lS tem sido praxe no Bl"nsil - é o meio aprO\'eitados grande nUmero dos aP.l'9-
de todo proc(-·dente. a decJsao da Ca· mais eficiente . p:u:a a tr:agem de vado.s nb .concurso. A sua- .converSão 
mara ctos D_~~utaao~ que mrmt;e~~· candidatos. Validar ete~·namente êsse em lei.. quando jâ esgotadb o prazo 
por ê.~se mouvr• o JUlgado do I'll- prazo. seria abrir uma exceção de re- de \'alidade do refel"ido concurso.)rá 
bunal. _ · . sultados desastroso~ e não wmos por determinar a nomeação de lriterinos. 

ü;to P0Sto, scmos _P~la. manu.~ençao que llâ~de o senado atira'r-se n tão que se eternizam :rta interinidade,_ não 
da Üt!L~,sav denegatona da Tllbunal peri~osa extreriêncla. faltando depois. quem pelos mais v a­

. de cusu,s. · . . ' . , Não vemôs nenhum mérito 11a p1:a~ riados nwtjvos: venham~ apresentar 
Sala· das Conus.<;:oes, em 6 dr• se· .. en~· poolção: nnte.<>, pretende ela subver- proj-eto visando a efetivação dos in­

. bw Ut. 1955. - c:o!ha Mello, P~esl- ter .os principias saudáveis que vêm, ter! nos sem que hajam passado péía 
dente. - Danu~l Knege~·- Rel~:oz. - de algum tempo a estR parte. infor- prova de habilitação qu~ é_ o con-
Luun·url Fontes. - Athl10 Vwac?1~a. 1 mando a uma orgnnizaçãD admtn:s- curso. ·. . 
com a r~ssah:a. de seu P~nt-o de ~Jstc. 'trativa. Em .sua quase. totalidade.· os A· aprovaÇãO dõ ·projeto em tela 
sóblc u ~matena _expeJ!dido epl tolos. consursos que· realizados pelo DASP. prapoi;ciônarâ, si comiertido êm"Jél o 
ml.lerwres. - Gilberto MarlltllD. e interessando a numerosos setores do projeto 'n.~ 1.010-50, pt·ovêr ·os'éal·gús 
Jifi11Cdito Valadares. serviço püblico feder-al. t.êm sido va- · que .serão criados de_ forma ctefinltivn, 

- . lidado hienal e as exceções. porventu· evitando a ,. interinidade . • que qunsi 
Parecer n. 1.17 4~ de ·1 955 ra havid~s. no senlidt ~e alongar êsse sempre-se torna efetiVidade sem .a 

prazo, nao devem Sei"Yll' de exemplo, prova de jla!J1lltação de _ocupante~ da 
Da Comissao de Finança~ sô~re 'p~rque,.poderão estabelecer um preCé~ c:argo. . . . • _ .. 

D Projeto de Decreto Leg1slatwo -dente prejudicial à seleção e conse- As.sim, f!W.Hlf~tamo-no.s pela apro-
n.o 44, de 1955. ,quente aperfeiçoamento dos servidores vação do projeto. ... . 

. s d •ro> ·a·o y,·,,·ra públicos. S"la das Cotnl""o·es em 2 de setem Relator. ena or .~, w · Somos, assim, contrários an projeto. '' .,., ' -
· t bro de 1955. -. He~tor" -M_ed~irp( o Projeto do Dee1·eto Legisla ivo Sala elas comissões, em 19 de outu- - . 

n. 10-A., de 1955. da Câmara dos b1·o de 1955. -.Prisco dos Sarz.tos, 
Deputados, objeto dêste Pa-recer. man· President€ - Kerginaldo Carialcanl-i. 

. tém a decisão do Tribunal de Contas Relator. - Ary- Viana ~ N_eves da 
dénegatória ao têrmo de contrato ce- Hoc/ta - Vivaldo Lima. 
lebrado entre a Comjs.são de Co~s-~ Voto em· separado do Senador 
trução dO centro Nacional de Ensmo. 'Heitor "Medeiros. 
e Pe.Squizas Ag·ronôtyl.icas e· a firma J · Originário da Câmara dos· Deputa-

Parecer n. 1.176, de 1955 
Da Comissão de ConsÚtuiÇão c 

Jt1stiça, sõ_bre a Mensag~m n.ú 84, 
de 1951?. · que enCam-inhei -a Con­
vencão Constitutiva· dft Uníãô !.a-
tina~ · · 

Madruga -- Construções e Pavimen- dos o projeto de lei em exnme renova, 
t~çôes. pois dois 1\DQS; o prazo-de validade do , Relator: Senador LouriVal Fârites 

A razão invoca~a, tanto pelo _Tl:i- concurso para preench,imento do cá.r-

Outubro de 1955 · 

Ili. Com vistas a tão ele\"ados 
propó.sHos, o art. II da Oonvençáo 
traça à União Lati.na os seg-uintes 
fins: . . 

a> Promover, no mal$ alto grnu, a 
cooperação intelectual entre os paises 
que a integram e estreitar os laços 
espirituais e morais que os unem; 

b) Fumental' a valorüação e a pro .. 
jeção do seu patrimônio cultural co• 
mum; 

c) AsSegurar o conhecimento recí­
pt·oco Til&is profundo das característi­
cas, instituíçóe3 e necessidades espe­
·clficas de cada um dos povos lati­
nps; e 

d) colocar oo -valores morais e e.s­
pititua1s da. latinidade ao serviços. das 
relações interníJ.cioli,.is, a fim de con­
seguir maior compreensão e coopera .. 
ção entre aa Naçõe3 e oontribu!r para 
a prosperidade doa .seus poYos. 

Informa-se, ainda, na citada Expo­
Sição de MOtivw, que. para alcançar 
tais flnalidades, fó1 elaborado em pro .. 

·grama básico, no qual ~bressaem me .. 
didas de natureza cultural. 

IV. O~erva-:;e, do exposto, que a 
União Latina, nos têrmos en1 que foi· 
inStituída, e tendo em ~'lsta. os obje­
tivos que se propõe, está capacitada 
para melhorar, eietlv.amenie, .as con .. 
dições do· conviv1-o internacional. 

Assim, esta Comissão opina 
aprovação da Conrençáo em 
para o que apre~enta o se6uinte 

PROJETO DE DECRETO 
'LEGISLATIVO 

N. o .H, d_e -1955 
' 

pela. 
tela, 

Art. 1. u É aprovada a Conrcnção 
Constitutiva da União Latinl\, conclui­
da no II CtJngresso Internacional da.­
q\i.ela entidade, ret\lizadQ em Madrid, 
de 10 a 15 de maio de 195-L 

Art. 2. 0 ltst-e Decreto LegislatiVo 
entl'ar·á em vigor na ·data de sua pu-. 
blicação, revpgando-se as disposições 
em contrário . 

Sata das com:ssõe-s, em 24 de ma.1+ 
de 1955. - CUnha Mello, Presidente! 
- Lourival Fontes, Relator. - KergiJ.. 
naldo Cavalcanti. - Attilib Vivacqua: 
- Gilberfo ll-farinho. """"": Benedito Va• 
ladarés. -. Ármanão Cdmara. \· 

"' 'Parece!: n. 1.177, de 1955 · 
Da Comissão de Ed1Jc_a"'fio e 

Cultura.: sôbre a . Men~agem nú-· 
mero "84·55. 

Relator: Senador Lourival Fontes 
·Em cumprJmento a preceito c.ons­

Htucionnl, o Sr. Presidente da Repú· 
blica submeteu à C-Onsideração õo Se­
nado os textos- ns. íntegra da Conven­
ção Ccimtitutiva da União Lati!la, 
ooncluidn no li ·CongreSSo Interna­
cional daquela entidade, realizado em 
Madrid. em maio de 1954. 

I!. Enviahdo o.;; exemplares <la. 
referidâ Convenção ao Chefe do ao ... 
vérno, o Sr. l\Unistro das ReJações 
Exteriores saliEnta em sua Exposição 
de Moth•os, que a criação del'ta (?nti­
dade se de_ve a um apêlo formulado 
pela-Emb:'li::mdor _João Neve.s da Fon-. 
t<mra à Confe:·ência da Paz reunida 
em Pal·is em 19-\6. · 

bunnl de contas" como pela Cmmssao go de Oficial de Justiça na_ Ju.stica o -Sênhor· p17es}dentê dâ RePública, 
de Orçamento e Fiscalização Pinan- local do Distrito Federal, }lomologado de acàrdo com 0 disposto no a1·t.- 66, 
ceíra da câmara Federal, para recusar em data de 1 de setembro de 1953. alinea I, da const.ituição Fedei:al, sub­
registro àquele contrato, foi a .(;!e ~xi- A épqca da re~l!zação dêsse con- mete à consideração 'do coilgt'essô 
guidad.e de tempo Para sua execuçao. ~urso peJo Tribunal de ,Justiça ·do Dis- N~tcional; através· da Mensagem 84·55, 

Realmente a leitl.n·a do contrato, trlto Federal. foi seu oh.leti\'O ·-não s·ó 0 texto da Convencão constitutiva da III. De 11:ttureza ãpo!itica e alheia 
tardialmente lavrado e assinadQ. no p:~encher as vagas então existentes, União Latina, ·assinada nó Ir con·- às questões eooni)rnicas, técnicas e 
mês de dezembro de 1954. e envmdo oon1:_o também as qÜe deveriam ocol'l'er gresso InternaciOnal daquelâ ·entidade, geogrãJica.s, ·a ,união Latina, que re­
a 2{) do mesmo mês ao Tribun~l de com ·a criação de novos cnrgos, do realizado em Madl'ld, de· 10 a 15 de flete o pen_same!'lto e os idea!s de cul-
Contas. verU:caRse que o prazo para que cogita o projeto n.o 1.010-50, Mn- maio de· 1954 . tura· dos Estados latino~;, visa a pre-
execução das obras constantes ~o da em cw·so na Câmnra- dos Depu- aenar as caracteristtcas da ch·Uiza-
contrato conforme a Cláusula Tercet- tados. II. Na E:-.-posição. de Motivos <JUe ção latina, projetada (las tradiÇões e 
ra ternlinaria. como terminou, a 31 A. expectatiya de gnmde número de enviou ao Chefe do. Govêl:no, e que costumes de c~da povo latino, atra­
de" dezembro de 19;4, ao passo que, a vagas despertou desusado inter4sse. aconwanha a MeiJsagem, ·o 81·. Mi- vés da cooper:tção intelectual, esplri· 
28 daquele mês, amda se ehcontrava levando ã .!le inscrever no re!erid.o nistro das Relações Ex:teriorfs, depoi.'i tual e moral entre os dh'ersos pai6es 
pendente de informação f de decisão concurso 'cêrca de 1.807 calld!datw, de acentuar que n União Latma nas- que a _integram, tendo ainda, por fi­
(dada a 29) do Tnbuna de Contas, dos quais apenas 5 ~;, conseguiram ceu de utn apelo do Chefe da Delega- nalidade. entre outras. fomentar o 
o que tormma impratic~vel n cumpri- ::~provação. ção B!"3Slleilll à cO-nferência da Paz. patrimôn!o da cultura latina e de éo­
mento das suas cláusulas n~ prazo. es-~- Louvando-se em que enormes des- reunida em Pari.s em 1g46, Sr. Jaâo 1{lcar os l"alorf'.! morais e· esplrltuai.s 
üpulado. · pesas .r.;ão ocasiona-das com a realiza- Neves da Fontoura, então titular da· da latinirlade ao .serriç-o das relações 

Nestas ·çandições. opinamos pela ~ão dos concurs-os e que .a fraca per- quela Pa.sta, escla.r~ce. que~.os ~t~~os intet~lacionaís. 
r.. mvn ii.o do Projeto ·em causa. que l .. entagem de aprovaçao_ re?elou exce· ~atinas, -~o copgte,au"m·Se na 1ete- _IV. Para colo>l.l.ar~tão elevados pro­
JsnteJ1 a decísão. do Tribunal de 1enJe preparo dos cand1d.1tos f!I?_rova·inda Umao, !!ao foram movido.s_ por poslto~. ! C?t?venr:ao estabeleceu n~ 
contas: - ' · dos para o _desempenl1o ao cargo,~o nenh_u~ mot1vo ~e orcterr .P0!Ittca, pl'ogr~ma bastco. que .consubsta~clR 

Sala das comissõ-es 19 de outubro nobre Deputado LOP:"l Coelho. apre- eco?otutca,_ geográfica o_u e~tntamente! a travEs_ de ~eus XIII ttens, meàtdas 
ele 1955. _ cesar Vergueiro, Preslden-,sep;tou o projeto que. aprovrtdo p~lalsoctal, e, sun, pelo deseJ~ ~~ pr-~:'."e•Tar de çnretf1!' altamente cuJtur_al _e que 
te. _·Mo_ urão Vieira. Relat.or. - Al- Camara, vem. D. r•..--,nside!"ilçfto do Sc- 1-a~ canH:teri.f'it.lcas da cn·:hzr.çao Ja- bem ctell1:'1' . .<:1_1"a ns nobres fmahdndt.a 
berln Pfl!lauaZ:ni ~ Rui Vianna -. na(lQ. - tmtl. . da nrgr~mzaç:w. 
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V. Dest':nte, a União Latina in~ 
·Cu.rnbicta. de cooserva·r a Sabed01:ia e 
a experiência dos ?QVOs latinOS da 
Eoropa e da América estâ a merecer 
o apóio do Brasil e a sua Convençã-O 
Constitutiva. deve ser apl'ovada pelo 
Senado, nos termos do Projeto de De· 
ereto' Legislati"o · apreseiltadÓ pela 
.Comissão d~ constituição e Justiça. 

Sala das Comissões, em 16 de junho 
de 1S55. - Lourh;al Fontes; Presiden· 
te e R•elato.L - Jarbas Maranhão. -
GuHherme Mal.aquias. - Sylvio Cur-
vo. - Apolônio Sales. · 

Parecer n. 1.178, de 1955 
Da. Comissão de Retações Exte­

riores. sC:•bre a Mensagem 1i.0 84, 
de 1!}55. 

Relator: Senador R_uy Palmeira 

Em 26 ~ f-e,;ereiro do corrente ano, 
o s~nl1or Pi-esidente da RepúbÍica 
'encaminhou a· presente Mensagem ao 
CongreESO NaciOnltl, submetendo à 
Hta apronção o ·~exto da Com•enção 
Cc-11stitutiva da União Latina. assi­
nada no I1 congresso Internacional 
daquela entidade, rea1!zado em Ma­
drid, no peri<>óo de 10 a 15 de maio de 
1954. 

Conforme acentua a e:<eposiçãà de 
motivos do !tamarati a União Latina 
foi criada por suge.stâo do entáo Mi­
nistro das Relações Exteriores do 
Brasil e chefe de deleg·ação brasileira 
à. Cçn!erência d~ Paz -reunida, em 
Paris, em 1946, sr. João Ne,•es da 
Fonto-ma. 

11;s.s organismo internaciQnal não 
tem objetivos P9litíCDs, econ1lmicos ou 
éticos. Suas finalidades principais 
.são ''preservar ns características da 
civilização latina, promover a coope­
raçáo :iJ.1telectuaJ entre os países que 
a integram, fomental' a valorizacii.o e 
a projeção de seu patrimêoio culnn·aj 
comum e cOlccar os valm·es monô.s c 
espirituais da !atinidade ao serviço 
das rela'Ç~i5 int~macionals. a fim cte 
conseguir maior compreensão e coop·e­
re.ç;\o entre as nações e contribuir 
para a prosperidade dos seus· poros·', 

Para tanto, iOi elaborado um pro­
grama básico do qua1 se destacam, 
entre 'outras medldas-. o estimulo à 

, c,riação de cursos destinados à inves­
tigação das questões cientificils, cul­
tru·ais e técnicas que afetem os púvos 
latinos: estimular a criação nas cida­
des arW:ticfls adequadas de academia.s 
de aperfeiçoamento düs pintores, e.o;­
cuitores, nrquiteto.s, músicos, críticos 
de arte, profe~sõres de História da 
.'\rte e artiEtas de teatro dos diversos 
países latinos: estudar com tôdas as 
precauções necessârias, um sistema 
de ea,uira1ência entre os diplomas e 
os curS0-3 que permita' aos estudantes 
das diferentes nações da Uiiião La­
tina prosseguir seus estudos nas Uni­
versidades de todos os países latinos: 
estimular a difusão por melo <to livro. 
da imprensa. do teatro, do cinema, da 
!'adiodifusão e da televisão, do pat~·i­
~tmio cultural dos pAíses latinos. 

No que diz respeito '<lO Brasil "hon­
l'ado com a eleição do representante 
para a presidêncta do org~mismo" 
ac.entua a exposição de . mot.ivos: 
·'pela d·1Si~áo que {)Cupa entre os E:s­
tados :1Ule'rlca111os, cabe a responsabi­
lidade d~ não permitir que o afasta­
mento geogrãfico constitua óbice à 
plena execu~.ã..o na America do ·pro­
g1·ama·•, da União La-tina. 

São evidentes os elevnctas propósi­
tos de~sa entidade, de caráter. essen­
cialuente cultural e merece o nosso 
iriteíro apóiO. Somos, pois. pela apro­
vação do texto da Convenção, de acfu·­
f!:J com o pw.ieto d~ Decrl'to Leg1sla­
tJvo da Comis.<=·ão de Con.stituição e 
Ju.stiça., 

S11ln das ComiE.sõe~. em 19 de outu­
bro de 1955. - Georf!ino Av~lino. 
President!'. - Rui" Palmeira. R-elator-. 
- umritaz Fmltes. - Bernardes Fi­
lho. ~ Bcned;to Valladare.'L - Mct­
th-ias Olympio. - João Villasb6as. 

' 
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Parecer n. 1.179, de 1955 
Da Comissão de Constituição e 

Ju~tiça, sôbre a; Mensa.gem n.O 85, 
de 1955-, que encaminha o Proto­
colo de Emenda ao Acórdo relll.-· 
tívo à repressão da circulação de 
publicações obscenas, assiltado em 
Paris.· 

Parecer n. 1.180, de '1955 
Da Comissão de Erlucr:tçâo· ·e 

Cu.ltma. sbbre a ZIJensagern n.o 
85, de 1!}55. · 

quais devem investigar e rep~imU 
e-ssa circufação ; 

b) o art. 4.", permite que os Es­
tados- não signatários poderão a.õe­
rir ao~~ ACôrOO notifi-cando o Secre­
táriO Geral â-a ONU ; 

Relator: 

Relator: S~madot Lourival Fontes. 
Em conformidade com a Exposiçau 

de Motivos encaminh~_da. ao Sr. Pre­
. si dente cfa República pelo Ministn ... 

Senador . Lourival Fontes. çlas Rel'açôes Exteriores e que d'eu 
lugar à presente Mensagem, o Chete· 
da N!!çâo subrneteu por esta ao exa­
me da sen:ldo o Protocolo de Emen­
da iW AcOrdO relativo à repressã-o dn 
"circulação· de publicações obscenas, 
aS5inádO em paris; a 4 de nlaio d€ 
19"l<i, conc1uido ém Lake success, a 
4 d'e· maio de· 1949. 

cJ O Estado cont!·atante poàf'rã 
~nunciar o A>\côrdo assim como pO­
de!·á> apliCa::- ou denunciar o Acôrdo 
com relação a uma ou váries de 
suas colônias, possessÕ€s ou jurisdi­
ções con~u!ares. 1. Aos 4 de maio de 1949 foi fir­

madO pêlo Brasil, em Lake succeis, 
N'ew Y'ork, o- Protocolo· de Emenda 
do Acôrdo Re!arivo· à Repre.~são da 
Circula~ão de PUblicações Obscenas 
assinado em Paris, a 4" de maio • de 
1910. 

2. Segundo a ExposiçãiJ de Mot!.­
vos do Sr. Ministro d~s Relações 
Exteriores;~ que- acompanha a Mensa­
gem presidencial sObre o assunto; o 
govêrnO brasileiro assinou aquêle. dO­
cumento pelo desejo ··de cooperar, 
tanto no plano nacional como no m­
ternactonal, na inve-stigaçRo e na re­
pt·essáo dos males prove-nientes da 
circulação de publicações obscenas. 

Tanto ê assim - explica, aindà, a 
referida mensagem que o hovêrno~ 
reafirmando os seus pro-pósitos de ve­
~lar pela . destruiç-ão dessa literatura 
malsã. deliberou também ratificar, em 
21 de julho d-e 1931 .. e promurgar pelo 
Detreto . n.()' 21 :H\8, de 22 de março 
de 1932, outra- Com'Nlção sôbre o 
mesmo assunto·, conclulcia em Gene­
bra. a 12 de setembro de 1923. 

3. Consoante o Protocolo de Emen­
da, o Govêrno. francês, d-eposi~ãrio 
oficial do Acõrdo de 1910, transferi1·á 
à. arg·anização das Nações Unidns os 
enca-rgos d'é- que estava incumbido. 

·bem como o instrumento original do 
mesmo Acõrdo . 

Qurmto às emendas introduzidas no 
AcOrC:o, o Anexo ao presente Proto­
oolo enumera l<s seguintes: 

a) de acôràO com o parágrafo fi':l9.l 
do art. 1.0 , os :estados Contrata'ntes. 
pot• intermédio do secretário Ger11l 
d'a ONU, se informs:rão mütuamentr 
dos nomes das P.utor1dades desilmn­
dM em seus países, as quais de\·em 
inrest1gru e reí)rimir ess.tt circulaçãn: 

b) de acõrd9 com o ·art. 4.0 , os 
Estados não signatários poderão ade.­
rlr ao Acórdo, notificando o Secretá­
rio Geral da ONU por urn .instru­
mento que será depositado nos arqui­
vos da ONU; 

C) de acõráo C{lm o ~ 3.0 do nrt. 
s.o, o Estado Contratante podera. 
anlicar ou denunclat o Acôrdo com 
rêlaçào á unm óU a várias de suns 
Ctllônias, posses."iõeS ou jurisdiçóP-s 
consulares. depositando um instru­
mentei nos arquivos da ON'U. 

4. ComO se vê. o Pr.otocolo em te;a 
é méra decorrência dê um tr:ltado 
que versa assunto de alta signi!ica­
ç.fio mora} e profundo alcance social, 
como ::.61 ser a renressão à circulad'io 
de publlcnções obScenas. que tão f1l­
nesta. influência exercem na forma­
ção da juventude. 

Assim. esta comissão opina 
aprovação do citado Protocolo, 
tanto apr·esentando o seguinte 

pefa 
para 

PROJETO DE DECRETO LEGIS-
LATIVO N.0 55, DE 1955 

Art. 1.0 - E' a.provado o Protoco~ 
io de Emenda ao Acõrdo Relativo à 
Repressão da Circulaeão de Publlca­
çõe:i Obscenas, a.-;sinada em Paris, a 
4 de maio de 1910. concluído em Lake 
Success, Ne\v York, a 4 de maio de 
1949. . 

·Art. 2.0 - P..ste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua 
publicaç~o. revOgadas as disposiçõe:t 

I! - Já erri 1924 pelo Decre:.o 
1!>".571 do mesmo ano, o govêr:lú bra. 
sileiro com o fito de cooperar {luer 
I)o plano naci(lnal quer no internacfo­
nal- na repressão dos males prove­
nientes das publicações obscenas e 
htPraturas . deleteiias á moral e aos 
costumes, tendo reafirmado estes pro­
pósitos -em 1932 através de' decrefo 
que promulgl'n'a a Convenção sõbre· o 
mesmo assvnto, coucluida em Gene­
bra em ]9-23. 

III - Pelo preâmbulo do Protoco:.. 
!o ora ent exame o govérno francês. 
deposltãxio· oficial do Acôrdo inicial, 
de 1910, tr:_tnsfere à Organi?.ação da.". 

. Nações Unidas a incumbência de que 
estava cometido. 

IV - Nó art. 1.0 do Protoc·oto fi­
cou es:a be!ecido que os E.<>tado~ qne 
são· partes do Protocolo de Emêndn 
~e compron1etem a reconhecer er.eito 
juridico às- emendas a].'lreséntadaS ao 
Acôrdu e garantir sua aplicaç._'\o. 

V - o anexo ao mesmo P1'otoco!o 
relaciona ::~s emendas introdu>z.tdl1.". ~ 
que constit~em. o objeto de exf!n'le 
de posso parecer. 

VI - como Relator na comis~ão 
de constituição e Justiçh, th·et1"i.O~ 
OJ:Ortunid:rde de transcre\·ér no eor­
po de nosR~ parece1' Q teor ná inte­
gra das di<.as emendas. tendo con:. 
cluido que o Protol:'.olo em aprêço "é 
méra decorrência de u mtratado qu1:' 
t'ersa asr;.unto de alta signincaçf~o 
moral e profun'ào alcance sccial. co-­
mo sõi ser a repre~sn.o a· circulal'ão 
de pUbliC'ações obscenas, que tão fu­
nesta influência e:\:ercem na. forma-
ção da juventude''. ' 

VII - por estas Tazões, a · Comis­
são de Educa·eão e Cultura é de pa­
recer que deve ser aprovado o Pro­
jeto- de ·~ereto Legislativo -~wre,~;en­
tatiQ pela Comissão de constituição 
e Justiçrt e que ::~prova o citado Pro­
tocolo de I!.menda. 

Sala das Comissões. em 16 de junho 
de 1955 . ..:.... Lourival Fontes. presicten­
te e Relator. - Jarbas ]í-Iaranhâo. 
- Guilherme Malaquias. - Sylvio 
cw·vo. - APolônio S'al~s. 

Parecei' n. 1 :181, de 1955 
Da comissão de Relacões 

, teriOres. sôbre a 2'>1ensa9em 
mero 85. de J955. 

E:c­
nú-

Todos os instrumentes referl"'ntes 
às medidas constantes d~.sses itens 
"1ca.rão depositadOs nos arqUiYOS da 
O.NU. 

Diante do exposto, somos pela 
ap:-ovação do Pl'Ojeto de Dec.r~to 
Legislativo da comissão de Con.sti­
tuição e Just~ça de ratificação do 
Protocolo em exume. 

S:.:Í.la di\s comissões. em 19 ele em .. 
tubro de 1955. - Georgino Az;elino, 
Presid-ente. - João ViHasbóas, R.e.: 
!ator. Lourival Fontes. _ Ruy 
Palmeira. Bernardes Filllo. 
Benedicto Valladares. Mathiaa 
ólympio. 

Parecer n. 1.182, de 1955 
Da Comissão de Relações E.t· 

teriores, só'bre o- Projeto de De­
crrto Legzslalivo n. 0 49, ele lli55, 
que aprova a Convencão Hller­
nacional sõbre os Diréttos PoH• 
ticos da Mulher. 

R ela t.or : Sr. João Villasbõa.s .. 

Ei11 obediência ao pl'eceito const~ 
tuci.':'ln~l-. o Senhor ?'residente dn Re~ 
públkt submete à consid.eraçã.a d6 
Congre~w Nacional;- o texto da Con .. 
·. ,t;:çâ·o Im.ernacional sôb!·e os Di­
:-eitos Políticos da Mulher. conclujdrt 
na VII Se.s5ão da Assembléia Gtral 
c'l>lS I'\açàe's Unida-s e aE.'iinada pelO 
BrPsH no dia 20 de maio de 1S5J. 

E~a- Cóm,enção náo tem n('nhu­
m\1 medida que po::.sa o. vü· in-ov?.r 
nossa le~islar;ão .uma vêz que esta. 
Já assegura à mal-her todos os rll­
re!t{'s nela cor.substanciados t~is • 
como o de voto attvo e passivo bem 
como o de exe1·cer cn.~·gos púbhoos 
eletivDs. 

Sala- das Comissões, em HJ de c:t­
tubro- tle 1955. - Georgino A'veltno, 
Pre.c:iden.te. - João Villasbõas, Re­
laWr. - Lonrivol Fontes. - Ruy 
Palmei1'a. Bernardes Filho. 
Benedicto Valladáres. J1athias 
Olympio. 

Co:nparccem mais os Sr.s. Se11ado~ 
res. 

Remy Archer. - Alfredo Dualli 
be. - Parsifal Ba7·roso. - Fermm~ 

des Távora. - Dinarte Mariz. -
Jarbas Marnnhcio. - Freitas Ctwal­
ca11ti. - A:tílio Vfvacqua. - Pault> 
Fernand-es. - Benedito Valadares. 
- M~ura Andrade. - João Villas--
b:.·ps, Ar:nando Câmara. 

(13) • 

O SR. PRESIDENTE: 
Está finda a leitura do expediente. 
Tem a palavra a nObTe S~m.f.o:: 

LourlvaJ Fontes. por se.~~Ro· do nobre 
S<:>na.a;;l' GaHhermf'· Malaqu;M p!l­
meiro orador insct'itO. 

O SR. LOURIVAL FONTES, 

Relator: Sr. João Villasbóas. 
Em 4 de :na-io d.e 1910, o Brasil foi 

signatãüo. com outros paise.c;, do 
Acôrdo relativo- à r.epreSBâQ d.e pu­
hli-caçót-3 obscenas o qual foi con­
cluidc em Lake Su·~es.s, Nova York. 
a 4 de ma1o d~ 1!.l49, com a assi­
natura do Protocolo -de Emenda es· 
ta.Oeleóendo uma ,,;érl~ de altera- ([.ê o sequi1!le discurso) - Sr. 
çõts a êsse J'lto inclusive transferindo Pre:ddo?•lte. ·lHhse. rumor&G e"p~sódio 
à Organização das N'ações Unida.~ d2-: relações e11tre o Bra.sil e a Ar­
o_~ encargos de que, antes, est11vf1 gentina nos govêrnos Varg~.~-PI'-Ym'l. 
investido o Oovêrno francês. depo-

1 

tantas ·;êzes rebatido e t111Üfl-s vê7,cs 
sitário oficial do referido instru~ t·enasci.do, não Sí:: procuram o:s l;lE­
m€-nto. mentos de cam'icção. os indícios' de 

O anex.o ao pr~ser);t-e· Protoco1o cr:dulidr~de ou os sinai5 de \'er::J!-:~~ ~ 
enumera as s.e•,.uintes emend·11s que mllhança. Pela segunda ver Vi'>!ll1n 
foram intr-oduzidas no Acôrdo d{' testemw1h<H a bem dn verda~le. Jl.n-

91 t.P.~ o fJ?: para defende! o namf do 
Sala das comi.<:Só~s. em 24 de rüaio 1. 0 : E:;nhor Getúlio Vah!a!': e :Ht-Jra voltü 

de 19M. - CtmJla Mello, Presidente. a) de conformidade com a p11rá· a· denol' pe1·;.•nte 11 Nado ryr~_ra rc!­
- !,ourivol' Fontes, Relator. - Ker- fo final do art.· 1. 0

• o.s Estados Goi1· '\'narJar a .oua memó~·iã. Ni'ío tenho 
oinaldo Cotalcunt.i. - Attilio Viva c- tratantes. por inte~·médio do S<t"cl'e- •>mcmaçi'io nnra ctefen(lf'r o sr. Jc~.o 
qn.a. _ Gilberto l~!arin1to. - Be-~ \G:io Geral da: O~U, se informad.c GGul~rt. Df'ir' a sua Ntu.'·:t prec'sa 
n~dilo Vulat1ares. -Armando Cáma- mutuamente dos nomes das aut{Jn- ''o~ ·::f•!:'io~ nl!H•;n ..... A nó.~ ...-~r d'rcln­
ra, dil'df's ,:i{:.')ignndas e:n !õeU.S pai.ses o~: ;-<>~a· í:1ls:\ a carta denuncln!!M::! ~ 

em contrário.. · 
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Í'evela'.l>Jra, de entendimentos s-ecre- idoneidade - foi aflorado qualquer centro sempre estive pront-o a êle. 
,tos emre <lutaridad.es . brasileiras e problema que envolvesse. integração Apenas não ·foi atendida a parte trata­
~gentma.s, ná.o apenas pela negati- econômica, união aduaneira, bloco da comigo e o Luzardo. Eu Ignoro 
;ya e pela contracüta da.s pessoas regional, alinça • politica. Numa delas os assuntos que êle (Peron) preten­
envolviuas. mas pelo resultado de m- o Presidente Peron comtJnica a sua de tratar. Ficou de enviar-me. um 
ife,stlgaçoe·s e emcidações de incon- posse. Nwna outra agradece os cum.. temário para. que eu tivesse tempo de 
iteStá"lt!l idoneidade, não no.s resta- primentos de aniversário. Em outra examinâ-lo antes do encontro. Isso 
rJ.a, se.aão espera:r a confissão de agradece as congTatulações de praxe não foi feito, não há pois motivo 
Culpa a.os que a engendraram e for- pelo triunfo eleitoral e numa outra para que o Luz.ardo esteja me oobran­
jaram ou. J. confissa.o de bôa fé dos acusa a visita de dois deputados bra- do, quando não foram ain-qa atendi­

, que1 a.:spreveniaademenoo emp1·es- slleiros. Em outra ainda transmite das essas razões. O assunto é estrita­
;taram VlSos e aparénc1as de credu- a satisfação pela visita de. alguns ménte reservado. Re.s.ponda a carta 
lidao.e. Mas o ep1sódio nã.o ficou en- jornalistas brasileiros. As :espostas do que antes desejo ver e que poderá ser 

. cerrado porque pela primeira vez a Presidente Vargas, protocolares, sem- remetida pelo se~retário -da n{lssa ·em-
normalidade das nossas relações in- · ·1 bai,;ada em Buenos Aires - Fernan­pre lacónicas, como era o seu esn o, , rternacionais não -mais se desenvo1- do Ronald de Carvalho qu~ está me passaram pelas minhas mãos e e d. d ·· · · i! 
:ve e evolui no quadro da nossa vida excusado dizer· que e1n nenhuma de- pe m o aumencra e a quem \'OC po-
diplomatLCa. A mta acessa das pai- derá atender". las figuram as suposições e as cor.- A. · ·t d t t : xôes transpõe a neutralídade aas p.:opo.s1 o o encon ro en re os jeturas de que se fazE:m eco :.=ts·ima ... do· P" ·ctent a· ú · t ·· fronteiJ.'a5 para ir buscar os instru- lS .es1 es lil a me ms rum o Grinações frenét.icas. São cartas sim- p 1·es1"ctente V r ·s · mentoo com que espalham suspeições ~ a g .. : . 

Ples e c01·tezes entre âois chefes "AI" va1· un1 ·e ··n"a c rt do Lu e descanflanças, com que fazem pro- a ::; g ..... 1..: a a -de na·ções amigas, cartas sem p~anos za"o·o Nesoa fala em conv1"te fe,·to - .rvo~Ev·ões e criam ressentimentos e ~ · ~ 
~ e sem tramas, e nelas os tareJ·adtJres nr..r m1"m ao Presl"den•e Na'o fl"z con 

:t'{hll qu0 nos enchem de ver-o-onha e ...,., ~~ ·· · l -
.. I:> sensacionalistas nada encontrarão v1"te algum Foi· "'"lpre e"le Lu•a ·do 

-lt:'~~àsto. Em tóda a parte a politi- · · =-u .. ~ 
0 , iHte.rnacwnal não é privilégio 00 para lhes alimentar os propósitos de que me manifestou "orn insistêntia o 

, com·usa-o. I"· fuga precipitada do Ge- cte<eJ·o do Pres1"dente Peron de encon-par' . ...to que ocupa o poder nem o "" -c 
anátema do partido que 0 defonta neral Peron talvez não lhe poupas- ·trar-se comigo em q~a1c;uer local, com 

"Outubro de 1955" 

p SR. APOLONIO SALES: 

(Não tol revisto pelo orador) se­
nhor Presidente, por delegação de di• 
versos Partidos, leio, perante o se­
nado, Manifesto endereçado à Nação 
brasileira: 

"MANIFESTO A NAÇAó•• 

O problema da sucessão · presiden-­
cial, seus aspectos politicos e judi­
ciários, constitucional e legal, envol­
ve as fespon.sabilidades dos três P'J­
deres da República perante a Nàção~ 
a qual, segundo as normas do regi• 
men democrát:co e representativo. 
neles confia como instrumento· da 

•sua própria soberania expressa na 
estrutura e na ação do Es.tado. 

A confiança da Nação repousa no 
pressuposto- do cuhlprimento da cons .. 
tituiçâo elaborada e promulgada pe­
los seus legitimas mandatários e das 
leis àeco!Tentes do espírito e doa ob­
jetivos da Carta }.Iagna em que se 
fundamenta a estabilidade das ins­
tituições. 

se o tempo para desrruir os seus ar- ou sem protocolo. O convite vinha 
na. oposição. 1!: a área de entendi- quivos: Reclamem a slla publicação dê!e (Peron) por intermédio' do Lu- No caso atual, aquelas responsabt­
mento, cte consenso e de enc-ontro para que de uma vez <.;aiamos dêsse zardo. Eu apenas concordei, aquiesci, I:dades se tornaram patentes pela 
entre governantes e governados ondt! enredo de novela em que se movem , tnanifes(ei-me de acôrdo em atender ocorrência de fátos, já agora histó-
os antagonismos se diluem e as ri- 1 1 1 d a ""se de"e1·0. Nunca l'me1· a 1·n1·- rjcos, mediante os quais o P(lvo Bra-.1. ti untos personagens· e an as ve ems ~ "' ... "' 
validades se conc1 lam. Que pres - da nossa vida pública. ciativa de convte, para que me este- sileiro sentiu-se amparado e gara.n-
"gio, que fô;ça de decisão, que re.spei- 0 acôrdo comercial celebrado en- teja cobrando. o Luzaroo melhor que tido no que respeita aos proc~ssos 
to mJ.ndial, que crédito público po- ninguém sabe disso. Quanto à. "i- mais sezuros de sua livre manifesta-. N - · ct· · tre o Brasil e a Argentina e o pro- • ~ dera merecer uma ... açao CUJOs 1r1- Eita dêle ao Chile só tenho motivos ção nas urnas contra as possibiUda-'h"d d f d Jetado encontro entre os dois pre-gentes e'>co_ 1 os para . e en er a sidente também serviram de motivo pa.ra aplaudlr. E &e no seu regre-sso des da fraude eleitoral. 
sua. integridade, a sua indt!pendên- êle ainda estiver com o mesmo o pro- , 
cia, a sua segurança, ·são acusados a explorações e especulações. pósito de encontrar-se comigo, terá. a :r:-oposta pelo Superior Tribunal 
de traição e infidelidade aos interês- Pela primeira vez vou usar - e vantagem de já conhecer o pensa- Eleitoral a adoção da cédula única e 
ses do próprio pais? Por essa au- preciso faz.ê-lo - das notas íntimas me:lto do Governante chileno sôbre out.ras medidas asseguradoras da ver­
aência de educação política que nos contendo as instruções e recomen- alguns dos a.ssunto.s que êle p:et~n- dade do sufrágio, o Poder T.Jegisla.ti­
faz regredir é que de novo se vol- da-ções de próprio punho do Presi· da conversar comigo. Sempre ~hei vo interpretando os justos anseios 
tam contra o Senhor Getúlio Var- dente· Vargas. Redigidas em cará- extranho· que estas propostas de en- nacionais, considerando a urgência. 
gas, fazendo ressurgir o famoso dis- ter p-e-ssoal, sou forçado a quebrar 0 contra yj-essem por intermédio dQ Lu- da m::J.téria pela aproximação do piei­
curso cto General Peron na Escola seu sigilo, não só para desfazer um zardo e não do Embaixador a :gent:.:to, to presidencía[ instituiu. com a maJor 
de G(.Zerra de Buenos Aires, a urdi- equivoco como para reparar uma in· que supOnho nada saber. S·eria pa:::l. presteza, aquele novo tipo de cédula, 
dura dfls· 1ntrigas,. o veneneno da justiça. constar que a iniciativa do encon- adotando, ao mesmo passo, as demais o país verá como na segurança , 
malevolência, a fraudação da verda- das suas mãos e no zelo da sua tro e:a minha, o convite meu?'. medidas que lhe foram sugeridas. 
de e as aberrações da fertilidade Ao C{lntrário do texto do seu dis-vüôlância patriótica nunca nerdermo.s A Naca'o ""sl"S!l"U portanto com imaginativa. Os nossos anti-pera- ~ ?." curso o General Pe~·on não teve a re- ' A&> · • • 

JD_.ist""'• por uma- inversão ou perve- o· senso autõnorno das nossas decisões pNsentação do nosso Govêrno na .:;ua regosi.io.- a confluê11cia dos órgãos re-
_, sa:.1pre IDspiradas na conciliaçãO e não preoentat,·vos dos três Poderes ct" Re st0 ia fan1 asia, acreditam mais na viagem ao Chile como o Senhol.' Ge- ~ ' " "' 

P'lavra de> General Peron do que na. subordinação dos interêsses; túEo Vargas ignorava e desconhecia, pública, _visando, com a ~ais perfeJ-
0 Sr. Kerginaldo Cavalcanti - V. f tt d 1 ta · ter comp en - e• a'" ao "'<lnftam na honra dos seus governa- evidenciando assim a a a e en en- m - re sao, ass =-ur ~ 

it~~.nt-es . Exo,as~.r~g~-~:fa;~J.r.ES _Com dimentos preliminares, os temas -c· eleitorado a forma de voto ~ue me-
. . """ os assuntos que S€:iam examinados no lh(lr convinha: e, conseo:uido êsse ob .. 

!~ Não importa a falsÍdade ou a muito prazer. projetado encontro, p!·o:ocolar ou ~n- jetivo.'os espíritos se tranquilizaram 
veracidade do discurso que ~gorn se O Sr • Kerginaldo Cavalcanti - formâl, dos dois mandatários. e a fase propagandística do processo 
reimprime numa no'/a versão. C1·eio que, em nosso pais, nenhum Os dois· presidentes não se conhe- eleitoral de5envolveu-se no naís numa 

Na época em que foi proferida, o OrnsUeiTo bf.m intehdonado pode dú- cuam e nunca .se avistaram. Nunca atmosff>ra de abEoluta confhnca do 
G 1 P d ,. so 1 v1·dar dM !:entimentos patrióticos do to t d" '" · enera eron esmer.~m t~es a - w - tiveram conta nem en en 1menll\nl Povo Brasileiro, convencido de·· que, 

! .. · 1 t - •audcso Pr-esidente ·Getúlio Vargas. JDente e negou o 1c1a men e a sna "' sigilosos. Nunca chegou· a ser. con- aqueles mesmo.c; que valeram para 
autenticidade. Se era falso, houve Seria ti~emenàa injustiça à sua me- siderada a possibilidade de ressurrei 8 lmpedir a burla õe políticos audacio-

d t .d d d · 1 mória admitir qualquer suspeita nesse ~ p t BC ·t o esmen 1 o; se era v~r a e1ro, .1ou- çao do ac <l A e mu1 o menos e-ssa !":os ou in~crupuloSos, não permiti-
t • ,,.,. ~ . sentido. O Dr. Getúlio' Vargas, como · ê · hst · ve a re rataçao ..... ao po~,enamos pra- mcongru nela a rusa que serta a riam jamais que a maior de tôdas as 

t . ct . . 1 gaúcho e h·:Jmem da front~ira, sempre t - d · ,. do d p ta 1car um espnmor ou vw ar as 1 - res auraçao o v1ce-r ma o ra . burlas viesse a c.on<umar-se, para·do-em def.~sa das tradições d"l Brasi , nao 1 bl · -normas elementares da cortezia di- . . Nunca nos en eudamos a ocos regw- xl'llmente. tornando .c:em "feito as P"O· poderia, jamais, fugu· aos imp€ratlvos · · · N - - • plomá.tica, recusando aceitar a sua d nalS ou .a grupos econom1cos. l unca vidências· anteriormente tomadas para da sua consciên-::ia e da o povo bra- ·ct t o t ·1· v t · 11egativa que era també-m uma satis- o Fres1 en e e ·U 10 argas 1·ans1- impedir a fraude.. · 
fação e uma escusa. Não importa .sileiro. . giu diante das ameaças ou cedeu à 

O SR. LOURIVAL PONTES - · ct · t •- ·t A t ct t lh"d que 0 General Peron pretendesse pressaó os m er=se.s e mm .Q menos cer eza e que os vo os co 1 os 
AgTadeço o"aparte de V. Ex. a que vem · · · e' ct. "nfl "nc1· ·ou pelo nov pr assentar, às expensas de outros pal- nos rez prlSIOll ll:OS e 1 ue as . o acesso 1nam ser rtgoro-prestigiar minha ora. rã o. · d · - t • o se arr ·ga <ame te ãl"d - d ses, o seu prestígío cte rachada. Nio " ommaçao ex erna. u a1 ~ ~ n v 1 os como expressao a 

nos iQ.teressa\ a megalomania da P!ut (Lendo-: do -e intransigente nacionalismo não vontade nacional, levou os quatro 
escala de grandezas. Nüo querc,nos A propósito do tratado comercial, cónheciã a rEnuncia nem a cs..pitula- candi-datos à suce...~ão presidencial a 
.discutir os efeitos . cêmcos do· seu instruiu-me o Presid..:nte Vargas: ção. O que caract>erizou a sua obra se lançarem _na mais intensa propa­
sonho de expansão, ou das suas as- "Recebi e~a carta do Luzardo. APÓS pclitica, especialmente no plano con~ dO-!'=P. os seus comicios, disseminando­
pírações amb!ciosas de ;Iderança e a carta enviou-me dois emi~á.rio.s pe· tinental, foi sempre a colaboração em ganda em todos 0 pais, multiplican ... 
begemonia continental~. Mas que diz dindo resposta - um o Antônio car- ba.se de :gu.o.ldade, sem reivindicar he.. Pe os Hms carbzes e lmpressps. 1e­
o General Peron na sua oração mill- lcs, S-ecretário da Embaixada lá, ou- g-emoniás mas também se madmitir fla~ando-se a batalha cívica pelos 
tar? Que aUmentava es!"leranças ern tro o próprlo !ilho dêle, o Bebeto. mtervenções ou imposições na nossa jornais e pelo rádio. 0 que dr.monstra 
Vargas, mas que êsse, al~gando frl.Ita ~sa carta trata de dois assuntos: o •;ida ili.terna. · r:tUe ê~es quatro cidad1.os se a.presen­
... r.cceptt~·i<iade na oplnião pUblica ccnvênio comercial e- o encontro com t!'.sse foi o exemplo da sua vida e o tavam ao povo. a êste garantindo, 

..,_c, • · ressonância I~fl.s fõrças poliUcas <l Presidente Peron. Quanto _ao 12gado da sua obra. Hão de ser pre~ com a sua ati~ude, que a Constitulção 
C d .1 primeiro, dei conhecimento ao João Al- servados contra as velhas calúnias que e as Leis ser!am cumpridas. 

c '-:. \S a~as o conr:te~so, e\'1 ava t>erto que .se informou sõbre a marcha se reeditam ou contra os ncvo.s em-
qualquer c>ntendimento. f; a isso que das negociações e que r€spondeu ao busres que veilham a ser gerados nesse A responsablidade até então gpe­
se reduz a Jíbelo no &eu .'l.margor Luzardo. Trata-se dum as.!:ounto de in- teritório deshumano das paixões re- nas dos três Poderes da República 
decepcionado. É tambélli pol' ai qne terê:::.se comercial qu-e está. rendo exa- calcadas e das vindita:s impot-entes. perante a Nação, amplia-se e envol­
sobranceia a figura do Presi.den~~ minado pÔr cDmissões de técnicos de Haveremos de pr-e.servá-!os porque não ve os deveres morais desses quatro 
Vargas retraindo-se de qualqL,.i. en- ambos. 05 paises. As negociações já qU.Premos viver numa n.;ção htÍmilhada cklad'ã~s. os qua:s teriam aSsumido 
tendimento à. revelia da opiniãJ na-· avançaram muito. Não há qualquer má nem ser upostos co:-.-:.o uma Nação wna atitude miStificadora elh face 
cional e sern consulta do& ôrgãos \'-ontade ou antes daqui só hã boa desonra.da. do Povo Brasileiro se representas­
constitt!C.\omüs. vontade. Agora 0 Luzardo ·deve Até hoje fomos poupados à derrota sem a comédia de uma exaustiva pe-

Não h~via o veu do mistério, nem preservar a pessoa do seu Presidente, das a!'ma! e ao·luto·das calamidades. leja eJeHoral, ret-endo, no intimo, o 
segredos guardados, nem agentes deixando que ss comi~ões técnicas exa Nás também seremos poupados à.s for- propósito de.não se conformarem oom 
ocultos, nem correios pessoais llRS .minem· livrement~ e .cheguem a um mas pérfidas da. intriga . .internaciQnal os ·resultados das urnas e de ·apela. .. 
·relações cte mútua cortezia. entre acôrdo. Não deve pretender que eu na sua. .. obra .de desmoralização .e na rem, no caso de insuces..ç.o, pa-r.a me­
os dois presidentes. Por íõrça (.]o intervenha pessoalmente, forçando a sua t~Cnica. de destruição. - (Muito· didas extra-legais·. Seria ini\dmlssi .. 
Oficio, conheço tôda a eorrespondên- comissão brasileira a aceitar o ponte bem: muito. beni. Palmas)· vel, ·entretanto; que qualquer·· dêles 
cia. trocada entre o Presidente Peron ·de vista. argentino. Que repercussão· O SR. PRESIDEN1.'E: · houvesse participado de uma fars2, 
e 0 Presidente Vargas. São cf;!.rtas iria· ter ê~ fato, quando o convênio. .· C.o.I).tiri.ua.· .a: h"Ora _. dó expe~~ente .. gararitindo ao IXlVO a validade de 
de corte~h réciproca. Em nenlu1ma 'tõsse· submetido ao Congresso & ao <!0-:o .Tem a· palavra' o ~obre;.~ador~ Apo- ·,o;eus. votos e ·pn~Parando-se sooret-a.­
delas- e afir~o sob a. fé_ de 1~int1.1.: nheCimCnto público?. -Quanto· ao en- ·~ônio .Sales;· SegUndo "óràdor insériL?; .me:nte para.'repu<iir· ~·legitimidade 

/ 

I· ;:, 
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·dos sufrâ~Jios no.s quais dizia acreditar trinârios nem da dignidade politJca, tinua, com sua presença espiritual, 
e confiar. mas visando a paz, a ordem e o mú- a assi.stJr:.nos, neste momento. O 

Mas não sómente os quatro cnndi~ tuo respeito das correntes ·Je opinião, pensamento democrático do país 
datas, regí.strando-.se, aliciando o elei.. dentro da lei. manter-se-á. vivo na consciência na-
torad'), camparecendo ao ato final Não .será preciso -para funciona~ cional. 

·das eleições, participaram dos com- menta normal d<O r~gime, as a de-:- O qu"e nos- cumpre é cons<Jlióarmos 
promissos dos Poderes. da República sóes ou apoios incondicionais ao Go- uma tradição de legalidade e os par~ 

. em consequência das medidas legais vêrno; as oposições esclarecidas e aa tidos que se cor.gregam . ac.ma d"a.s 
adotadas para garanti-r a verdade do atitudes independentes prestem rele~ paixões' e das incompreensões, serã-O 
voto; também os partidos políticos, vantes serviços nas Democracias. M8.:> nesta hora, uma edlflcnte demonstra~ 
que apoiaram aqueles quatro can"di- os nobres entendimentos na base das çáo de patriotiêmO, 

·datas assumiram identicas obl'igaçõe<a leis e objetivando o prestigio da~ ins- O Sr. Moisés Lupion -Muito bem. 
morais, porquanto se restrições hou- tituições são próprios dos homws pu~ O SR. APOLONIO SALES - Agra 
vesse. da parte de qua.lnuer dessas blicos vetados sinceramente au bem deço o aParte do nobre Senador Ati-

'1 da Pátria. Acima de tudo, t~mo.'5 de bllO Vivacqua, dlgno r-ep1·esenta·11te do 
agrem1ações partidárias sôbre n lei reconhecer que 0 Brasil precisa êe Partido Repub1lcano m·ua cru;a. 

. eleitoral <JU a validade das eleições, tranquilidade e de confian~ta. Por~ Sr: Presiderte, pass<J a. ler mais um 
deveriam ter-se posto à margem do que será no clima das agitações \)ue Q.ocumento, ê.Ete do nobre represer:-tan­
pleito. antecipando seu protest:J como se desenvolverão 00 elementos ne-ga- te do Partido b"ociallsta Brasileira, 
fundamento de futuras atitudes. To~ tivos e desa.gregadores, os qaís ~"'" Sr. João Mangabeira, no qual S. 
dos os pal'tidos do país, sem exce-;ão, aproveitam das confusões pa.ra atin- Exa. manifesta seus aplausos ao me­
se acham lógica e irrefutavelmente gir seus maléficos fins. Sentindo, po}s, mor10-1 que t_rouxe à tribuna: 
comprometidos no sentido de_mu;ten~ as nossas graves responsabilidades, "Exmo. Sr. Alm:rante Ernani 
tar a validade das eleições, confor.,. compreendendo as apr"eensõ~ qu~ um Amaral Feixoto, D.D. President-e do 
EleitoTal que, neste momento, ê a au~ elevado patriotismo gera nas .F'orças Partido Social DemoCráuco. 
mando-se com a decisão da ,Justiça Armadas, no Poder Jurídico, nas Cias- Em meu poder a carta de V. Exa. 
toridade cujo pronunciamento a Na- ses representativas da ·Produção Na- e ó mamiest<J para o q_ual pede mi­
ção e.spera pA.ra acatá~lo corn todo o cional, nas que expreimem as FõrVts nl:a assinatura" em nome cto Panr~ 
1·espeito, dentro das tradições de ri- Morais e Religw.sas, dingimos um do Soe alista Bras1leiro.66 As rol'­
gOrosa. integridade, independência e apêlo aos brasileiros, para jue, amdn mas do meu Partido, porém, ·não me 
lmparcialídade que norteiam a ma~ que separados políticamente, unamo~ permitem ass1r.ar êsse dccumento, 

_gistratum brnsileira. nos pelo amõr ao Brasil fazel"l.do valer, sem prévia autoriza~,;ão do Diretório 
Estas consideraçes se fazem (;por~ na hora presente, aquele superior sen- . Nacwnal, Mas a posíçao do meu Par 

tunas pelo fato de se ter iniciado, por so de equilibri{l que nunca faltou a ttdo, em lace da eleição Cte 3 de <JU­
_parte de certos elementos uma pro- nossa Pátria em todos os seus mo· tubro, testá deLnid-a na .seguinte no­
pagan·da insidiosa, com evidente de· mentos históricos". to., lioa nas due .. :; casas do Congresw, 
saca to à Justiça, desrespeito M Fô!'- Sr, Presidente, Senhores Senacb- publicada peJa Imprensa e irradiada 
ças Armadas, desprezo pelos .;ompro- res, é.ste Manifesto traz a assinaUHa por várias estações: 
missas do Estado com o Povo, pro- dos seguintes Presidentes de Part1ào: ''0 Partido S-ocu•,!i.sta Brasileirc, 

· 1 p · t 1 p após ter cumpndo r .gorosam~11te o pondo abertamente a subve!"sâo da· Ernaru d<J Amara eixo o, pe o ':l.t-·ct s · 1 D · t. Ad d dever de sustentar, com tôdas as suas ordem, a revogação das leis, _,_ abre- t1 o oc1a emocra 1co; emar e f 
l P t .d s · 1 p orças, os seus grandes candió.atos, 

gação da Constituição, com 0 ob.)·e- Barros, pe o ar 1 o oCla rogres-. d . t · '· · s 1 d 1 p t A aguar a ccnflar: e o pronunciamer..-to tivo d"' impedir o funcionamento su;ta; PJ.JmO a ga o, pe 0 ar ·h. .. o t d J · E · 1 d ' - p 1 p 1 em a o a u.satça ieu.ora , que, e-
·normol do regim•n Judr'brr·ando-<e 0 de ·Representaçao opu ar; au o . d . ' - t'd ~ b Jh pDls e exumrç,ar em. ~a a sua ex-
p ovo Brasi1er'ro na. sua bo"a fe'. Baeta Neves, pelo Par I o .u·a a l5·· ~"" . 1 ·t d d b 

1 · E ·1· c 1 1 IJI.'n.sao <J P e1 o e 3 e cutu ro, pro-
Entre Os motl·vos aleg.,dos por e·sses ta Brasi euo; m110 ar QS, pe o 1 . 1 1 ._. N i 1 M c amara os e €1 os, CUJ<l posse tran-

elementos. sobressaem alguns que ne- Partido Trabalhista ac ona ' e ar- !]Uila decorrera mevltavelmente dês-
nhuma relação podem ter com as" leis tins e Silva, pelo Partiê.o Social Tl·a- .se ato jUdlcJal, que nos cumpre aca­
vigcntes, seja quando afirmam falt,ar balhista. tar c a que todos se devaní subme-
a qualquer candidato que a Jusli-;a Qmmto ao Partido Republícano, · es.- ter''. 
dê c<lmo eleit<J a maioria absoluta tou informado de que também aqul Apresento a V. Exa. as minhas 
ou seja quando declaram não poder trará &eu apôio aos vários stgn~- ate·nciosas saudações. 
contar o Presidente saído das atunis tários dêste documento. Po.s.so (As.J João Mangabeira, Pr.esiden-
eleições, com maioria parlamentar mesmo dizer, que nobre Senador dêssc te". 
para exercer seu govêrno.. Parti-do, presente no plenári<J, P.<JSSUi Sr. Presidente, tive er..sejo, ainó.a, 

O primeiro ar,umento cai por ter- documento a respeito. de pr-ocurar o FresJd{;nte do Fart·ao 
ra porque, não""' se podend0 apelar 0 Sr. Attílio Vwacqua - Permife Democrata Cristác, Mor senhor Arru­
para a maioria absoluta no toctmti' à 0 nobre orador um aparte? ruda Câmara. S. Exa. informou-me 
validade da eleição. uma vez que ne- pr~z~· APOLONIO SALES - Corn ser também o seu Partido forçado a 
nhuma lei consagra essa mai·n·ia ab- 0 Sr.- Altlllo .Vivacqua Real· atenàer a dispositiVos que exigem 
soluta. só podemos, para os efeitos mo- d . detArmmado prazo para a convaca-
rais e políticos, e não jurídicos., ape· mente, tenho em mãos cartn ° elt<~- ção do Diretório que o autor:zará a 

. l . . b 1 t t nente Presidente G.o Partid<J Repu· a-:mnar documento dessa natureza. E 
ar por uma mawna a so u -a no o- blicano, Ministro Cândido M•Jta 

cante ao conceito de legitimidade cta Filho, que pass<J a ler, para conhe- a et_.nvocação já foi feita. 
decisão da Justira Eleitorál; ora ten- cimento do Senado: Ac.;.sim, está co-nv.ocactoo Diretório 
do )·a· dot's candt'datos Sr Ad•lnar para êês€sêc prcnunc.1amento. · · · · ' ' , o · "Meu caro Attílio Vivacqua. •e Barros em 30 de sctembr e o Er..tretanto, a sat:istação de trazer 
~ 0 So'bre o manifesto que deverá ser 
Sr Plm. ·o Salg do em 5 d outub1·o ao conhecimento no Ser.ado" c:::muni-

• 1 ' a e lr'do hoJ·e no Senado e na Cãmar a 
f . d f -cação do Part1do Democrata Cristão, a, trma o que se con armam com a so'bre a defesa da ordem consutu-

dec. ·o do su · Tr'bu a1 "ler'to Secção ào Estado de Sfro Paulo, que Isa penar 1 n, ~ - ciona1 e da legalidade democnitica. 
lal '""o sr'gn'fr'ca qu caudr·d 1• 0 c1ue geralmente se pronuncm a lavor do 
· • ~ I ' e o ) • na· o preciso 1~brar·lhe que é essa a · 

f/J d l d l ·t t i d .... '""' Mamfesto. E a segu;nte: r ec ara o e er o con a, l es e J~, linha que 0 nosso Partido sernp1 e 
com a anuência da preponderância seguiu e continuará a seguir. Estou Mam;esta-se o 1:'. D. C. pela Deje-
incontestável das fôrças eleif.•Jrais do certo, portanto, que por isso meogmo, sac~~1~~~~%e~no.s: 
país. Se nã.o é ·a m:>iorill absoluta no e'le esta1·1·3. de aco"rdo, tanto nJat·s que.. d' · · 1 M 

t .d d f á · · · é · "Os netor.03 Ret;':..ona e .t etr<J-sen 1 o os su r gws nommats como estou 1·rrt·cr·mado, ,as tl"C"~as p · 
! · b- 1 t t'd d · """" politano do artido Dcmccrata Cns-ma ona a sou n no sen -I o a aceJ- bancadas do Senado e da Ca'lnar·o. - f 1 · 1 · A tão, em renmã.o COJ:-JUnta, aprovaram, 

tadçao de um a 0 JUr dlcament-e v~- já se pronunciaram favoráveis a essa por ur.animidade, a seguinte resolu~ 
li o em corroboração -com a dec:soo manifestação pública. ção: 
do órgão competente. Definida as.sim claramente a or~en-· "O P.D.C., coPrente cem a posi-
. Quanto à maioria parlamentar, ~- tação nossa, não me é possivel, etl- ç.ão assunuda na campanha presiden­

te· mesmo documento. assinacto P<'-la tretanto, desd-e já assinar o refenJo c.al, quando lançou a ca.\Udatura 
maioria do Senado Federal e da Cà·· manifesto, o que dependerá de pré- Juar-ez Távora, s:;,b o lema o.a "revo­
mara dos Deputados, representando a via autorização do Dirrtóno Nacw- lução pelo voto", reafirma seu p:o­
ni.aioria do povo evidencia 0 propó~ nal do Partido, cuja audiência esta- nunciamento radicalmente. contrário 
sito do congresso Nacional tão re·· tJlos proviáenciando. a qualc:uer soluçio extra legal e cor.-
cusar ao Presidente os meics de go~ Aproveito a op<JrtunidaC:e para te- dena, c(lmo traição ao povo, todos os 
vêrno. novar-lhe <Js proresto.s de meu aprêço. movimentos tendeetes a tumultuar a 
·A situação do nosso país é grave e Am.o e Adm. 0 - <.a) - Candtdo evolução normal do nosso regime_ de­

delicado no atual momento qu'Cr se Motta Filho".. · mocrático. O P.D.C, foi, é e será 
encarem os problemas de or•.iem eco- Devo dizer que S<Jmente agora to- contl'a o golpe"· 
nômico-financeira quer os de ordem mei ciência do têxto do documento Sr. Presidente, as manifestações dos 
social e política. O bom senso duNa- lido por~· Ex.n_. Part dos, juntamente com as assina-
ção exige o nosso esfôrço tendente u Como ve o emmente Colega, Sena· turas dos respectivo:: Bancadflr. no 

, realização de uma União Naci:ma.l, do_r Apo!o:ü.::~ ?ales,~ o Partmo Repu- Ma-nifesto, uma expressão do Con­
aplacando-se todos os ressentimentos, bllcano faz afrr~~çao de Ee~s sentl· ~-re-.c:o Naeior.al, que vai a cerca de 
esquecendo-se todos facciosismos, r-a- mentes democrattcos, segumdo as d'Jis terços do total de .seus intr:!l;ral> 
ra- só encarar uma obra serena e !ir- tradições gloriosas que sempre mar-~ tes. Anoiaram-no. aproxim8.riamente 
me de construção da nossa Pátria. caram sua vida, att·avés as váti<'>S ~O S~nãdores e 220 Deputados. ' 
Para todos os males podemo::; encon- fases de nossa híst~ria. política. _Noss:l O Sr. Vivaldo Uma - Permite V. 
t.:-ar r-emédios. desde ou e nos ani:nc~ I saudo.~o chefe, o 1ns1gne Pr~s\d.i':ntc Ex::\. um anarte? 
mos ·de ·.espírito . suoerfor. d•~ concilia- 1l Al"t~r . Bernard::s, cujo. alt_o esJ·írito 1 O SR. APOL()N:;:O SALE-S - C.:m 
ção;, sem quebra d:J prmcipt::s dou- patl'Jótlr;o · S·2mr::-c no:> 1lummau, con-) tcdo o pr2.zer. 

' O Sr. Vtvaldo Lima ~ Creio que !:J 
nobre cplega não incluiu meu nome 
em apóio ao Manifesto. Peço que o 
faça. 

O ·SR. APGLONIO SALES -. Ouvi, 
com muito prazer o aparte do nobre 

Senador V•valdo L1ma, Jl€dmdo a in .. 
clusão do seu 110me r..a lista de a.sst .. 
r.-aturas que está sendo organizada 
no Sellado. 

Sr. President-e, ainda para ó.emons .. 
trar a repercussão do Manifesto, não 
me privo do prazer cte ler a moção 
votada na Assembléia Legislativa do 
grande Estado de São Paulo, e en~ 
camínhada a todas as As.semt_;_).~s 
L€gislativas do país: 

"São Paulo, 20 (Asapress) - Ini .. 
ciat:do um amplo movimento de ca­
ráter nacional cor.tra as soluções ex­
tra-legais, o Deputado André Franco 
1\'Ivntoro, presióente da Assembléia 
Leg·isla t~ v a dês te Estado, <2m 1 u a 
todas as ASsembléias LegJslatJvas do 
país, em oficio, uma có1.lia do reqrq.• _ 
rimento aprovado pelo LegislatiV6 '~ 
paulista, nos s~guint.e.s term<Js: "A 
Assembléia Legish"ltiva vem expres .. 
sar, maís uma vez, a sua confiança 
na Justiça Eleitoral do pais e nas 
Fôrças Armadas, no tocar.te ao em .. 
possamedo dos 1eg1Umos mandatá .. 
rios do povo, e repele tôdas ·lJ.S insi ... 
nuações daqueles que propõem as so .. 
Juções extra-legais que vwlam os 
preceit'Js const tucicmais e as t.r~..,~!­
côes d-emocráticas do pcvo brasllel .. 
Í'c". 

Era o (!Ue tinha a dizer, Sr. Pr-esi· 
Q.ente. (Muito bem. Mtuto bem. Pal• 
mas). 

O SR. PRESIDENTE: 

continua a hora do expediente. 
Tem a palavra o nobre senador 

Cunha M:ollo, a quem a Senador Par­
sifaJ Barroso, terceiro orador inscdto 
cedeu a vez. 

O SENHOR CUNHA MELLO, 
PRONUNCIA DISCURSO QUE 
ENTREGUE A REVISAO DO 
ORAD,OR, SERA PUBLICADO 
DEPOIS. 

O SR. PRESIDENTE: 

Vai ~~r lido um requerimento. 
E' lido e aprovado o seguinlt1. 

Requerimento n. 437, de 1955 
Exmo. Sr, Presidmte do Senado 

Federrll : 
Devendo esgotar-se no próximo rtia 

24 do cori·ente a lícença 0ue me foi 
~oncedida por essa Ca~rt, venho, nos 
t.êrmos do Regimento, silicHnr de V. 
Exa., se digne eonceder-me mais frin­
ta dias de licença em prorrogação, a 
partir daquela data. 

São Luiz do Mar:mh5o, 17 d<e OlTt'J .. 
bro de 1955. - Vitortno Freire IFir· 
ma reconhecida). 

O SR. PRESIDENTE: 

C-om a aprovação f',o reauerimento, 
cintinuará em exercício o SU9lente de 
S. Exa. . 

Sôbrc a Mesa, proieto de l'~sohl:cão 
do nobre Senador ·Guilherme Maia .. 
quias. (Pausa). 

Lido e aprovado. 1>ai às Co~ 
missõe,l' de Constituic!Jo e Justiça. 
e Diretom o seguinte 

Projeto de Resoluçi:o n. 20 
de 1955 

Art. 1.0 - As Bancas Ezamnado· 
ras, organizadas para presidir os 
concursos aos cargos da Secretaria do 
S.:>nado Federal, s2rão constituídas de 
três membros. sendo dois Senadores 
e um funcionário de livre escôJha da 
Comissão Diretora. 

§ 1.0 - se por quaisquer motivos, 
se fizer necessária a .ampliacão dé"ss2~ 
númer:::s, a nova comcosir.ií.o o.bcde~ 
cerá, no entanto, à mesma· pr-oporclo~ 
-P.alidade. 
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i 2."- Na compos1çao das referidas, 
Bancas Examinadoras, não ~erá per-. 

.. mitida a participação de pes.sõaa ex­
tranhas aos quadros do Senado l',e­
deral. 

Justificação 

o presente Projet>O de Resolução 
vi.sa di.sciplitlar o modo de orgar.1zar 
as banca.<> examinadores dos concurses 
aos cargos da Secretaria do S2nado. 

Dá-se â matéria uma coord::maç3o 
mais segura e atribue-se· aos Sena'cto­
res a posição de órgão vigilante, d_e 
ll10do que tais concursos se efetuem 
sem que ·mereçam reparos como ora 
vem acontecendo. 

D.JÃRlO DO CON.GRESSO .NAÇIONAL:- '(Seção 11} ... Outubro de 1955 

Contas, .que .ncgo_u reg~tro. à operação 1 re_gistrado pelo T~·i_bunal de Co~tas, o edital ajustanso as "normas espe­
feita pel,a supenutendencm das Em· nao .se responsabl.hzando o G<lverno cirais" demro do dgori.smo tormahsoa 
prêsas Inc01~poradu.s com a. Indústrias por indenização alguma se aquêle in.s- da contabilidade pública. O.s próprios 
BrJ.si1eiras de papel S. A .. pela qual tituto denegar registro.~ conconentes prometeram obediência 
foi vendida à segunda a Fábrica _de Tal dispositivõ do Regulamento Ge- aos .seus preceíw.s. Nenhuma Oorre~ 
Papel Arapotí, tem como objetlVu ral da. Contahilidade Púl:)líca, no cMo ção Merece Por Isto. As questões re­
principal 0 respeito à ccmpetência le- ~art:cular da Superintendência das JatJVa.s a va-lor dado aos bens e quiitnto 
gDl via ente. -EmPrêsas Incorporadas, está absoluta- ao prazo do edital escapam ao "exame 

Não o St! trata de matérit~ re:;tda pe- mente revogado peJ.o Der:reto~lei nú- da. legalidade''. · · 
lns leis .01·dináüas. I!: objeto .de lels r.1ero 9. 54.9, de 6 de agó.s:to de 1946 Toda\·ia, Senhor Presidente, mesmo 
espceiais éEse patrilnõ11io q':-le pa.S-'OU (art. 4. ") e pelo Decr-et-o-lei il. 9.658,. a~im, :::.olocado o problema jurídico 
a inter·venção estatal, por v13: de Je- de 28 d!"! agôsto de 1946 <art. .5. 0

) e· nos .seus verda-deir{)s têrmos} - €'Stra,­
<:dslaç§.o tõda ela sinQ,ular. Prattcamen- pela Lei -253. de 13 de feYel"ell'o de. nhamente, dt;!e!diu (I Tribunal de Çun­
Ee as ,:,•.mprêsas joram_ ocu[:adas pelo 1;)48 (nrt. _3. 0). . • , .tas negar regi..:;tro à escritura, nwl­
-Go-vêrno F'edenl.l e nao tncorporn.dç_t::; Se1 as leLS esp.eciaJ.S, quando deter- grado no aludido voto 'ltence.dor, quan­
~to património da Ut~ião, p_;gqUe na o nlina~eJ_n_ a _revo_g~c;ão do que lhes é, to à fundamenta~ão. tenha sido de-

Ss!n. das -sessões, 21 de outubro 
1955. - Guilherme Malaquias. 

fazem pati:e ·do cadr.~tro. · contt·ano. nao estl\'eEsem revogando clarado Laxativamente: -
de 0 primeiro diplon:n legal. que _de- aquél-e ~~xto do ~gulamento G~ral da "verlfica-,se oue 0 contra-to ora f>m. 

cretou u incorpontçuo, foi o Decre;o cm;tablhdad~ PublJ,ca, a r~~uçao dos: exame Já Pro_cfuziu os seus Efeitos". 
n. o 2. 436, de 22 de Julho dP 1940 .. No artJgos auaorlzando ao S~pe1'mtend.en- Criou-se, (·ntão, a phplexl®de, que 
seu art1~o 5. 0 -deixou expresso que ~s tP:_ a vender os bens serm outra, qu.e, vem p!'opiclaudo a-.JLu·ja t.ipicameut.e 
t.Ln.S continuariam s-ob o reg:me jUll- n:1o aquela que se. conté~ no artigo politica pl·e.senciasa. onde as maiores 

,..,n.do a pro::rogac.ão da ho.ra elo d t o•1t • 3 ' d D 1 9 6'8 d 28 d 

O SR. PRESIDENTE: 

... .. dic:o para êle.1 vlgente n~ . a ~ '". L- . o ecr~to- e1 n. · ; .. e e . d:..Storções são feitas com o intuit-O 
exr-edlente, pa.o;.sa-se â rio r. Quer diur, Eu a. atn~1dac-e _hca- a!'tlgos ~ut.()nzando. ao ?upenn~en~en- de perturbar a serena apreciação do 

ra subot·dinadn à lcgtslaçao nac_w~al que se hzesse 0 pacto lupotec_~l'J-0 p.na Sena·do. 
paar as pessmts ju~·idic:1s_ de ctu·e1:o g-ara!lt-ia dos sa~dos Qu~r. <;117.er-, de- Mas. o que não resta o menor dú-
privadc· Códi•ro ç_iVll. CóCt1go Come1- termmou a escntura defmürva. vida, que desafia a. oponcncia de 

ORDjl:M DO DIA 

.cc:ntinuuç&o•cda discussão úni- cial e demais ,leis que n:gulam as re- -.Dir-se-á: que se poderia. lavrar a qualquer um, é a ~ingeJa e. J.erediana 
ca do PlOJeto de n~~cr.:to Leg1sJu- ''lÇÕt!S civi.s e.<:critura de comP!'a e venda: com verdad~ de que a fun.ção e compc­
tl~o n ° ?• de 195.4 .. ortgmáno da 

1

' Pos,tPrlOrffien:e, a 6 de A;;óst_o ele todas as formali_dades legais e con- tência do Tribunal de Contas, no caso 
Can~ara_ '!:o.s Depu_~aaos, que apro- 1946. foi ba1xaúo ~ Decr~to Le1 nu t~ndo ela dua.~ cláusulas: a1 qU~1 te- vertente,- não é a.quel:a atribuição do 
va a d. ec1sao do Tr~n)J.nal de ~m~tasl 9 . 54n, pelo qual to1 con.s!derado que r. !a de ser reg;strada ~mtes n~ Tl>~bu.-, § 1.o. art. ?7 da COJlSí,üUição, par­
tu r:8lebrado -entre a Supennten- ''não -cie\'e 0 Qovêrno conservar m- nal_ de ·Contas:. b) que de.pol.,s de!ise que estando a tran.sa.ção consumada 
denc:a da-S _En}P~·é~a.s _ Jnc.~r.pora- carpor«elos ao Patrim?nlo ~aciona!. re~1s~ro. o adqmrente pag~e o ~-On· só cabia ou registras a es::ritura ou 
das. ao .Pat~1mo.:110. da Uma? ~ a .por serem _mais apropr1ados a expio-~ venc•onacto, r~ce~lldo· out!a .esclJtu- deternunar 0 arquü·amento do pro-
sncledade lndustnas Bra;ul~1ras ra ão de particul.aret. os bens ocupa- rr~. com a qmtaçao do preço. ·cesso. · 
-df\ Pa-?ei Linuca~ uncluido em dn~ peio Go~'êTno Federal, excPção Mas não há exemplo de. semelhante Não 0 fêz._ pOrém. cumpre ao '5e-
Ord.e_m do Dia· nos têrmos d. o art. d; rêdc· ferroviária", Começou aí a I modalidade de opetH.._ção de comp~a e n[ldo revograr ta·l decisório, dentro de 

91. letra a do "Hegimento Inter- dt'"Í11~orporaç~o. Nessa· ordem de venda até a 9ata em ~u.e se realnou sua atri.buiçãço constitucicnal, não só 
nu. em .vir:;ude do Requenmento -id;!a e.utorisou ao superintendente a A transação. que é ObJ~to ·_do ex~me porque é imp~rativo legal que S<! im­
n o 353, dr 1955, c}o Sr. Senador promov.-•r a venda mediante- concm:- d") ~nado. Nenhuma _-le} e~l.Stl;:L nesse põe, como também porque não ~e pede 
Cunha Mello, aprovado na ses· rêPC'ia pública e _por .preço jamals sr>nt.tdo, fazendo a eXlg_encJ.a de _duas. aplicar leis ·por extensividad.e _ 0 
sao de u.cte agôsto de 1955), tendo inf~r.ior' ao da :waliação. Esse dec1:e- escnturas para uma so tran.'H\Ç9;0. que seria 110 ca;.o _eis que nen.~nm'.l 

pa,rece.l~S favoráveis das ç~.. t .. le' foi cxnedido no Q{)Yêrno do Dês.~e modo. qu_ando aquel~s dtplo- · das leis especiaiS que t'Cg€lll a ma-
m!ssõ-es de constituição e Jmtl- c~~~in'ent.e oêneml , Emico· Gasps.r mas c~tados n:enCJ.~mam que f)pam_,r_e- téria consignou qua-lquer outra ex.I~ 
Çfl.· c de Finanças. Dln., t~o~adas as rlJ.spoBJçôes em conb:ano. gência além daquela.s que se -:->c-ntém 

D·' . .' · d ois a <>R de agô.<;to de 1916, estp_vRm tgcita.roente r-e\'ogando, no . 
tas ~pove:,·no-ex~diu outro diplo- que tan~e às Emprêsas Incorporada$, e toram cumpridas. 

O mesmo g ""'... · - · · d 1 ,_ G 1 d Além do mais·, e«.as leis cltadaB, 
1 1 · ~01· 0 de n 9 65. 8 di~póndo a t"!xrgenc•a o R.ezu nmen<-<.r e1·a n: co 

S d ma ecra . .... · · · C t b'l' d- d Pú.bli e~tã{) em pleno t,-·igor. Nenltuma tai 
O SR. PRESIDENTE; 

ena or •·sôbreo as condi.cõ2s de aUenaç§o d_as on a; 11 .n e ca;. - decretada inconstitucional pelo Poder 
" ,,_ rit~< a' 5 Emorêsas Incor- F.:Sta ev1dent{'_. também, que nao se d' 'á . 1 .1 • _ 

- Tem a palavra o -nobre 
Aiõ Gutm-arãe.S. 

Leml;..t•o ao nobre or&dor QUP. dis­
pOe aFenas de 10 minutos, pois den­
t.ro em púuco o Senado~ recebt:rii. a 
v-:.,.~1. dn Sr. Doutor Roberto B~rro. 

b~nsd_pel ~nc~ (:~'ônin ~acionril ., ~ enquadra o casa em exame comp Ju lcl no, como é de sua a rmulçao 
por:' as ao .?-01 ~0'rt'~u~u ratÚi~ada' aqueles qu-e .só entrarão em vigor Htrli. 200J, como tramhem- a.té noJe I) 

~~~~~c~~~:.~:~ísncsi~Õe.s màntivez:an'! ~ depotc; de reg:stra_dos_ pel~ Tribunal ~e ~l~~.i~~~~1â~~~â~:ãlon, ã000~~ re~.v~:~~ · .: d.- conco'Tência publ,ca Contas.. porotte nao mt.e1er;sa nem di- _ 
det~mmfçao. a RS n~oda!idact,.,s 'cte reta. nem indiret,;llnente à r.eceita QU se sua precípua atribuição. 
~ estabe.ec~! an_1 '· a ra7.o fi.-~ pre- _à despês~- d.a ynião. Não está vin- Assim sendo, combina!1do o texto. 

'j uapame.nto a VJSta. e P · • · culado fio or-camcnto e porissa tam ... das leis aludidas. verifJCa-.se que a 

~ .,.. J·h h.: Set_lador pelo Uruguai. 

> SR. ALO ·GUIMARAES: ! •r'ncia pelo P"ononent,. que nagasse - - . . 'tu d--"' ...~~ ~-..· to ; " ... ·--. . ·- · '' d~terminOu nos JJP-lll Q9o s-e .enquadra no t.exto cçns- escr1 ra "" compra. e venl...,., Ov)e 
(Ndv joi revisto pelo orador) - fir. à r~st_a. a:~sml como T • • titucional muit:1s veze.s · invocado - do Projeto de Decreto do Legislativo,, 

· d t c" '-OS de venda a prazo. que 0 r~s- § 1 , d t' ' 7 d · · • t - a d ·w d d• 
Pre~uctente, na scssao e an eonkm ta"n· t.e do d. e'.bito. li_ca~ . ..se l'iob ga. rn,nti,a 

0
. ue' t'axaot

1
·,'·arm. tgeonte7f,alaa nc05on0s0t.rntutr'·a~at.oo5, es ana, qu n o mUI , enqua ra .... 

HJ.-.-'l'esentei Emenda a dis::lOsição do h. t 'r'a d·• n•·o~nos })<>ns mc USl- _ , na expres.::ão genérica dos ~ontl·atos 
-Decreto .Legislativo n. 0 7. sus:c:.nt.ado lpo,ec~ • ,_, ·. · ~· ~U>:·não es- "que r10r qualquer fDrma intcl·es..<:arem cuja legalidade é exammada e jul­
pela nossas Comissões de ·Comtitul- \'e os !mos contiatua · q - à receita ou à despê$<1-". que terão de ·gaOO pelo Tribuna·l de Contas, não 
çaa e Justiça e de Finano;.as. tab,1el~c~r···d .. a 18 de feve!'eiTo de sex res;:st-rados pelo Tribunal·de .. Con- sendo certo capitular ';ai matéria no 

Tenho p ena convicção das minhas , i\ ais Cu ;· JR x- ion'itl ct.ecret,011 .e t~s para seyem ret?utados pert.e-1tos. disposltlvo que particulm·iza e esoee-i-
responsat;iliâade ao _pretender modifi- 1948. {l: ,on_res.c;o, :·. ar Ga nnr- Dutra A operacuo, porem, de .compra e fica os contratos que lnteress!J..m a 

.. (.'tlr p~nt:amcmo dominante elltre os o P!es:rleute ~unco ~3 Sr- la ual 0 Vf'nda. efet-ivada pela Superintendên- t'eceita .ou à despesa, L"SS tatnbélQ 
expoentes do l)ir~i':.o nesta· Casa do fqr.cw_nou. a J.Rl 11: 20 .' PC q t. _ c.in.. pode!·ia <mando muito ter outra porque no orç:1mento d.a República 
ParlamelltO Naciom'l.l. Suuermtendente fo~ notamente au .. ? capitulação e a.inda assim tão sàmeo- ja·rrJJ.is hOU\'e uma rubnca:, sob a qual 

Entendu. pcrfeitamentP., uíi.o ter au- ~·i7aáo r pela tereelra: Vüz en60,;~~;.~ te para a.nontar a r.espon.sabilida.d-e viesse qUalquer previsão de arrecad.a-
toridade para tanto. leal! a :vrnder, tambem ~m · · · funcionr~l do sun<>'l·int.endente como ção de numerário prov-miente da ' c· pt'IJliC:l e 1}:"11' preco 'J01.1Wl~ ' • -"'"-'" · O Sr. Kergmaldo Cavalcanti e ~'t::P 1~ ' · · : ' ·~ac-0 · 05 ben~ ~;·ente do poder púbUco. sem ,contudo venda de indú~trias, ·ou emprêsas in-
Fen:andes 1'át:Ora -. Não ar:oiados! mten~r ao da l.n~em<- .a.· · 1'-*rder de vista o predominante co- dustdais, .com os r.ep.H·ctivos fJe.m 

o .::;R. ALé GUJMARAES - -Gmno mPncwnados nG clblda lel,_ em Ct;IJO tn:;tlJdo das leis esoec'ab "qu-e reo·em a imó\•eis a elas víncuiadas. 
a11 leis podem .ser in~erprd.adr,s tam- ní!mero f'S~-a~~ a Comoanhla Inc~.w>; matér-:a e que ac,im~' for.am -citadas. Ao tomar o Senado conhecimentc 
bém pt'lvs estudiosos,( .Sr, Pres;Qen- tr'as BrasJlenas de P~pel. que P F.' o n ° III dfl. tlrtigo 77 d~ C:<>n<>ti- d processo r_emetido pelo Tribunal de 
te, po;que deln...s o senso comum pode fãbrica de Arapoti. cbJet.o d~ ifltU~I tui,.,i\o. · oue ~x.oi--E's..sa- dandO ~tribilir.ão conta-S, pa,na que se pronuncie sObre 
ttpre~·nder alcuma -co:sa de útil. ~un rlf-b\1t~. Pe.la "\"'"~mdR vez a d~s.ncOl- ao Tribunal <le c-ontas: ~ .-êle, na, frma da parte final d9 § l.l} 

· suh3iuio novo capaz de esclarecer ac:s 00'~r:an for ratJfJe~da.. lo c - "iulo-ar da legalidade dos con- dQ art. 7?. àa constitllição, mal is­
doutt\s, afasto-me das discussões so~ Note-se que 0 lei votadR J?e o

0
1'1:-:- tratos.·,. ., vocado parque não se trata de n;até­

br o tJ.á.nute,:;-- db proc~so judiciário "l'f'F~o ~ncio~al: 1?0 1' _seu artl~Q 2·: 
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1 E qual a ler:rnlidude dõsse eontrato? .ria ligada à -rec.eUa ou à despesa. tem 
-va.ra, nest,ls constderaçõe& de ·orctem diJ~ünu·u a e~l~:nct:lo~d~ _.,ende1-:~: Que teria o ·Trit>Un:II de Contas de de revogar a cteci:!áo prvterida, po:r-
Jlll·11t1·ca C!lj1l·l·Ular dif,,renteme11te a r.cmm d::~ !!-val,açc.w. D .... ~e 1 !? 1,n,.ou,.',a1 p,- 0 p~rquirir, no c:aso, para J.Ul.gar? d t I' 1 d '" • f- d w e11 - c 1 - que erra am~n e ca-p.tu a a naquea 
mate_ri8- ~ trazer el<õmentos novos ao '1 ".5, ~\\e ~sse _~cl'11 ~ a . ·· ~~~ .- - S-e o Sl}_nerintend~nte tinha expe- Côrte de contas, como a designou o 

0 qut>, com maior autoridade, pod~rãp R n tnd!>nl7-:l.'=':20 f~n de CrS ····.·;.·· dido e.dital de concorrência. ilu.sLre Senador Atílí.o Vívacqúa, 
d~thur o pens:ur.Ento do Senado em f-5.608 58~{)~, mclmdo. 0 . JUl'O de D~. - se a Vf'-nda fora real!zaJa . por o tmulto que se cr!ou até agor~ 

·.f·•ce do d,•cr·eto em debate. ao ano sobte 0 -reAl \alOl a?urado n an concorrente que fizera melhor " 1' - oc d'dn aue er::.tmulon em · ~õbre a matéria- tem impedido Q es· 
Peco, ".'r c·ssf> motivo, não me apar- fl\'fl. tRcno nr e ' • "' . . oferta · d · 

• ........ - .A 41 0"" -3· co •alo da fn.b''lCft ' clarecimento n€cessârio ]')l.lta ecidrr-. tei"'"''' os nobt'.::s senadores. . C"l';, ·• 1'-'· 1 u.· 0 
''. r ' · - se a venda fôru eralizada por h ~-- d bens la ''lflCtllados se com acêrto. dentro da. lei, a;;.<;nnvu ·Etnbora ni.erecedorà de todo ~~ata- e emrus . . -R f' • · qu.Rntia superior no cta· indenização. f , relewmte. que, se se um lado a.Unge 

menta 9. upinião do;;; m;:~us pare.s e E's.~.a lel votn.da pelo congresso Co11 erido êste~ üens ~a.xat.lvamente !Jltt:>rêsse dos adquirentefi. também por' 
desde Já tnwsmito mmhas homena- Nac:nnal, postá em vigor. entrou a ex_n1'essos nas Ie1~ esrwcials, se obser- outro -precisa de preservar a União 
.gene àqueles que, _cultores do ·Direito. rf'aular a fo1'ma de aHen:u os 1-,.ens. n'!dos Peio Supenntendente como_ fo- çie sérios danos caso haja t:li:cis.ã-<J 
nc.-:.ta cns3., t-ªm revelado a preo- cti·ja ôe::íncornoracão .f6ra decrE'tada. ram, teria r:te determinar () re_g1stro ferindo ·dirf'if~S adquiri;io.s .e CQn­
cupat.;ãu d~ senoir ao ))em público e Nenhul)1a putrn ixigência fez. ReYo- da escl'itura. Não o- fez._ certamen_te sumados. 
à -Naç:io - desejo sejâ bem apreen· ~ou _ i~o sim! _ ns disp~si(}Ges em tunmituado· P<Jr o~tras r·azOf!.S. que na o 
dido, mêu pensame!1to ê só ~ s~- contrário. atingindo certamente. no são as da perfelta. atençao pttra o 
quêncta de müihas considerações po- a11e hmg-e :<t -'ltlvirlade da Superinten- caso.- .. 
dt>rá. talVez trazer novos esclareci- df~nria t1as Emprêsa.s rncornoradRS, o O ~~tmc:tro Ruben R(lsa. no seu voto 
m~nt.H.,; ao plen\~rio. na chamada art·i~o 775. ~ 1.~. letra f1 do· Regula- no Tnbumtl de Contas, colocou o as­
Questfl•--' do Ant90Li. CLendo) -merit-o GP't'lll dA Contn.bllidnde Públi- sunto nos de\'idQs têrmos, qua.-:td() 

Era o que tinha n dizer, 
(\('nte. UUuito bem; Jru.ito 
mas). 

O SR. PRESIDENTE> 

sr. Presi­
bem. Pat .. 

O substitutivo aprese!'ltado ao pro- ca. aQuela d'»_P:•sição que diz ser disse: 
jcta do Decreto Lr.~!slativo n." 7, re- cHi.m::nh -e~er-r:lfll oue o "C'.ontrRt.o n:lo "A Superintendência, di-retamente - Aeaba. de chegar em visita a -estA 
vog:andD a decis1o do Tribunal de entrará em vigor Sem .que tenha ~ido ·1 ~·utor!:::a~a a altenar pela lei, elaborou Casa, o erhine.11tt senador Sr. Roberto 

;. 

~t I 

~I 
iol 
"~ 
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Eerro. que hâ pouco integra \"a o ór~ 
gáo Colegiado cto G..wérno a-o seu pais. 

Para receber o ilustl·e visitante, vou 
translormar a sessão ordinãria e1n es· 
:pecial. . 

(A sessão é transformada em espe· 
c-'..al às lti horas e 5 minutos) .... 

Designo, para couuc.,_. .• u . .c..xcia. aa 
recinto, os Srs. Senadores Georgi:no 
Avelino, Presidente da Con1issão de 

. Relaçbes Exteriores, Domingos yelasco 
e Rm Palmeira. 

(E' Wlrodu;;;tdo no recinto, .i.Ob. salva. 
de palmas, e toma lugar na Mesa o 
Sr. Scnadur Roberzo Berro). 

O SI\. PR'ESiDEN'rE: 
- o Senado tem a sati::fação de 

acolher, no recinto de s.uas sessões, o 
nobre I·epr,.:kllcctu~._: ....... • t)blica Ori­
ental do Uruguái-, Sen.adol' Rooerto 
BelTo. · 

Para expressftr os sentimentos desta 
casa, dou a palavra ao Senado1· Ar­
mando Câtllara. 

SR SENADOR ARMANDO CAMARA 
PRONUNCIA DISCURSO QUB SE:­
RA · POSTERIORMENTE PUBLI­
CADO. 

O SR. PRESIDENTE: 

~.:11 a palavra o nobre ::~nador.Ro-
bt~'to Bcno. · 

O SR. SENADOR ROBERTO BERRO 
PRONUNC1A .UldCU_:SO .QUE Sl:.· 
RÃ POS~ERIORMENT~ PUBLI­
CADO. 

O SR. PRESIDENTE: 

- Agradeço ao nobre Senaaor Ro­
berto Berro a honra da visita e peço 
leve ao Senado UruguaiO a.s homena­
gens desta Casa, con: os votos que fa­
zemos pela crescente prosperdiade de 
rua Pátria, modelar República :10 Con­
tinente Americr.no. U!.fuito bem; mui­
to bem. PalmasJ. 

Para que os Srs. Senadores possam 
cumprimentar o nob;,·e ··t"presentante. 
do r:ais vizmho, süsper:!o a ·sessão ·por 
10 nüllut.os, convid:mdo-os a -Jmpare­
cerem ao Salão Nobre. 

(A sessão especial e suspensa <is 16 
horas e 25 minutos voltando a· ser· or-. 
dinária às 16 horas e ·a5 ·minutos, sob 
a Preúdéncia d.o Sr. ~Gomes de .Olí-

. veira) . 
- Está reaberta· a sessão. 

Tem a palavra o nobre Senador­
Othon · Mãder. 

O SENADOR OTHON MADER PRO­
NUNCIA DISCURSO QUJ>. ENT'RE­

'GUE A REVISAO DO ORADOR, 
SERA P03TERIORMENTE PUBLI­
CADO. 

O .SR. PHESIDENTE: 

- Continua em discussão ·O Projeto. 
<Pausa). 

' 

DIARIO DO ~ONGRESSO NACIONAl: (Seção lll: 

O SR. PRESIDENTE: 

En1 di~cuSSão. 
Não havendo quem peça a palavra 

encenarei a disc-usão CP-ausa) • 
Encerrada. 

. Em_ votação. o Sl(ostituto da· ComiS· 
são de constituiçá{) e Ju.stiça. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
substitutivo queirum p'e-..·:nanecer ~en­
tado.s (Pausa) . 
••.•• ,lt aprovado o s~uinte 

Substitutivo 

o Congresso Naci{)nal decreta: 

A1·t. l.G lt mantido em tôda <i st:a 
plenitUde o contrate celebrado eLu 29 

. de .dezembro ue 1952 entl'e o Departa­
ment-o de Administração do Minís· 
tério da A&l'1cultura e Faz.endas Reu­
'nidas B. P. Ltda. pa.ra. execução 
da.s obras necessárias. a irrigaçát.:l das 
tenas denomanidas Poções, s1tuad:.l.s 

à marg~m esquerda do Rio Parnaiba 
Município de · Araio.se·s; Estado do 
Maranhão para efeito de ser o dito 
contrato reg'ist1·ado pelo Tribunal de 
Contas. ' 

Ai't. z.o E<ita lei entra em execu. 
çâo "Ja da ta da da sau publicaçâ<l, de­
vogadas as disposições em contrário. 

Fica. pl'ejudicado o seguinte 

Projeto de Decreto Legislativo 
n. 11, de 1954 

\3.599-B-53, na Câmara) 

Projeto de Lei da Câmara 
n. 186, d& 1954 

(N.o 2.649-B-1952, na Câmara) 
Faculta, para efeito de aposen­

tadoria, a contagem do tempo de 
serviço de qualquer atividade 
proji,ssionai exe_rcida. 

O Congresso Nacional decreta :­
Art. 1." 1!: facultada a .contagem 

de tempo de serviço de qualqu.er ati­
vidade pro!~síonal exercida p()r se­
gurado de Instituto ou Caixa de Apo­
sentaümia e Peruõe;;, a requerimento 
do int~rcssad-o, p~ira efeitüs de a::-Q· 
se1.tadoria. 

§ l.o O disJ>C-..'ito neste artigo com­
preende -tambéni o tempo d~ s-eryi~{) 
prestado â União; Estados ou Munt­
cípioo. 

§ 2 .·o A prova de Wmpo de se:ni­
ço poderá .ser feita : 

a) pela carteira. profissional do Mi­
nistério do Trabalho, Indú.stria e C'.)· 
mércio; 

b, P<n· justificação judicial ; 
c) por prova t~temunha.l perante a 

instituição a que pertença ou com re­
curso ex-officio para o Conselho su­
perior da Previdência Social, 

Art. 2. 0 O segurado que ob.tiv~r 
contag~m de temp-o de s-enriço sem ter 
anteriormente contribuído para ins­
tituição . de prev'idência social, ob'l'i~ 
gar-se-á ao recolhimento das contrl· 
buições devidas, meJiante descoll~ 
compulsório na fôlha de pagamel:. to 
de sa-lário apooentadoria ou p-en.sãr>. 

§ 1. o Para os efeitos dêste art!g01 

fornecerá o interessado document·Js 
hábeis relativos ao tempo de servir,o 
e p.:Jnentura sôb~·e os quais C01l-
tríbuir. ~ 

§ 2. o o cálculo sôbre a soma da 
divida apurada, que ·amortizárã na 
instituição a que estiver pertencendo, 
será de 5% (cinco por cento) . 

§ 3." A falt-a .dês,ses documentos. 
tomar-.se·á pOr bnse a média )dos ven­
cimentos dos 3 (t:rês) últl!rtos anos 

O . ÇOl)greSso Nacional deereto.: de sua última inscrição eri'1 instituí­
Art; 1."~ E~ .mantida a decisão do ção de previdência social ou dos S.l· 

lári:os efetiva1nente p-ercebidOs neue Tribunal de Contas que recusou re-

.Ma-ntém a decisão do Tribunal 
de contas denegatória ao re[,"istro 
do contrato celebrado entre ó De­
partamento de Administração do 
.Minú;tério da Agricultura. e as Fa. 
Zendcts Reunidas Belarmino Pires 
Ltma. 

gistro a{) contrato celebrado, em 29 de pe~·ío~~· A divida de que tata 'ê,:;te 
dezt:mbro de~ 19'52 e-ntre o Departa-
mento ·cte Administração do Mtnisté- artigo poderá se-r amenizada de uma 
rio da A.grkultura e as ~""azenda.s Reu- vêz ou em presta<;ões mensais, n-_,s 

proporções _seguintes: 
nfdas Belarmino Pires Ltda., para r _ Percebendo 0 segu~·ado o.té 
exe-.::ução das cbr.:.s_ necessárias à irri., Ors 2 .ooo,oo (dois· mil cruz.eü·os) 
gação !=le terras de sua p:·opriedade mensais ; 
à margew esquerda do rio Parnaiba, a) S€ 0 período atra.sado for de m3-
municipio de Araiozes. Estado do Ma- nos·de 10 (dez) anos, 1% (Um p·Jl' 
t:·anhão. cento> ; 

Art. 2.o Revogam-se as di.spOsiçoeki b) se operiodo atrnsado for de 10 
em contrário. <-d~z) até 2{) (Vinte) ano.s, irtclusíre, 

O SR .. PRESIDENTE:. 

A matéria vai à Comissão de RAe'·· 
dação. 

2% (dois p<Jr cent.ol : , 
c) &e operiOO-o atnsad_.o for d:e lt)r.U; 

de 20 (vinte) ano.s, 3?:" ttrês pJr 
cento) ; 
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e) na hipótese da letra "'b" 4-% 
(quatro por cento) ; 

/) na hipót.ese da letra "c" 5% • 
{cinco por cento) . 

Art. 3. 0 A mudança do .segurado 
do rçgime do~ In.sütut.os P<u·a o daa 
Caixas de Aposentadoria -e ~n.,o;õea 
implics.n\. na t.rans!e~ência da res-en·a · 
técnica de suas cont'!:íbuiçôe's. !>em 
como -da docutTI~maçã.o reter ent-e à 
sua inscrição co:no 3egurado. 

Art. 4. ·• Esta L€ i entrará. ~m \'igQr 
na d:;~.ta de sua publicaçã.o, reVOJat.la.s 
as disposições em contrário. 

11 SR. PRESIDENTE: 

O Expe.fl-ient-e fará a devida c;:~mu-
nicaÇãQ à Câmara dos DeptH.ldos. 

· Discussão ünica do Rel]ueri­
mento n. a 43.5, de 1955, do Sr. 
Mendonça. CLark e outros Srs. 
Senadores, pedindo a c.riac;ci3 de 
uma Comissão Especial de sr>te 
membros, para o eJtudo dos pro­
blemas dos, Vale.~ dos Rios To­
oantinl e ParnafOa. 

O SR. PRESIDENTE: 

Não havendo QUem peça a pa1!1Yra 
enc-errarei a di.s·cuSsão. lPausa..; 

Encenada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que Rpro\':tm 

o requ-erimento queiram permanecer 
.s.emados. <Pausa., · 

Está aprovado. 
A Conüssão ~ ~Peclal .serã oportu­

namente nomeaaa. 
Discussão V:nica. do Projeto de 

Lei da Câmara n. 0 169, de 1955, 
que altera o Qu«dTo da Secreta­
ria, do Tribunal Eleitoral do Dis­
trito Federal e dá outras provi­
dências (incllüdo em Ordem do 
D:a em virtude d·e dispensa de 
interstício, concedida na St'ESáo 
~mterior, a reque!·imento do Se· 
nl1or Senado.r Maynard Gomes), 
tendo 

Pareceres fatflrá.veis m. :i.l55 
e 1.156\. das Comissões de Ser­
t'i~·o Pú.blit:o Ci"~;ii e de Finaw;as. 

O âutógràfo do Projeto en\'ia<Io 
p"Ch Có.nuua dos Oeput~d~s a?-Te­
senta êrro em rel;:tção aos arts. 10 
e 11. Foi, pGl'~m. retinc"Jd-o por 
Oíício Cnqu<.:'la C:1.:;a do Cong-l~~o, 

A retificação ccnsta da troca das 
exprcs~ô€'s : 

Art. 10. '·É o Pod-er Exeeuüvo 
autc:-lzado a ubri:· ... " · 

Art. H ''É a:nda o Poóer Exe .. 
énüvo autorizado a ab:-ir . . '' 

J;:or: "É ainda ab-erto ... " 
Fn) discussão o Projeto. 
N-er~!mm dos Srs. Sel:!ldores d.Pse­

jando us;;.r dR pa!·a \'l'a, e~cenar~i 
a dts:.;u.ssão. (Pausa.) 

Está e:tcerrada. 
E;-n votacão o proj-eto. 

Não havendo mais.qu~m dêseJe· usar r 
da palavra, declaro:-a .. ~I!C~~'l'~da .. 

O projeto volta · ás Comissões de 
Constituição e Justiça e ·de Fina-nças, 
para ou_ (;".') pn~nunctc-- ·· ~ê-bre a emen­
da- apresentada na sessão anterior. 

· Discussão única do Proj€-W ae 
a~ Lei da Câmara n. 0 186. de 
1'954, que faculta, para efeitÓ c!e 
a·posentadoria, a contonagem do 
tempo de servíço de quálquer ::;.ti­
vidade p:ofis.sional exercida, t€n 
dO 

· II - ·Perceb€ndo ,.o segurado mais 
de Cr$ 2 .tOO,W \dois mil cruzdrO.'ii 
mensais: 

di' na hlpóti':.se da letra •·a" ',L'u 
ltrés por c€nto) ; 

Os S!'.S. Senadores que o apYo\·am, 
queiram permanecer sentnd:1s. 1Pau· 
.sa. I 

É a\)rovado e vai à s.anç~,.o o 
seguinte 

Discussão única._ do projeto de 
Decreto Legislativo n°. U, de 1954, 
originário. da Câmara dos Depu­
tados, que mantem a decisão do 
Tribunal de Contas que recusou 
registro ao contrato ·celebrado en­
tre o Departamento de Adminis­
tracão do Ministério da Agricultu­
ra e a emprésa Fa:~endas Reunidas 
Belannino Pires Limitada, para 
execução das obras necessárias a 
b·riqaçr'io de terras de sua. proprie-· 
flad.e. sit nadas às marqens do Rio 
Pai-naíba. Mu.nicípio 'de Arai,<;es. 
Estado do Maranhão, tendo: pa­
receres rn.0 s 1_.120 e 1.121. de 
1955): da Comissüo de Constitut­
çiit e Justiça, ot~ ecendo Subs­
tit1 ~i:vo f com voto em separado 
da Sr. Senador Nestor Massenn; 
e da Cbmís.çiio de Finam~as. eon­
trário ao projeto tavorú1Jel ao Su­
twtitutiva. 

Pareceres rns. 597, 598, 1.128. de 
1955): da Comi.'isão de Constitui­
ção e Justiçn. pela constitucwna-= 
lidade, e, quanto ao mérito, peia 
rejelçáo, das Comissões C,e Le­
gi.<;laçâo Social, de Econo:nia e 
de S-ei-viço Público. 

O SR. PRESIDENTE: 

E'm discussão. 

Não hawndo quem peça a palaV"ra 
~ncenal'ei a discussão. í.PauM.) 

Encenada, 

Em votação. 

Os Srs. senadores que aprovam 
o projeto queiram per-mane<:el' sen· 
la'tios. \_Pausa.) I 

Ê re.1eitado e vai ao Arquivo 
a segumte 

.PROJETO DE LEI DA CAlHARA 

N: HY.l, tle 1Hi'>fi 
(N." 286-C, de 1955, ~na Câmara dos Deputadas) 

ALT.CR.~ O QU.\DRO D.~ SECB.ET.4.R1A DO TRt­
DU:NAL R.EGI'lNAL ELEITORAL DO DJ.S .. 
TRITO FEDER/li.,' E DÁ OUTRAS PP.OVI­
DÊNClhS. 

O Congnsso Nadon~l decre-ta: 

Art. 1.0
· Fica alterado, nos tl':mos desta lei e da t-abela anexn, (I 

quadro da Sec!·etaria do Tribuna.t Regional Eleitoral do Oistrllo fedual. 
, Paràgrafo imlco Compt:l.e a~ presidente do Tt:itnmal Reglon!'ll E.lel· 
tor~l do. Di~t~·ito_ Fe~eral determínar a apostila dos t!tulc.s de notn€a)àO 
dos !unclonanos em .ace de .sua nova s:tunção decorrente da presentf' Jf'l 

.-\rt. 2.0 I<~icam cnados· 1 (U!nl cargo isolado de provimento efeÚ\·~ 
d~ ~rqui.vi~ta pact:·ão .N; 1 i.Um) c:1rgo isolado de p::ovimento eiP.t.:,·o df: 
blbll?tecano, pa_drao ! ... i; I nur.·, c:ugo isolado de proviment-o etetiYo d~ 
el~t~wtsta, padrao K. e 5 !Cinco) cat·g:os isolados de pro\•imento ~ft::tivo óe 
o!tcJal de. JUStiça. padrão J. 

Art. 3. 0 E' tra:ll'fm·m<ldo em earrf'lra o C<"~rgo isclado d-e p:·ov.in1Cllto 
eletivo d': tn.qmgl':lfo, assegurado!i os direHos do seu atual ocupante. 
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~ f 1.0 Mediante .concurso de titulo da espeeialldade prestado perante 
D.épartame~to Admimstr.ativo do Serviço Público, ou por prova de habiU~ 

i :t:açao, orgaruzada. pelo Tribunal, o cargo da classe M dessa carreira s.erá 
~ provtdo por funcJcnários do quadro de sua Secretaria, que já. .venham l exercendo a atividade de talltligrafo. 
~t I 2.0 o provimento dos cargos d~. cl~ses O e N da mesma carreira 
: será feito, respectivamente, por reclas.stftcaçao do atual ocupante do cargo 
· isolado de taquigrafo, padrão M, e por aproveitamento do funcíonár1o 

habilitado, em primeiro lugar, no concurso a que se refere o parágrafo 
anterior, 

Art. 4.0 As carreiras de escriturãrio e dactológrafo ficam transfor-
madas na c"arreira de auxiliar. judiciário, e terá a seguinte estrutura: 

L----,-,--------------,-~--

Número 
de 

cargos 
CARGOS Classett 

,.-----~~--------------------------~--------~,-------
1 Auxiliar judiciário o.,. o o. o o o o o •.••••••• o • ••• o. o. o ·1 
1 Auxiliar judic~ário o •• o. o •••••••• o ••••••••••• o o o. oi 

l 

I 
H 

' 1.0 f:ierão reclassfficados na carreira de auxiliar judiciário na 
·classe 1, os atuais ocupantes da classe G das carreiras de escriturário e 
dactilógrafo, e, na classe "H, os da classe F e E das mesmas carreiras 
de escnturá.rlO e dactilógrafo. 

' ::!,G Aos auxiliares Juc:Uciários cabem, precipuamente, os serviços 
de dactilografia. · 
r § 3.U Os ocupantes da classe final da carreira de auxit:ar judiciá.rio 
terão acesso à classe micial àa carreira de oficial judiciário mediante 
concurso de 2.G entrãncm, assegurado aos atuais escrituráriqs o dire!to 
que lhes prescreve o art. 5.0 da lei n.0 486, de 14 de novembro de 1948. 

Art. 5.0 As atuais carreiras de contínuo e servente e as séries fun­
cionais da ·rabela Numérica de extranumerários mensalistas são transfor­
madas e tundidas na carreira de auxiliar de portaria, e fica criada com 
a seguinte estrutura: · 

r Número 
l de r ~argos -

4 

5 

7 

15 

16 

i· 
I 
I, 
I 

CARGOS 

I Auxiliar de portaria I Auxiliar de portaria 

! Auxiliar de portaria 

Auxiliar de portaria 

AuxHiar de portaxil;l 

.................... , ..... oo. 

••• o. o o. o •••• o o ••• o •• o. o o o. o o. 

Classe• 

G 

F 

§ 1.0 São efetivados e rcclassificactOs na carreira de auxiliar de por­
taria na classe J os atuais ocupantes das classes G e F da carreira de 
çontifmo; na clas'se 1, !)5 da class~ E da carreira de servente e oa da 
referência 22 da série funcional "--tie extranumerário mensalista: na 
classe H, os da classe D, da carreira de servente; na classe G, os da 
classo C da carreira de servente e os das referências 19 e 18 da série 
func~onal de extranUmerários mensalistas; e na cll\sse F, os da refe­
rência 17 da. série funcional de extranumerário mensalista. 

§ 2.0 Será extinta, a partir da vlgência desta lei, a tabela numérica 
de extranumerãrio do Tribunal Regional Elejtoral do Distrito Federal, 
ficando, em conseqüência, vedada a admissãQ de novos .servidores dessa 
categoria, sejam mensalistas ou diaristas. 

§ 3.° Ficam criados no quadro. da Secretaria do referido Tribunal 
10 Hlez) cargos da classe F da carreira de auxiliar de portaria, que serão 
providos mediante prova de habilitação organizada pelo Tribunal. 

§ 4.a Os auxiliares de portaria destinam-se aos serviç.os dos antigos 
continuas e serventes, cabendo-lhes o.s trabalhos diversos de limpeza e 
conservação, bem como os de portaria e zeladoria, de acôrdo , com a.s 
normas .tegulamentares baixadas pelo Tribunal. 

Art. 6:> Os atuais ocupantes das classes M, L, K, J, I· e H da car­
reiras de oficial judiciário, cuja estrutura fica alterada de acôrdo com 
a ta!Jela anexa, .serão reclassificados nas clas2es O, N, M, L, K e J, res-
pectivamente. ~ . 

Art. 7.o os cargos isolados de provimento efetivo, criados em virtude 
desta !e! serão preenchidos, de preferência, por funcionários do próprio 
quadro rÍa secretaria do Tribunal, obedecídos os critérios de merecimento 
e de especialização. · , _ 
. Art. 8,0 Os funcionários do quadro da Secretaria do Tribunal Re­
giOnal Eleitoral du Distrito Federal perceberão, a partir da vigência desta 
lei, as gratificações. adicionais, por tempo de serviço, asseguradas aos 
funcionári-os da secretaria do Tribunal superior Eleitoral. 

Art. 9.~-> E' assegurada· a situação pessoal dos ocupantes dos cargos 
provtdos na forma do § 2.0 do art. 1-.0 da lei n.o 486, de 14 de .novembro 
de 1048, enquanto .subsistir êsse provimento. 

Art, 10. E' o Poder Executivo autorizado a abrir ao Poder Judiciário 
- ,Justiça Eleitoral, Tribunal Regional Eleitoral do ,Distrito Federal, anexo 
27 do Orçamento Geral da União <Lei n.0 2.368, de 9 de dezembro de 
1954) o credito suplementar de Cr$ 3.210.975,00 <três milhões, duzento.5 e 
dez. mil novecentos e. setenta e cinco cruzeiros) em refôrço das Regu.intes 
dotações: 

VERBA 1 - PESSOAL 

'Consignação 1 - Pessoal Perma.n~nte 
.. Subconsignação 01 - vencimentos· do ·Pessoal 

2 - ~néionãrios -~-·, · · .: , .. .._. 
04 -- Justiça Eleitoral 

Cr$ 

Civil 

O~ - Tribunais Regionais Eleitorais , ... 
01 -DistritO Federal •..... •o• ••••• ··o•o•••o••••o••••••• 

Consignação 3 - Vantagens 
Subconsignação 01 - Funções Gra.t.lffcadas 

04 - Justiça Eleitoral , . 
02 - 'r!ib~nais Regionais Eleitorais ,...~ 
Ql - DIStrito Federal o •••••••••••••• , ••• o, •• o o •••• , •••••• ·~ 

Consignação 3 - vantagens . · 
Subconsignação 11 - Gratificaçõ-es adicionais por 
tempo de serviço 

04 - Justiça .Eleitoral 
O~ - Tribunais Regionais Eleitorais. 
01 -Distrito Federal ...................... o••••,..,--....,;--' 

consignação 6 - Diversos · 
Subconsignação 04 - Outr·as despesas 

1 - Abono de em~rgência para o pessoal permanente e 
em disponibilidade · 

04 - Justiça ·Eleitoral 
O~ - Tribunais Regionais Eleitorais 

1. 909.380,00 

368.~00,00 

' 
~60. 795,00 

01 - Distrito Federal .. . . . . . . . . . . . . . • . . .. .. . . .. . .. . . . . .. .. . 182. 400,0!) 
Art. 11. E' ainda o Podei.· Executivo autorizado a abrir, ·ao Poder 

Judiciário - Justiça Eleitoral, Tribunal Regional Eleitoral do DiStrito 
Federal - o crédito especial de Cr$'190.920,00 tcento e noventa mil nove­
centos e vint~ cruzeiros) para ocorrer às despesas com o abono especial 
temporário do pessoal da Secretaria do Tribunal Regional Eleitora! do 
Distrito FederaL 

Art. 12. ·Esta lei entrará em vigor na data de sua publicàção, re .. 
voga das as disposições em contrário. 

TABELA DE QUE TRATA O ARTIGO 1.0 DESTA LEl 
CARGOS ISOLADOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

I 
Número \ 

de 
1 cargos 
I 

Cargos l S!mbolo 

1 
2 
1 

I I 
l Diretor ~ral · ···········•o•••o••oo••oo••··········l· 

.I Diretor de serviço •..•....•••••..•... o ••••• o. o ••• · ••• 1 
I Auditor Fiscal ................... , .... , .... ; .. , .. ,"! 

.[ I 

CARGOS .I,SOLAOOS OE PROVIMENTO EFETIVO 

Número I 
de 

._cargos 
cargos 

2 
1 
I 

·1 
3 
2 
1 
I 
i 

I I 
.I Arquivista ... ~ ..................... o ••• o ••• o ••• o. o o ,j 
I Almoxarife ........... o o ••••••••••• o •••••••• o o •• o. ·o. f 
1 .Porteiro ...... · .. , ..........•...•. o •• o ••• o •• o ••• o o· o • 0 ·1 
I Ajudante de POrteiro .. o •••• o •••• o ••• o o. o o. o o •• o..... . 

! Motorista .......... · ..... o •••••• o •••• o ••••••• o. o •• o o. 
l Artífice .. , ......•.....•... o. o. o •• o o •••••••••• o o •• o •• 

I Eletricista ...........•... o ••••• o •• , •••••• o o ••••• o o • oi 

I Bibllote<ário " .. " " ......... " .................. · ... f 
I Oficial de Justiça ................................... 1 
I . I. 

CARGOS DE CARREIRA 

Padràe 

" lC 
L 

K 
1C 
> 
lt 
J( 

z 

Nur:;:ro /1 

cargos 
Cargos I Cl ..... 

I 
1 
1 

• 7 

• 18 
12 
13 
27 
62 

•• ~ 
7 
li 
18 

i ~;~~:rr~~~ ·.·:.·.·.·.·.·.·::.·:.·,·.·:.·.·.·:'.·.·.·:.·.·.·.·.·.·.·.·.·,·.·.·.·,·.:.'.·~1 
1 Taquígrafo ...........•............ •o•• •o•• ·•o• ooooool 

I Oficial Judiciário •.••.•••. o •••• o •• ; •••• o o ••••• , •• o •• 1 

I 
Oficial JUdiciário ..•. , .........•...•............ o • o o f 
Oficial. Judiciário ... o. o ••• o •••••••••••••••••••••• o •• 1 
Oficlal Judiciário •......•....• -.- ........... o o •• ~ o o o. •I 

1 Oficial Judiciário ................................... 1 
1 Ofic~a_I JUdici_á~·~à. . .... o •••• o •• o o : • o •••••••• o ••• o •• o ·1 
l Au.;nhar Jud1c1arlo .. , ..•...........•..... , ....•• , .• 
1 Auxiliar Judiciário ....... o ••• o ••• , ••••• o o •••••• o ••• / 

1 Auxiliar de Portaria .......... , ..•....•.....•.• o ••• ~ I 
J Auxiliai:" de Portaria .... , •..•.....•. o ••••••••• · •• ; •• oi 
1 Auxiliar de Portaria ......•....•.. o o o •••••••••••• o o, .f 
1 Auxiliar de Portaria ....... , . o o •••••• o •••• o ••••• o o o.\ 

I Auxiltar de Portat·ia ............... , ....... ~ ........ _·j 

FuNÇÕES GRAT!F!CADAS 

I 

o 
H .. 
.') 

N 

" L 
lC 
J 
I 
H 
J 
I 
H 
~ 
p 

., __ 
' 

Número I 
de· 

fun. grat.j 
Funções gra tiftcadas 

1

1 Simbolo 

1 
1 
1 
2 
6 

li 

\ Secretário do Presidente ................ ·. · .. · · .... 
1

1 

l secretário· do Procurador Regional ....... o •• o •••• • .j 
1 Secretário do · Djretor Geral · ................. · ..... ·I 
1 secretário de Diretor de serviço ........... o ...... d 

) g~:f: d~~ :C~go ·.:.'.'.'.'.'.'.'.'.".'.'.'.'.'.'.'.'.'.'.'.'.'.'.'.'·.'.':'.'.~."·.'.'1 1 

FG-:t 
FG-3 
FG-3 
ro-4 
FG-3 

FG-3 
. . 'I. . . · · · ·· · · I 

·--~~~~~~~-~~~--------------------~---

....... 

J 
·k \. 

·-

i 

' 



·Sábado 22 · 

O SR. DOMINGOS _VELASCO: 

(Pela ordem) (Não joi revisto pelo 
O'tador) - Sr. Presidente, acabo de 
VCJ'lllcar que a Mesa considerou re~ 
jeitado o .t>rojetQ de Lei da Câmara. 
do.s Deputados n.0 186 que í'aculta, 
para eteuo de aposentadoria, a con~ 
tagem cJ.e tempo de serviço de qual· 
quer atividade profissional exercida 
pur segurado de Instituto ou Caixa 
oe Aposentadoria e Pensões. 

Comesso que me ·encontrava desa~ 
tento no momento da votação; toda­
VIu, como é pl'axe da Mesa 1evar em 
couta o.s pareceres 1avoráVeis das Co­
lmssoe.s especializadas, ·julguei que c 
·voto ao .Senàdo, no caso, seria toma~ 
do com apóio nos lJSreceres das Co­
mi&>oes ae Legislação social, Eco·­
nonna e Serv1ço l'úblioo Civil, quE 
opmaram favoravelmente ao Projew. 

Como não encontro norma regi­
mental que torne sem efeito essa vo­
taçao, de1xo -consignado que meu. vow 
fo1 !avoravel à proposição, porque es­
t~l.bf:lece provioênCia JUSta e razoável, 
conforme parecer daquelas comissões. 

O Sr. Fernandes Tavora - Permite 
V. Excia. um aparte? 

O SR. DOMI!'IGOS VELASCO -
Com muito prazer. 

O Sr. Fernunàes Tãvora - Devo 
dizer oo ilustre colega que votei no 
mesmo sentido. 

O SR. DOMINGOS VELASCO -
Muito grato a V. Excia, 

Sr . .Presidente, :oaoe v. Excia. que 
o Pienàr.íõ;. nm·malmente, apoia os 
nareceres das Corr~~ols.sões especializa­
aas. como o pron!l,ciamento da Co­
missão cte Con.stitUiçao e Justiça era 
contràrio ao Projeto, quanto ao mé­
l"ito, a Mesa anunciou sua rejeição. 
No entanto, meu Çpropósito era apoiar 
o parecer das três comissões especia­
lizadas que - l·epito - opinaram fa-
1'oràvelmente. (MuitO bem) o 

O SR. PRESIDENTE: 
A declaração de V. Excia. consta­

rá da Ata. 
f Anunciada â VQtação do Projeto 11. 
J 186, de 19M, a que V. Excia. se re­

/• - fere, a Mesa sujeitou-a ao Plenál'io, 
qut~ mamfestou-se no sentido de sua 
l'ejeição. 

_,J.. Como não houvesse sido requerida 

! 

verificação da votação, a proposição 
foi considerada rejeitada, pelo voto 
do plenário. (Pausa). 

Não há, evidentemente, número, no 
Plenário, para continuação dos tr<~-­
balhos. 

Nos têrmos do Regimento, vou én­
cenar a sessão, designado para a de 
segunda-feira a seguin~e 

ORDEM DO D!4 

Eleição da Comissão Es})ecial t7 
Membro~) de Estndos dOS Problemas 
dos vale:; dos Rios Tocantins e Par­
naíba, crütda em virtude do requen­
mento n.u 435, apr()vado na se&ão a<: 
19-10-1955. 

2 - Discu~são única do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores sôbr-e 
a Mensagem pr-esidencial n.o 276, de 
1955, Q,.jubmete à aprovação do :.:;e­
nado • a escolha do diplomata Joáo 
Luiz de Guimarães Gomes para as 
·funções de Embaixador Extraordiná­
rio e PleniPQtenciário junto ao Oo­
vêrno do Pru:aguaL 

3 - Di~cussão única do Parecer da 
Comissão de Economia sóbre a Men-­
sagem n. 0 311, de 1955, pela qual 6 
Sr. Presidente_. da RePública submete 
ao Senado a escolha ào sr. Humberto 
Bastos para membro dO Conselho 
Nacional de Economia (reconduçãoJ. 

4 - DiScm.são única dO Parecer c.a 
Com~são de Economia sóbre a Men­
sagem:- n.0 311, de 1-55, pela qual o 
Sr. Presidente da Repú.blica submet-e 
ao Seriado a escolha do Sr. Edga:d 
Teixeira Leite para membro do ·cem~ 
~elho Nácional de Economia {recon­
dução)· •. 

5 - Discussão única (com aprecta~ 
ção preliminar da constitucionalida ~ 
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de, nos têrmo.s do art. 133 do Regi­
mento In, terno), do Projeto de Lei 
da Câmara n.o Hl9, de 1954, que i)fr­
mite a oonversço de licença especial 
em prêmio pecuniário, tendo pareceres 
(ns. 846, 847 e 1.129, de 1955) da-co­
missão de .constituição e Justiça, pela 
inconstitucionalidade e quá.nto. ao 
mérito peJa inconveniência e inopor­
tunidade; da Comissão de serviço 
Fliblico Civil, favorável, com a.s 
emendas que oferece, de ns. 1-C, :l·C 
e 3-C; e da comlssão de Finanças, 
contrário. 

6 - Discussão ú.nica do Projeto de 
L<;i da Câmara n.'-' 151, de I955, que 
estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro >.~e 
1956 - Anexo n.o 4 - Poder Executi­
vo - 4.01 - Presidência da Repú­
blica, tendo parecer n.0 Ll49, de 
1955, da Coomi.ssão de Finanças, fa­
vorável ao projeto e à emenda n.0 1 e 
apresentando as emendas ns, 2-C e 
4-C. 

7 - Discussão única do Projeto C,e 
Lei da Câmara n. 0 I51, de 1955,. que 
estima a Receita e fixa a Oespe::.a da 
União para o exel'cicio financeiro áe 
195ü - Anexo n.o 4 - Pode-r ·Exe­
cutivo __: 4. 02 - Departamento Ad­
ministrativo do Serviçc Público, tr.:ndo 
parecer favoravcl da Comis:::ão de Pi­
nanças, sob n.O 1.147. de 1955. 

. 8 - Discussão oúnica do Proieto ae 
Lei da Câmara n.o 151, de I955, que 
estima a Receita e fixa a Pespe::a da 
União para o exercício financeiro de 
1956 - Anexo Ii.0 4 - Poder Ex~­
cutivo - 4.03 - Estado MaiOr da.s 
Fôrças Armadas, tendo parecer favo­
rável da Comissão de Finanças, t:ob 
n.0 1.150, de 1955. 

9 - Discus:::ão ·única do Projeto de 
Lei da Câmara n.O 151, de I955, --.ue 
eHirua a Receita e fixa a Despesa aa 
União para o exercício financeiro de 
1956 - Anexo n.0 4 - Poder Ex.e­
cutivo - 4.04 - Comj.s.são de Rêa­
da.ptação dos Incapazes da~ F'ôr(,'.aS 
Armadas, tendo parecer favorável da 
comissão de Finanças, sob n.o 1. i5i, 
de 1955. 

10 - Discussão única do Pro}.:t.o 
de Lei 1a Câmal"B n.o 151, de !9:!5, 
que estima a Receita e :Lixa a Des­
pesa- da União para o exercício 1I­
nnnceiro de 1956 .:.... Anexo n.0 4 -
Poder Exe{!utivo - 4.05 - Comissão 
de Reparações de Guerra, tendo pa­
l'eCer favor.ável da Comi~são cte Fl­
n<mças, sob. n.0 1.152, de 1955. 

li - Discussã1J única do Prnje~o 
de Lei da Câmara n.0 151, de 1955, 
que estima a Receita e fix aa De.~pesa 
da União para o exeTcicio fihanceiro 
de 1956 - Anexo n.0 4 - poder Ex-r­
cutivo - 4.17 - Ministério da Ma­
rinha, tendo parecer n.(l 1.153, de 
1955, da Comissão de Finanças, favo·· 
rável, com as emendas que apresen­
ta sob ns. 1-C a 5-C. 

12 - Dlscussão única do Projeta 
de Lei da Câmara n.o 151, de 1955, que 
estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financ-eiro de 

. 19543 - Anexo n.o 4 - Poder "Exe­
cutivo - 4.18 - Ministério das Re­
lações Exteriores, tendo parecer nú­
mero 1.154, de 1955, da Comi.ssã{) de 
Finanças, favorável ao projeto e à 
em-enda n.o 1. 

13 - Discussão única do Projet::1 
de Lei da Câmaxa n.0 182, de 1955, 
que autoriza o Poder Executivo n 
abrir, pelo Ministério da Educação e 
cultura ,o crêdüo especial de e ..... . 
Cr$ 600. OC'I},OV, destinado a auxiliar a 
realização do VI Congresso Nacioual 
d-e- J.ornalistas, na cidade de Belo Ho­
rizonte, Estado de Minas Gerais, ten­
do parecer da comissão de Finanças, 
sob n.o I 140. de 1955, ·favorável com 
a emenda n.0 1-C, de ·redação, 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-Se 'a sessão às 17 horas 

e 45 minutos. 

DISCURSO DO SR. GOMES DE 
OLIVEIRA, PRONUNCIADO NA 
SESSAO DE 10 DE . OUTUBRO, 
QUE .13E REPUBLICA POR TER 
SAlDO COM INCORREÇOES. 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA: 

térla dependia do Congresso o Pte· 
sidente da Repú.blica não poderia, em 
hipótese alguma, fossem quais fos ... 
sem os argumentos, passar de largo 
sõbre a situação, inclusive sõbre in .. 
vocação de péssimos precedentes. 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA ~ 
Evidente. 

(Nã-a joi revisto pelo orador) - o Sr. Keroinald-o Cavalcanti -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, quan~ Aparteio V. Ex.a porque fêz rcfe ... 
do aQui se di.~cutiu, dias atrás, r.:_ pe- rência à possibilidade de interessados 
dido de exoneraÇão do Sr. Mim.stro já conhecerem da reforma cambial. 
da Fazenda - porque o Sr. Presiden~ Em casO afirmativo, então, ju.sLificar..­
te da República não aceitara, desde se-ia 0 ato do sr. Presidente da Re­
logo, o plano de refm·ma cambial·- pública; e seria lamentável a 'JHuação 
foi mell desejo deixar a Mesa e, da do ~linistro demissionário, Tenho S. 
trii:mna dizer da impressão que o fa- Ex.a no tr,ilhor conceito; mas, antes 
to nie Cau.sava. Dado, porém, o adi- de t:.ado, ~ejamos amigos da verdade, 
antado da hora, não mais <U-ÜS pren- onde ela estiver. · 
der a atenção dos nobres colegas. O SR. GOMES DE OLIVEIRA -

O acop.tecimento, todavia, continua parece-me que uma retorma dessa :Jr .. 
pro~-ocando comentários e as i·azões dem, que tanto abalan?. a vida eco· 

que me inspiravam, naquE"le momen- ilômica do País e chocaria interê~ses, 
to, ainda persistem. Ei.s por .que ve- não· t.ive~.sé, p.elo" menos em suas li ... 
nho trazer minha opinião Sóbre a nhas gerais, chegndo ao conhecim0DtO 
ocorrência, que tanto chocou certos d-:::s mteres.sados, Nâo sei. se tal 

setores da opinião pública do País. ocsrreu; mas tanto dela se fala, tanto 
Não posso compreender que um Mi- sôbre ela se discute, que é de supOr já 

nistrO de Estado, só porque ·o Chefe esteja, a essa altura, de todos conhe-­
da Nação não ·aceita imediatamente cida, menos de nós, que, na realidfldc, 
seu ponto de vista, ameace demitir- oficialmente, deveríamos dela eztar 
se. sobretudo quando essa atitude p-o- ciente. Nã<l se compreende que as.sim 
de provoca!·, na vida econômica ·na- não aconteça em· relação a um ato 
cional, repercussõeS' como as que tive- do Govêrno de tanumha enverga'lura, 
mos oportunidade de presênciar. o Qllfcl atmge a vida do Pais e ·tanta 

Nada mais natural e razuãv::l que o repersussão deverá ter na economia do 
Sr. Presidente da República· con:~ide- povo. 
rar que, sem conhe:::imento do Con- O Sr. Keroinaldo Cavalcanti - Tem 
gresso, sem o debate parlamentar, se~ V. Ex.a razão, sobretudo porque nós, 
ria inconveniente promover reforma os Senadores antigos, já assistimos, 
cambial de tamanha importância. nesta Casa, - por C1iver.sas vêzes, à 

Essa a nzão por que di.scordo dos discussão de vário:;; planos de rE>for­
colegas que censuram 0 sr. Café Fi- ~a.s do· Ministério da ;F~zenda, inclu .. 
lhe por não baver desde lOO"O, npro- ~Ive ele reformas ca:nbrrus. Trveruos a 
vado 0 nlano. ' '=' c~amad& Reforn:a_ Oswaldo At'anha, o. 

EstudiOso de assuntos econômicDS cplebre Plano Horano r:a~fer, a _lit:Ja­
e. por dever mesmo da função de. çao dem.strada de Eugemo Gudm; e, 
senador. tenho procurado conhecer o I agora. estan:os a braços. com a. ~(' ... 
pensamento do Sr. Ministro d·J Fr~- formà c~n~bta_l _da· au~ona ?o M11?1s .. 
zenda· saber em que tf!rmos serill tro •aennss10nano, Jose Mana. Wmta .. 
feita à reforma; quais QS propós;tos tt_e\· Tod.'JS passaram em co_rndn ve:­
do Sr. José Maria Witaker, para que ~\gd~csa,. ac~n·cta,n~o, atnnçao indefl .. 
pudéssemos, nós, que acompanhamos a, CUJ~ flm nm~uem prevê, 
o drama econômico do País ajuizar Por ~ars que o Parl~mt'nto demore 
d - .. . . ,._ . d em dehoera1·. sua atunçao serà sempre 

a convemenc1a o~ mc?nven_rencm o útil ao Brasil. _ porqnP crh um re­
plan? ~presentado, . alem dJsso, re~- gime de resn<Jnsab111dade sem dúvida 

ponsaye1s pel-os .d_estmos ~~o Pa}s n,ao muito melhÔr que· a irrespon.sabili­
podenamos admitu que /o-se ela ~plo- da de hoje observ~da, causll de tôda. 
vada s~m que o congre .. so dela tivesse soJCfe de negociatas e Q,_Ue pululam 
conhecimento. . ~ . at.1·avés do Pais. --~ 

. çReforma:_ de tal_ tml?Drtanc~a . - O SR. GOMES DE OLIVEIRA -
diz-se - nao podena vrr a . pub~ICt> Com êsse ap~rte V, Ex.u está real .. 
desÓ:e logo,. em todas as mmuc1a~ çanjQ mmbfl.s breves p:1lavras ... 
DJ?-Vldo, p01em, que os grupc.s e_cono~ O Sr. Keroi1Wldfl Cavulcu11fi 
micos, antes ..,mesmo da resolu_çao do A critiCa de v. ·Ex. a é muito ponderad& 
t;tular da ... az~nda, não estivessem e justa. 
plenamente ,ntei!'ados do ,que .se pas~ o SR. GOMES DE OLfVEIRA - ..• 
sava. porque .!;Ó amanhã 'pretendo debatRr, 

O Sr. K ?rginaldo Cavalcanti - rom mais profundidadQ. t\ questão dn. 
Permite V. E.v:.a um aparte? refurma cambial.. 
O SR. GClMES DE OLIVEIRA E' eJtranháv:el, entretanto vermos o 
Com todo· o prazer. sr v r.istro da F'r1 zcndJ. .:... a quem 
O Sr. K-erginaldo Cavalcanti rendo minhas homem~gms, pois, r.eal· 
Desejo um esclan:clmento, que cer~ mer.re ~ figura de alta r2speitab1Ii-

t.amente V. Ex. a poderá prestar. A da de moral. .. 
razão pela qual o Sr. Presidente da t; SI~. Kerginaldo C'aNtlcanti -­
República não aceitou a .çhamada re~ Tra_ta-t~. ~Pm dU.viàa r.f' hcm 2rr;. dís .. 
forma cambial do Ministro dem!ss:o. ereto· QllO i'• e.st.ou re.':!t':t'1~e.- ~ervicos 
nário, prende-se à suposição de que ao Br'\.>li ':'I~ or.l'ta ,i.' F.Prt"~da. fll'O­
terceirf!s conheCiam o plano ..:- e, cedendo sempre com muita dignida .. 

portanto, dêle poderiam beneficiar-se d'€-. Merece nossos "HIV')!"fs. Querer, 
- ou decorreu de inconveniência porém, implantar no g_~n&il, a ditadura, 
constituci{lnal, prevista por S. EX."'? fazendária. ê' coisa muito diferente! 

O SR. GOMES DE OLIVEIRA - O SR. GOMES !JF. OLIVEIRA -
Não conheço os meandros do inci- Dizia eu, Sr. Presidente. que é de se 

dente entre o Sr. Ministro da Fazen- .estranhar que S. Ex.a ni'i0 QU!~ira ex­
da e Õ Chefe da Naçã.o. Aliás, depoil; por seu plano a um ctebq,te sf'f'llnre 
que o preclaro Presidente Café Filho útil, indispesável, o qual, jur[dica­
se afastGU desta Casa, para ocupar mente, a meu ver, não poderia ser 
a Presidência da República, muito dispensado. 
incidentalmente me renho eri"'nt.ra· Depois QUe um jurista como Te:nfs .. 
rlo Cümo S. Ex.R .. Faço esta' declara- tocles Cavalcanti emitiu parecer no 
ção para frisar que não vim à tribu- sentido de ser ouvido 0 Congresso 
na com o !~~~úito de agradar a. S. Nacional, não posM aceitar fàci\mc>nte 
E.x.a ou apoiá-lo. ponto de vista _contrário. segur.:do o 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti - qual ter'la 0 Sr PresictPntf' d:1 Repú­
Aceito com muita símp<tt.ia o pon- bliera. agicto com leviandade- porque 

to de vista de V. Ex.a. Não afirmo baseado em parecer de um bacharel 
que a reforma. do Sr. Ministro da qualquer, . . · 
Faz~nda sej~ conveniente_ ou incon- O Sr. Kf!rqinaldo Cacalcantl -
v~mente; ~l§penso~me desse exame I Permita mais uma ve'l o nobr~ 'Jr~c1or 
Nao há dúvlda, porem, que, ~ a ma- que o aparteie, para indagar se o Sr o 
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f;!. Jose Maria Whit.aker aceiWu a NHOR i\!IENDONÇA CLARA PRO- '· a, no en anto, Estados e Mun>ci·; para· o P~is?- Sirn; Além d<i aspecto lc'rcsldellte dA República, quando o) TRECHOS DO DISCURSO DO SE· H· t 
Pasta da Faunda, ;'á cool12cia as :NUNCJADO NA ""ECS""O DE' 1r, DE 11105 do Nordeste e do Norte em que a 1 df\ população -e do patrióCicÕ há o i - "' ..., ,..... _mortaLidade lnfantil, na f?l"illleJra: eeonômwo, que deve ser encarádo. 
déins do E!x-M'lnistro Eugêllio Gud\n. OUTUBRO DO COtU?.I!i~T:E At-..0. Jd~de alcanç~ 300 a 320 pm· mll. Num No ano pa.ss~ao, tire oportumctade 
no p:uücuh.r. s-eria interessante tam- QUE. SE REPVBLICA POR TER calculo_ Ulecllo,. 1>ara o .c?nJttnto da .:Ie cnar o qu..wto onerat1l a economia. 
.bém saber se-, .durante <:~s meses de S.AlOO COM lNCORRÇóES. popl;llaçao . b~·a.si_lelra, vcnflcu.mos que n:.tclonai o nasc1mento ãe uma C"i'"' 
gestão na Pasta, o atual Ministro ex- · .- , . . , a. Cifra mect1a c de 28'"' ct-- , ,.,·d n AI · • pôs seus pomos àe •·ista ao Sr. Pn.si- Cons•detancto~se que nao há ..,ra , ' ,,. ""' lcasd os a ça. guns J()rnais, ao comentarem 
d. ~ d" R ·or N 

0 
rr ballw !ram·o pan• as muu1ere;; R:tl- \'t\a.s. 1mnhas palarrll:s, ü.zeram~no em tom. 

".~~1~ sÔb"'e,eg\.;:~~~~to a /en~~s~ ... ~r~~ vo afazel'es ctomést.cos ternOs cél'ca I J?e~emos tm~da assmalar a elevada I' de chacota, decla.tando qut eu uwen ... 
t 't ' ..... ~f>· , h . · ·• t -~de 23,4';~ de hOmens cà::;.azes de tra~ l>eice.nag,em ae nau-mortos., que so tau um es:-11o bancano pata ~l·atnr 
nn o. que. se S. . c:.m ccu1, an e brilhar ou s"jarn mai. ou menos !la C.1.p1tal da Repubhca, seguudo o ue a.anças 
Cip~dan1en~e, ~ .. pensmner;to d.ü_ .~:. 24_

0
. 928 habitz.~Ites. ~ l)OlP.tuu Ollcml do Gorêrno mumclpaJ, A oez .. orJt·i ta entretanto. não ~ mí 

Jose. 1\lana t Wrp\aker.- naJ d~~e .. >a, •........... , , ...................... alcall(n. a med1a de 7%. Aliis, cal- una. }!a Htnos aiJos, Ol:ó norte-Hme11 ... 
ab3Q;utamen e-, te~ o nmnea o

1 
1ms- ..................................... cuhuncs, para o Brasil inteir·), uma canos- atraves de publicações, cori1o 

tro da F1.zencta. Po:: outro :tdo, se _ clfl'a de l:!':'é de l1!.3:tl-mortoS compu- a .revista "V:itl'!l SW.tistic'' .._ fa',eru 
fa-zia re::;trições ata '""""nks de v~.sta üo .................................... t· d. ·- · . ' · '· . ·, . ,· , ._,:·~. . , · ; Sr. President.o senhores s~nactores-' .;, a~ apenas "JS regtstro~ nos C:)tto- --"~.:~.v.:;_ de';J.-iMtdO.s a apurar 1uanto 
St. Jose :\H111:1 \\hldlkel. tan,bem. ~.:ste e'·· p;· . ' ld . ,,1...... ,., 1 ~t~.os, .para obtenção. de guia de en- custa, a economm amencalla, "ma 
não rle\·er;a te.,. s.e- in\·e:stld(} na pnsta - t. ~a o ,,tUJ, s o nux L.~..~o a • n , E' t , ... Contudo Se n~ correr dos acon'te~i- de ficar em condiçôe:; de to:r:coner ~-~.r~_·1a_n1Wt1~W11·te hAá o,.s enn,"'e'rt~.dos 1c.an-, cnariça ao nast::er. Chegaram à cvu~ 

· '; . . ê. 1 tão podel'osamen(e gUrtrdada.s- as a" 11 ai ,e · ss m • srno, ema., clu~ao oe que .::us-l.a, il. econumht na .. 
rnentos. o M.mstro _tonnula sses ll a- , ~ b'.. , · , ~ Hevado inci.ice de 12% de n:~ti-rncr- qlleiç pms, qwnror;~ntos d&lar~s. 0 .. 

1105 . que guar(lou par& si. sem c~êles propoJ ~oes paro o ~nellclo a.a. nosso · , _ , d . ~ " ~ .... 
' ' \ . • ~;;: ' r ~· oalança. comer~íal com 0 extenar:> -..:», q-.mn o out-ros patsell Q apr<;scn- SCJ&..n, em nossa b.1oeaa, vmte e (lÜ,Q-

.dar con;le~uuen~-o && -r. F.tE!:>ldehnte. Honest"'·mente ~r Pre'-'idente e- se- t:.lnl un derr~clot• d-e 1',{;. · :ll."l tnntr\ m.1l ctuzeJros 
da ltepubl:ca, \:-ao há o que e~ ra~ ar_ nhores s~~acÍores, ... no se-.Õt de tnce11. .A e,;_~!J.S a:uas ca~as; q~e dimi~tl~rtt, J ~ ~rgenun_a. pelo seU servt.:;o de,eG~ 
11ô procednnen~o õ.tt Sr · Cafe. Filho. tívo à. prciduçção atmvés_ do creõi.t.o nunlencamente a mfancia brastleirll. tatut1ca, estunou 3 quêle t' a 1 o 1. em 
Sa~ ? no_b:e col.ega c;_;·~,_~~~: :a~o bancário tacihct.a'cte 1103 tr.anspor ... es. t<CV<!n:os scre.o.ce:1tar_ :aJi que routm.m 

1 
La.lstica, . estimou aquêle valor elll. 

9.5 tn:.HS ?lO,~nà:'l.S. e ~),\h~ ~.:l.'>\;.VaS façilidatÍe portUD.ria, tniQUÍrl3.S p!tl'a a V~ciV. a~ües ~O l1~SClmtmto.- as g~,o;.:. q~atro n;Il pe~s, - maJs Oll menOS; 
a_ S, Ex •. ~ de JUStl~a. entr~ymto. increment12tl' 0 traoatho do hOm€m dO t.açoes mterlommda.s: :AtllJ.gem· e1as otto ou Q.ez mtl cruzeh·os. . 
dtZet· l)'l~ e.' ta c;:t~. na ~·-,~1lb~r~çao }~t>: Pia ui, lá nào !oram pars.r. CJ-cw a P~rCQll~ag,cf!l_ ~levadlSSH!"la, quer_ poT , O. cãl..:!.U?-l11édio, p~ra o Br.asl1, dá 
tomou, ~ o •. :o~~tà._l~ s:-~~. e.e..,n:e:;nl1- mesmo, _que, por diver$(ls yêzes, á i.n- !<~~{~vos patoiogtcos ·- I?lpaludwmo, a. c:r;:rança. ao nascer, o valor ..... soO 0 
J:ar a., :11;;- .... J.üe duo:. h~n.e.\s pu .. :;c~ tençáo tenha :sido das mE"!hores, mM •:_lflb_s e outras .~oer;tç«.s tf1:;cciQSa:~ - l!Oll•·O oe V'i..St:l _econ.J:?mlco 2?-acior.al -
de rn- u .~~tado, d.a qu""l sou une .... .sa 

11
ada de concreto. Simples .b'J:.\. wn- ~~uet ent consequencta de depaup_er~- at? cerAt c:e ut:~ mu cnJze1ros. 

:mente C!().SO.); , tade e nada· mais. \ t~~~J.lt? do ~r~.\I.Ili.Smo mat-erno, ou C;;eh- ·~OUlO r:..~· fazem· as. avaii&çóes, do 
O SR. GQ.,1.:SS DE OLIVEIRA Céclito Bancaria· Desde qu"' p<J.%Lo J t.:tel1clrl..!i 01ganto:as. Pfll,t-o q~ dsi.a- econbmH:O, i).e um mts-

V ~ Ex.~~. honra-me serr:vr-e. coro. s-eus me recordar, nfto·· vi. o~ra~do ntJ ~ó no u.smto F.:~e1·a.l, se~undo c.:itu,ro? . . 
Ap.artes. piQuí senão 

0 
.sa-nco do Bra~il, atra-- oalcul-o do Dt·. Clovt.s Corre~a. da E, fac~l. Sr .. J?res1deute. 

N-o tenho d ·vida que a orientação vés cte suas <wéncias em Pr.rnaíb& Pl- Gosta, bas~ad? em ctadoo: ~.::;Ut·tlstl.:os, _E sab1do que a miJe tem a oro.-:b-
00 ~r. Pr~'id~~te da República ~oi ~'~ racuruca, petip~r1, Luzilãndil:!., u:i-nã'J, ~e m:~teJ·m~ao.es~ e d~ Pr<?n~o soc{~no: I ç.ao. d_o seo traPalbo: dlminuida . pelo 
que melhor se ajusta ao respeto e ça,.rnpo Ma.íor, Terezina, Pi~os e .F-lo~ ,ts @.~t?-ço:--s mten~~pld,ls, .arcan .! l~~llos du.rantt.' r;uatlO meses de gra .... 
(:()r.sid-eraçã.o cue di.srensa. ao Con~ ôa.no. Até hoje, alén.1 do Bane,) do Çú.~ 0 tr:-dlce de 1~'"' ~al\ez seJa \laez. · , · . 

resoo. ~ :a.rastl, achn~st: instalado ó B~Hl-CJ d:D tt1UltC? m,a1s elev11.do esse nu~1et·o, pt>lO l T:n:os, assun. ~mB dEI.s maneu·~s de 
g Nordeste con1 ao-ênda. ell1 Parnalb~ Br2.sü atora. . . . {,r::_et al a ec~_?nol,ma de um pa.is. 

(l{:mo já {!l.s~l, dev~mos a.guu~~r 1 ~Terez.Ú.1.a behl.o con10 d.ois Ban-co~ Ca·l-:::ulo _que os prOcess-os gestatónos, . ~u~ra r:.ena _ ~ paralizaçâo ja pro-
\nformações p~:ntivas sobre a PDSSl\· e) ~e. p:.uticu'Iares pliUlieJl.Ses. 1.'e1nos mr.err~mpmos _cont-ra a. vontade ~das a~hn?ade mat~mi} nos q u a· r e n ta. 
teforma. Todos a comentam sero i d.'l. a aixn. Economica do pi:nü 1 t}lartm·lentes, g1re em tôrn() de l;;~%. tüas a e puerpeno. 0 
gue possam.M capacit~r-:nOS üos r.êr- ll:in nd-o e~l dificuldade EITt 1953 ~ "J'en1os ainda as g·estações int-CJ.-r:)m!)!- DUrtmte a gi·avidez, em vlrtuae dl) 
m-os exatos em qu~ ser1a f~rn1ula.Ua. ~í~:l de emprCstimo3 do Banco do I ctas c~inun_o~a e. clm~d~$:inam_et1tc, ~un~~··no das t.~·oca.s m~tabóli?as, o .or-. 

0 
Sr. Kergina.Ldo coualca.nti - E' Brasil no ?ütUi, atingiu a Cr$ ...... l.los_ coA~ulto:tos de. proi.~tCh1.nts mE::s- gt\lllslno.~JateLl? e obngnr.yo_ 4 a::~:~1en­

uma dessas co-:.SM de qt..e. todo 0 mun-
19

s.:nZ.QOO,OO ou ~eja o,ll%. CH .. vo- tr_upulo:;os a-._g.uaLS, pOl 1sso ~n~smo, tara alune_ntaçao, pelo m~l_?r .d~ .. gas-
Cio ~fala e ninguém saDe 0 que ~é· lume total pelo mesmo .aanc0 ern- nao })Ode.rD: hgurar nas e..:;tat1st;.ca.s. t~ ~ue P~O\'OC~ ? es~ado f1s1olo_~'1CJ, 

- 1' t d 
0 

?a· os demais Ba-ncC'- Sr. Prendente, _se somarmos essa 1 Nestas condtçoes, .a econonna,: aa-
0 ·SR.· G-OlfES DE OLIVEIRA. -:- ~ es ~l~u{ tinh~~ em' restado .. : .. ~: diferentes p~rcen~agens, veti.f_i.c~re- t ri<_:mal tan:bém é onera~a com a ma.wr l/ 

ar. presldel1te; as refor~~ cambuns C~ 
25

.01g,{)OO,OO. ou s~ja O,IJ4','.S dos r~:o::. _que;. na CQptt~l da. Re?ubl:ca. Bh~entaçao ~o orgams~o matemo -t .. 
~u-:edem-se, stm produz1r ns vanta~ m réstímos d~ Bnncoa nac:on;;:..is cu M.O muc.dtz:adls.s 34.~o ~:S g:e-s-taçoes. duul.hte o penado da grav·dez, e mts-. :!r' 
ger..s QUe delas esperamos, sem so\u- e tpan e·· 

5 0 Prli~ Se ch'l.borarmcs estahstlca. sõbre o mo posterwrmence, na tnse de r~ge~ 
don.at 

0 
p:"Qblema nngustiante do es r G uo n ' o), total da populaç-ão do Brarsil, l·ere- neração óos tecit\os a"..ingido:s pelo · 

:autnento cre.s~f'nie do cust<> de vida. -:nos ·que 55% das gestações não che:- l pttrtt?. J... 
e

1
n vtrtud€- da inflação, incontrolável DISCURSO DO SR. GlliLHERME gs.n1 a têrmo. alfim da e{eva:do núme~ Alem dessas despesas, t-err:.os as re:- -~ .. 

até 'ho}e. E, ~e oa · metLda precodzada MALAGU1AS, PRONUNCIADO NA ro de óbitos oconid9s .na primeira in~ sultántes da a:ssi.stência médica, prc· 
-peLo -:tt.ual Ministro da Faze-~dt'l,-da sESSAO DE 13 D"E oUTUBRO DO tâncu1.. ~ col:'.regun110S recuperar co~ na_tal_e durante_ o pat_to, bem on~ros!UI, 
qual tanto se tem fslado, nao .m~~ CORRENTE ANO, QUE SE REPU- anças ac(tn{l. dos dois anos, menos. prmctpa!me_nte nas Cidades, quer s~ja. 
llt.Jt:lr a situação rea1ment.e d~Hcl\ BLlCA POR TER SAíDO COM lN- portanto, da metade dos !etós get'fl.ctos. a ass1stenc1a prestada por ):>a:rticüla-
.en, ql~e vi\·~m 5obr€tUdo as cJa.sse_s CORREÇÕES. v · Esta perceptagem - muito eleva-da ~s, q~er i~rnecida ~e1tl E.<>t-atio. 
tr•~b:1H1adorn.s e- os ar:.sala.tiadas, nã.o em compsra~ão cun\ · as de outros . Na mte~1or do p:ns essa ass:istên ... 
sei como )>Oderã ser nceita pda_ opi~ 0 SR- GUILHERME l'lfALAQUlAS: I?a.-i.;ts, onde atinge, sõm\';nte, a. 1 ~ c~ - e _a1 vai ut,,1a ?.i~exença no v-a-
n\.ão ptbl1ca e pelo cvn~rresso Nacl.o- _ .~.o'7Q - sofreu~ sensJveJ metnora. por· lot da cnança- e pr~ucah1en·:P- nul". 
n.al. Só 

0 
debate e 0 eXame ac\.trado Não foi. revzsto. p_ezo orador - Se-I· QUanto já registramos o elerad.o índ1- Eutret~ni:~, semp~e há uma cu-rios'l:l 

d·l matéria- poderão· (!Onvencer a Pals IlhOl' Prestden~e. lDlClaram-se, onter~~· ce ~e 72 a 73%, . ~Ue va1 a1uctar.- ha gastos com a diet.a e. né..s, responsflveia também pela si- .::.~ c~~emo1·açoes da "Semana da Cn- . Que si_gnillca a índice . de cr~an~as oa gest~z:te e c~m o enxm•al :to r-e .. 
tt•.a ão econôm'ca e S()cial de nossa ança . . . maprove1tadas .. mortas na prrmezra ce~I-naBcldo. Tars gastos, afora .1. pa­
t _n~ da con;~níéncb da medid'3. ~ No ano passado, twe oportumdade infância, em relaçãço ao l_}OVO brf\Si.-· ra1lzação do trq.balho materno, p1'QV{}­
J~;Q d!\ ~ua- neces~idade, eni !acr de ocupar a tribt~n~ p~ra .tr~ça~· um leito? ca dim~nuJçào na economia. na-cíoPal, 
d~s interêsstt ~Da-cionrtis. progra\na ·de _ussts!encltl. a 1~1f~l1d3. .. ~ue _percJemas, .. mais ou n1enos, 4\JO proporcwnal aa número cte nascunen-

. mostrando a s1tuaçao. de mferLo~·!dacle m1l' cnanças por ano na Pt·imeira in- t~:>s. , . 
o Sr. Ke.r{ftnaldo CavcJcanti em que nos encontravamos no setor fãncia e cêrca cte 150 mil 80 nascer Os,; d::tdas relativos ao no~30 pais 

P-ermite v~. -exa.. um pai'tf:? sanitário em comparação com outros além cte 180 mil gestaç.õns interrom-' apresemam disparidade· muito gr~ndá 
0 

SR GO:..tES DE OLiilE1RA Pais.es. . . pid.as. Aliás, a. estimat-iva é bem Enquar:-to, nas capitais, a de:;pesa com 
. ~ · · D1ga~se, em verdade, que os md1ces mo-destà. c nasCJmellto é de dez ou dOL'3 mil 

['OIS nao. dé mortalidade infaritil .têm melb.o- A mortalidade infantil t>Oderia ser ctu.zeiros, no interior asce'[Ld.;;; a mil e 
o Sr. Kergitzaldo C:JValcanti -i- Pre~ nado nos últimos anos. São 03 fruws reduzida s. oitenta o-u cern mil cri~ mil .e quinhentos. Admitindo~ ctJm-o 

Císamos ver qrt"t!- o problema não é da ctunpanha. que- se. ven1. ampli.z.-ndo. ~n~as •. perc-entagem normal d()s \):ai~s razoá\•el a mCd.la. de trê.s mil rruz~l.ro.;, 
~·.t>mente e:conómko, rnas to.mbém po- em conseaUência do I·econhecimento, cit<'ilizados. a mortalidade anlll9.1 de seiscentl\s mu 
lítlco. Tôdas as nossas reformas cant· pelas autoridades, àa. g-r_av.ldaàe do Temos, portanto, o de}icl-t, anual de c~ianl{as repre,:;;enta a perda. de um 
binis são !eit.as em funçãQ ,do dó1ar, problema. 1tste ~' p@. r~a\1dad~ .. com- cêrca de seiscentas mil cti<~.nças, ao· lnl!'-ão e oitocentos !llilhõe.s de cru .. 
quer dizer. €'m. funçã.o do. interêsSe '?lex? . e Il1':.i~o séno. . . mes:no tem~ que o~·ganizamos, um zerros para ~ ,econom1~ nn.0-onal. 
do ca-pitalismo nort,{:·n.mencano. ~ta Vanas sao as !acetss- pelas quaiS serviÇO caríssimo, parra obtern1os a en- Sr,. Pre~Jdente,-. nal) so o aspecto 
a. t'a.zão peln qual \'iVemM .adstnto.s no de ser encarad?,. quer _o. olbéJ!lOS trada de sessenta a setenta- mn lmi- _ médic.o-s:ocrai ecot!ómlco deve ser en ... 
~lusivamente a. uma p<>lítlc9. eco .. sob· o as_pecto.,.medJco:satntalio, u:to grantes, p<lr ano, no pais. Nada, jus- caro.~o. H~. ta_m.bem~, o problen;n. edu--. 
nômica ruin()E.a, que acabar! lev:an ... é, d<l ímltce de ~ortallda,de. infant~l: tifica que o Brasil, colocado em sétí- cat!\o, mtuto 1mporbante na VIda dos 
do as m?...ssa.e nacionais à mals ter .. quer Mb o aspecto econoiTllCO socJaJ mo ou oitavo lugar no mundo, em PO\?s :- instru<;aa das ctianças e sua 
,.[vel das misérias. En-Cluantõ n!o n<J.\ do Pais; .quer, so~retudo, pelo a. specto todos os setores de ath'idad"e perca 

1 
elevaçao morsl. 

libertarmos, corajosamente, de tAl n1orak das gera.ç~es. n:turas que se
11 seii;centas mil crianças anuaimente, N~e.ssál"io s~ t01na pois ~hcarat 

t;Uuação, :r~agindo desassombrada.. tnode ID S~rtl aSS1S~nc1a p~rfeita do as quais, em dez anos, somariam seis sêriamente a c::llllpanha. d~ am ~r!J 
ro~nte contra. a. dependência econô-- 'B!stMo: s.eja ~dUc~tlVa. seJa. ~.orai.Imllhões. mais que suficientes para su~ ao n1enor, tanto ao órfã-o quant~ aa 
mka, vi.v~renos semp1'-e v\da. d~~g-ra~ . Os _1Ud1:_:::es atwuai.S de mortandade pri.~ a escm;~ês de popula~ão de certas filho !'le desajustados s~iais, criada 
çada e mL~rã\'el. lhf~n~tl. ~-H!"ld"" sao muito elevados. re&iõ~s e evitar a fonnaçao de quist<ls na rua, .sob a ínfluêncla Oos maus 

o SR. GOMES DE OL"I\TEI.R.A No D1str~to F~cteral, embOra. ~Je-Jbow r~:::i~Is, como os dos japoneses, os exemplO-S. sujeitos a seguir os camt~ 
Oom a coo~raçã.o do nobre Senador tasse a sltuaçao, estamos :Ptldendo qu:us, como no outro dia demonstrou nhos tortuosos do vicio e dO r..rirne 
$~rginaldo Cs.valc9nU hs nünhas 'Pil~ no :?mento .. segunda. o l?ülehm d! es- '? nobre Sen-!tdcw Caiado de Castro - sr:. Pr'esidente, ê preciSo que os Pa .. 
lavras, espero, confiante que o . ~t~ ta~ twa oficJal da. :Pt ef~ltura. _15 10 de VIvem ·nas cidades como narp.sitas, a deres PUblicas encetem uroa campa­
nenre Sr. Presid~nte d~ Rermbl1ca C~la.nçe.& ~a \)rlmeir.a. lnfância - é meTcadejar. sem mtdtt- fazer de útil! nha, em colaboração com as fôrças 
xnant~nba o wnto de vu;ta. en1 qu~ a.mda. ind1ce et~~-ado, comparado com para a nossa Terra. econômica do País visando à rrcupe .. 
se colocou. tMuíto bem, mu.tto õemr o de outros pau;es onde alca.nÇG ape~ A morte dessas Miscentas mil cri- mção do menor a:h.'-l.ndon~do. ao ilesa .. 
Palma~>- nt'l.s 2 3. 3%. [Inças repre.sent.tl, de tato, um ônus br~go, ..sem os cuida-dus da família. 
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Assim: como· o gê.sso que, unidt', o ar­
tista consegue amoldar à sua von:a­
Ae, mas d.epois de sêco. não podera 
iu\.erar em um Só tra-ço, assim tamoem 
a cr1an-ça. Se o educador, o sociólogo 
Consegue ap~nna.-la antes de oeior­
mada petu Vh.·io, poaera 1eJa faz;er un 
homem culto e útil à pátria.. Se, pO­
·rem, a encontra ;~ •nL·oq:>,,raaa 'I qua­
tlrilhas de pivetes, de viciada em lei­
turas malsãs, guiada por orien _m.l.ore.:: 
perversos, diflcll•neme conseguira re· 
imperá-la para o caminho do bem ~;­
elo cumpri..mento do dever. 

sr, Presidente, a campanha que on­
tem se inidoü com as comemoraç.(ws 
do "-Dia dn Criança", dever-:-:;~-:.a es· 
tender pelos trezentos e sessenta e 
cinco dtas do ano. 
1 DiAriamente, algumas horas, pelo 
menos deveriam Ser dedicados :10 am­
paro da ::r1a.1ça, tlO preparo da futU­

, l"B. geração brasileira, a fim de que 
nossos de~.:endenteP ccmst.1tu:1m uma 
população sadia, moralmente e!evada 
e culta. tM"ufto bem. Multo .b~rn). 

DISCURSO DO SR. COIM:Íl.R.A BU­
ENO, PRONUNCIADO . NA SES-
8AD DE l3 DE OUTUBRO DO 
CORREN""': ANO, · QUE SE RE­
PUBLICA POR 'l'ER SAIDO COM 
INCORREÇOE.'S. . 

O SR. COIMBRA BUENO: 

sua fulgu::osa oração - teve êle a im~ · 
pre,-,são errôneo de que eu pretendia 
t;Sputar · alguma baba sôbre a pessoa 
Oo1mp1ca do Sr. .Presidente da' Re~ 
pt;bJica. 

Ao contrário. Aproveitei, entretanto, 
o ensejo para to.-nar saliente minha 
numiJ.oade, _mostrando quantas e quan~ 
tas vézes nób dois, saídos de vida mo­
désta, andamos de braços dados .pelas 
feiras, povoados e fazendas, .suplicando· 
votos nas eleições em qu~ disputávamos 
como membros da oposição. 

Antes, porem, que eu desse testemunho 
de obscuridade pessoal, S. Exa. em­
polgado pelos võos de uma oração 
excelente e admirável, no tunda e na 
forma, interrompeu-me_para panegirizar 
o ~r. Café Filho, que dorme plâcida­
mente, mesmo nas horas de sol a pino, 
sob a sombra das· asas das águias do 
Palácio do Catete, 

Sr. Presidei:tte, queria eu, ave de 
vôo rasteiro .•• 

O Sr. GeoriJino Avelino 
apoiado. 

Não 

O SR. KERG!NALDO CAVAL­
CANTI - . , . por acaso alçar minha 
voz;, para diminuir os predicados pa­
triôticOs e altamente cívicos do honrado 
Sr. Presidente da Repllblica, mormente 
quando todOs sabem. sobretudo os Rio­

(Lê o seguinte discursoQ - Sr·. Pre- grandenses do Norte. "que, durante trinta 
sidente, os jornais de hOje, já auto- anos, as árvores e pedras das calçadas 
rizam a previSão de um compareci-
mento ao· pleito de 3-10-55, de nada ue meu &tado me viram a suplicar 
menos de dez milhões de eleitores, que votos, para que tôsse S. Exa. alguma 
votaram livre e ordenadamente . .1pro- coisa neste País?! 
veitando · a recente melhoria do CO- Sr. Presidente, minha pouca sorte, 
digo FJeitoral Den;ro da 0on.sti- por vêzes, ê grande, mas não esperava 
tuiçáo, escolheram os futuros dirigen· que a tanto chegasse! 

, tes desta Nação e dicidiram .:J.Uem Hoje-.. 0 Sr. Café FilhO alcançou 0 t d.eve governá-la no próximo qümqüê~ 
nio, manifestando sua vontade, de mais alto pôsto da magistratura, Não 

· '-- ._. forma definitiva e irrecorrível. me sinto' desfavorecido, tanto que me 
Os anexos de 1 a. 6, mostram as di- encontro nesta curul senatorial. Oaro 

, ..;:retrizes. que nos guiaram, em ousca é que - ao contrário do que sucedia 
:1. do apôto de, pelo menos, uma d<!ze- nos anos idos - não subo as escadas 
.::_ na de milhar, de brasileiros nos Es- do Palácio do Catete, nem S. Exa, as 

· tados e Municípios, para a nossa t?am- desce para enttetefmos um daqueles 
panha de comparecimento ao p1e1~u ' b t " f T f 
do maior número possível de cl~It1- ' a e-papos ami rares que oram 
tes. sempr- páginas emocionantes de nosn 

Cumpre agradecer e realçar 0 alto camaradagen política, 
esp1rito público, da Imprensa e Rá- Dai j..-or que, se me deixara o nobre 
dia do País, espeCialmente dos seus Senador Dinarte Mariz terminar minhas 
Represent';lntes nesta casa, bem come considerações. teria verificado que, ao 
dos co_rre10s ~ Telégraf~s. ~utofida- 'contrário do que supôs, exaltari<'. eu 
des, Cl~ro, Entidades NaClOnats e pes- através de frases incisivas a pessoa do 
soas Ftsica.s, que deram sua cotabo- ·d d p · · c 
ração ao sucesso alcançado ela ... _ atual etentot o alacto do atete. 
panha que promovemos, e ~ue í:1rr:,_ Nada ar~~o contra o Sr. C~fé ~i~h?; 
mente teve ampla repercussã-o, Além ao contrano; ao seu lado fU1 sohdar1o 
de relevantes apóias, o que mais nos em longos sofrimentos. Só que hoje 
confortou foi encontrarmos várias en- S. Exa. é grande. poderoso, é Pre· 
t.i_dades trabalhando sem alard~ e efi- sidente da RepU.blica. Aba~e generais, 
c1entemente no mes?lo sentido, do almirantes, vice-almirantes .•• 
comparecimento máx1mo às urnas· 0 s A · C h b · E' 
Bó êSte fato, aliado à tranquilidade • r. .ssls ateau mmd - um 
e normalidade do pleito em tod.J 0 governo matador. 
País, --,. ao respeito à constltui•ão O SR. KERGINALDO CA V AL-
e ·a prova de civismo dada pelo P•;vo CANTI - E' excelente toureiro. 
brasileiro em 3 de. outubro, são su- O Se. Oinarte Mariz. - Permite 
ficientes para deixar bem claro, que V. Exa. urn aparte? 
JA temos um pOvo amadurecido na O SR. KERGINALDO CA V AL-
prá.tica da .Democracia, cuja vonta- CANT! d 
de deve ser respeitada reUgiosamcn- - .com to o ? praze-t'. 
te. - (Muito bem• muito bem) O Se. Dtnarte M :tz - Tenho a 

' · impressão de que guvêrno Café Filho 

DISCURO PRONUNCIADO PELO 
SENADOR KERGINALO CA V AL­
CANTI NA SESSAO DE Jq DE 
OUTUBRO, QUE SE REPRODUZ 
POR TER SAlDO COM INCOR· 
REÇO)'S. 

é semelhante a. \.~dos os outros em 
relação a legalidade. 

O SR. KERGii!ALDO CAVAL­
CANTl - Não esh~.l contestando·. 

modesta - sou contumaz; admirãdor de 
S. Ex a. Cousidero .. o um antodidata 
prcà1gioso. U que há, entre nós, é 
apcuas a diiereuça entre um homem 
que chegou multo • alto e outro que 
iicou na planh:::ie. 

o Sr. JJinarte Mariz - A tribuna 
que V. Cxa ocupa não é as::.im · tão 
plana! E' bem alta! 

u SR. K!iJ<li!NALDO CAVAL­
CAL·f.i.'.í - Conforme. ~e ocupada· pele 
nobre .Senador JJinarte Mari:z;, é real­
mente <l:lta maS quando quem a ocupa 
é uma íigura como eu. V • ii.x.3. há de 
permitir não a ·julgue tão elevada. 

O Sr. Apolõnio Salles - A tribuna­
do Senado e sempre alta{ 

O Sr. Novais Filho - Perfeitamen­
te; e o nobre Senador Kergiri'aldo Ca~ 
vaicanti sempre a enaitece. 

O SR. KERGINALDO CA V AL­
CAN1'l - Ogrigado a VV, Excelên­
das. 

O Sr. Dinarte Mariz - Permite Vos­
sã Exa, mais um aparte? 

O SR. KERGINALDO CAVAL­
CANTI - .Pois não. 

O Sr. Dinarte Mariz - Perdoe-me 
o nobre colega, mas não rec.:bo com 
ironia. sua reSposta. Afirmo, mai~ 'uma 
vez que a tribuna do Senado ê das mais 
altas do pais .. 
, O SR. KERGINALDO CAVAL­

CANTI - Não contesto. Aliás, hoje 
não amanheci com disposição para con~ 
testar. Estou profundamente cord;;zto, 

Sr, Presidente, valho-me da oportu­
nidade para, numa breve explicdçã-~ pes.­
soal, tornar a exprimir que, l!mborJ m.:~l­
to distante da ;:;errania aiulada que cêr­
ca o Sr. Café Filho, não lhe regateio 
quando cabiveis os meus aplausos. 

Agradeço mesmo áo nobre S<?nador 
Dinarte Mariz o eruejo agradável que 
me proporcionou, cte fazer referênl.!ia 
que equi~ale, de algum modo, a cte­
monstraçao de reconhecimento pú­
blico . 

Assim, Sr. Presidente, peço a V assa 
Excelência me desculpe, e, benevo(ente­
mente, aceite minhas palavras como de 
explicação pe.;soal. (Muito bem! Muito 
bem)! 

ATOS DA COMISSÃO DIRETO:<.~ 

A Comissão Diretora, em reunião de 
20 de outubro corrente, e tendo em ... :i.s­
ta a aprovação do concurso realizado 
para o preenchimento de cargos da elas· 
se inicial da carreira de MotorJst3 re~ 
.solveu nomear os seguintes · candid~tos, 
de acôrdo com a dassificação obtida no 
referido concurso: Wilson Mcnezh Pe·· 
drosa; José Coutinho de Araújo; GeraJ.­
do Theodoro Ferreira; Rubem da Cunha 
Gomes; Josê Lopes de Amorim; Manuel 
de Almeida; Milton Farias de Souza; 
Antônio Galdino da Silva: W3ldernar 
Gomes Tinoco e Jacob Setta. 

Resolveu, ainda, deferir "os seguintes 
requerimentos: 

De Vita1 Martins Ferreira, Redator, 
Nivel 15, solicitando 60 dias de licen­
ça para tratamento de .;aúde, clll prcrro­
gação; 

De Ercilia Cruz da Fonseca, Ofic:a! 
Legislativo, Nive1 11 solicitando 4 me.: 
ses de licenÇa nOs têrinos do art. l 07 do 
Estatuto dos Funcionários Públicos Ci­
vis da União: 

O SR. 

O Sr. Dinarte ME..~iz - O Poder é 
do homem, e sim do :argo que o Se­
nhor Café Filho está L..nrando e Uigni· 
ficando. De Helena Coilin Waddington, Ofi-

K.ERGINALDO. CAVAL cial Arquivologista, Nível 15,. solici-
CANTI: 

(Para explicação pe.s.seal} - Senhor 
Presidente, quando meu e ninente con· 
terrâneo, o nobre Senador Dinarta 
Mariz, Governador eleito -.lo Rio Grande 
do Norte, pronunciava substancioso dis· 
curso, tão necessário ao conhecimento 
do Pais, e a que prestei contribuição 
das mais modestas, a certa altura dE." 

0 SR. KERGINAL. ) CAVAL.

1 

tando 30 dias de licença para tratc.­
CA!4TI - V. Exa. cont.: .ua no mesm0 mento de saúde; em prcrroga·;ão; 
e~UJVoco desplciendo à t '~re e into· De Josê Pereira d~ Carvalho, Taquí­
c~vel pessoa do ilustre do ::,enhor Pre- grafo-Revi.3or, Padrão PL-4, soHcitan­
~udente da ..Repllb1ica, quando eu quis do 6 meses de licença especial, de acôr­
focalízar, mais expressivamente, a pe-r- do com o art. 260 .do Regu:ame-nto d;;; 
'>onalidade do ilustre detentor da Su- Secretaria; 
Dre-ma Maqistratura . do país Sr. Pu- De Benvinda Maria Soares, Redator. 
<;idente, .aind::t que_ hoje não procure o Nível 15, solicitando 90 dias de- Jiccnçu 
Sr. Café Filho - que vem de origem para tratamento de saúde; 

De Myria~ Cõrtes Greig, Üficial f..e .. 
gislativo, Nível 11. solicitando 90 dias 
de licença pata tratamento de s.:1úde; 

De Marília Pinto Amando, Oficial 
Legislativo, ~ível 13, soliCitando 30 dias 
de licença. para tratamento de saúde, 
em prorrogação. 

De }osê Soares de Ohveira, Porteiro 
Nivel 12, sÓlicitando 60 dias de llcenç; 
para tratãmento de saúde; 

De Cezãrio Manuel da Sllvu, Auxí.­
liar de Portaria, Nível 8, pelo qual so .. 
licita 6 meses de licença especi8l, tendo 
a Comissão Diretora deliberado que ao 
Sr. Dir"etor Geral cabe determinar 
data do inicio da referida !icença. 

ATO DO DIRETOR GERAL 

O Sr. Diretor Geral, no uso d~ suas 
atribuições resolveu conceder a Victor 
Lôbo, Auxiliar ·de Portaria, Nivel ó, 
desta Secretaria, 15 { quinz~) dias de 
licença para tratamento de Jaúde, a 
partir do dia 14: p, passado, 

ATA DA 33.• REUNIAO, EM 21 
DE AGOSTO DE 1955 

·As 10 horas, no Clube de Engenha­
ria, nesta capital, sob a presidência. 
do Sr. Senador Nereu Ramos, Pre ... 
sidente, presehtes os Srs. Senadores 
Kergi.naldo Cavalcanti, Neves· da Rc ... 
c~a. os Arquitetos Alcides Aquila Cia. 
Rocha Miranda, Amêrico Rodrigues 
Campelo, Mário Henrique Glycéno 
Torres e Jorge Machado Moreira, reu-
ne-se esta COmissão. · · 

Deixam cte comparecer, por mo­
tivo ju.sti!icado, os Srs. Senadores 
Othon Mi.ider, Apolonio Salles, Novaes 
Filho e o Engenheiro Luiz Rodolío 
Cavalcanti de Albuquerque Filho. 

São lidas e sem observações apro­
vadas as atas. das reunióes de l:li e 
18 do corrente. 

Segue-se à. leitura da ata da reu .. 
niáo de 19 dês te. 

o sr. Jorge Moreira faz novas con­
siderações sõbre a elabOração das 
últimas atas, para mostrar que não 
exprimem bem seu pensamento. No 
seu entender deveriam ap-enas r~­
gistar as resoluções da ComlSSão, sem 
delas constar os esclarecimentos pres ... 
tados, mdispensáv::::is por justiflcar 
pontos de vista expendidos. sugere 
sejam canceJaáas das última~ reu­
niões as palavras justificativa~ ae 
op1mões de aLguns Membros. Dessa 
forma, seriam evitadas as retiflca ... 
ções, o que terá que tazer, c~so a 
Comissão não aceite êsse seu alVl• 
tre. 

O Sr. Kerginaldo Cavalcanti dis• 
corda da sugestão do Sr. Jorge Mo· 
reira, porque se contrapõe às .. Nor .. 
mas de Trabalho" aprovada.s pele. 
Comissão quando iniciou suas reu .. 
niões. -

O Sr. Pr~Ldente diz que ao Sr. 
Jorge Moreira assiste o direito Ce, 
em retificação, expôr minucio.samen­
te seu pensamento, a. fim de que cons .. 
te da. ata. · 

O Sr. J-nrge Moreira declara que 
oferecerá, na . próxima reunião, por 
escrito, as ret1ficações que julga ne­
cessárias fa:rer sõbre as últunas 
atas. 

E' a seguir aprovada a ata da reu-.. 
nlão de 19 de agõsto, ora em disCU.S• 
são. 

A Comissão prossegue no exame 
dos anteprojetos. 

Dado o adiantado da hora,. é en. 
cerrada a reUIUão. 

Levanta-se a. reunião às 13 ho-
1 

ras. 

ATA DA 34.• REUN1AO, EM 30 
DE AGOSTO DE 1955-

As 10 horas, no Clube de Enge ... 
nharia, nesta Capit!ll, comparecem oa 
s:s_. -úrquitetos ~ário Henrique Gly. 
cer1o Torres, Americo Rodrigues Cam­
pello_ e Jorge Machado. Moreira. 

De1xam de compa.re~er, por motivo 
justificado, os Srs. Senadores Nereu 
Ramos, Novaes Filho, Neves da Ro· 
cha, Othon Mãder, Kero-inaldó Ca• 
valcar.ti, Apo1onio Sales, 0° Engenheiro 
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LUi~ Rodolfo cavalcantl de Albuquer· 
que Filho e o Arquíreto Aloides ~ui­
la da Rocha Miranda, 

·:por falta; de número, deixa de haM 
\~r re1.mião. 

ATA DA 35.• REUNIAO 

EM 2 DE SETEMBRO DE 1955 

As 1 O horas, no Oube de Engenha-:­
tia, nesta Capital. sob a Presidência Oo 
Sr, Senador Nereu Ramos, Presidente, 
presentes os Srs. Senadores KergínaldO 
Cavakanti, Neves da .Roc4a, o Enge­
nheiro Luí.'S Rodolfo Cavalca:O.ti de Al­
buquerque Filho, os Arquitetos Amé-rico 
Rodrigues Campello, Mário Henrique 
Glycério Tôrres, Jorge Machado Mo­
reira e AJcjdes Aquila da Rocha Mi­
randa, retme-.se esta Comissiío. 

Deixam de -<:omparecer, por motivo 
Justificado, os Sr,s. Senudores Otbon 
Ma der, Apolônio SaUes e Novaes Filho. 

São lidas e sem observações 
das as atas das reuniões de 23 
agôsto próximo fin~o. 

aprova: 
e 26 de 

O Sr. Jorge Moreira diz que_na ·pró-­
Xiilla reunião apiesentará, .J>01' escrito, 
:L'i retificações que deseja fa%er .sõbrc as 
últimns atos que tratam do <~nteprojl!to 

a.." 17' • 
O Sr. Américo. Campello manifesm 

seu r-egCl'.li1jo por ver retornar aos tr::--l.­
balhos _da ComissãO :> Sr. Cavalcanti 
d~ Albuquerque. 

O sr·. Presidente exprime sua satis.. e o Engenheiro Luls Rodolfo Cavalcanti 
fação .por se açhar .a Sr. Cavalcanti ~-de de Albuquerque Pilho. 

Por falt~ de ntimero, deixa de have~ 
reunião, 

Albuquerque completamen~ restabeleci- Por falta -de nUmero, deixa de haver 
do da doença que o reteve afastado da reunião, · ATA DA 39.• REUNIÃO, 
Comissão · por algUill tempo, podendo, ---
assim, tomar parte na .ultima-Çcio dos seus ATA DA 37.' REUNIAÓ, EM 16 DE SETEMBRO DE 1955 

Ar. -10 horas. no Clube de Enge~ .. 
ria; nesta Capit<il, coruparecem os Se-i 

trabalhos., EM 9 DE SETEMBRO DE 1955 
Devendo alguns M~mbros da Comis­

são a.usentar-se, proporá a Comissão 
Diretora do Senado Federal a prorroga­
ção do prazo até o dia 15 de outubro 
pró:dmo. 

Terminado o estudo dos anteprojetos. 
a Comissão pa:>Sa a elaborar o relató-­
rio final, para classificação., nos tirmos 
do -«Edital,., dos trabalhoo oferecidos à 
sua apreciação. 

O Sr. Presid.?ntC comu~ica ··que !lão 
poderá. compatecer·às prôxim<ls reuniões, 
por ter que se ausentar -do Rio. 

Nada ~~ais havendo que. tratar,_ 1é 
encerrada a reunião. 

Levanta·st: a nÜniáo iis 13 horas. 

ATA DA-36.• REUNIÃO 

EM 6 DE S~TEMBRO DE 1955 

Às 10 horas, no Clube .de EngCnha~ n)lores Senadores Nereu Ramos, Neven 
ria, nesta Capital, comparecem os Se .. da .Rocha, os Arquitetos Jorge Machado 
nhores Sénador Neves da Rocha, os Moreira, Mário Henrique Glicério Tõr ... 
Arquitetos Jorge Machado Moreira, Má~ res e América Rodrigues·· Campello. 
rio Henrique Glicério Tõrres e Américo Deixam de comparecer, por motivo 
Rodrigues Campello. justificado, os Srs. ·senadores Novae~ 

Deixam de compareCer, por motivo Filho, Othon Mader, kerginaldo ea .. 
justificado, os Srs. Senadores Nercu valcanti, ApolÔnio Salles, 0 Engenheiro , 
Ramos, Novaes Filho, Othon Madl'r, Luiz Rodo!fo Cavalcanti de Albuquerqu~ 
Kerginaldo Cavalcanti, Apolônio Salles, Filho e o Arquiret..J Alcides AquUa dn 
o Engenheiro Luiz Rodollo Cavalcanti Rocha- Miranda. . 
de Albuquerque Filho e o Arquiteto Por .~lta de númõ!r.J, dei~a de h<1vt1' 
Alcides Aquila ·da Rocha: Miranda. r~i?o. 

Por falta de número, deixa de haver 
reunião. 

ATA l)A 38.' REUNIÃO. 

-EM 13 DE SETEMBRO DE 1955. 

.. ATA DA 10.• REUNIÃO, ·-. - ' 
EM 20 DE. SETEMBRO DE 1955 

As 10 horas, no Clube de Engenha--· 
. ria, nesta ·Capi-tal, -cOmparecem os. Se.-­
; p.hort.S Senadores Nereu Ramos, Ktr·· 

A.s 10 horas, no Oube dê Eo.genha.: {Jinaldo Cavalcanti, Q.~ Arquitetos ]OTge 
riu, nesta Capital, c·omparccem os Se~ Machado Morrira, IVI.árin Henri-que ·GU., 

Ãs 1\) hora..;, no ·Qube dto Engenha~ nhores Senador Ne1-·es da Rocha, os cério Tõrrcs e Américo RodrigUt>l! Care.­
ria, nesta Capital, comparecem os. Se .. Arquitetos Jorge Machado MOl'eira. Má~. pello. 
ohores Senador Nevts da Rachá, os rio Henrique Glicério TOrres e América" Deixam de cotupar~ccr, por motivo 
Arquit~tos -Jorge Machado Moreira, Má- Rodrigues Campello. ' justificaç!o. os Srs. Senadores NeveD 
rio· Henrique Glicério_ TOrres, Am~rico Deix~m de comparecer, _por motivo- da Roclw., Novaes_ Filho, Othon Maderg 
Rodiigues Campello e Aiddcs Aquila justificado, os Srs. Senadores Nneu. Apoolônlo ;Salle$. o Engmheiro Luiz Ro­
da· Rocha Miranda. RamoS, Nova~ Filho, Othon ·Mader. dolfo Cavalcat?-ti de Albuqud'qtJ.e Filh& 

O Sr. Senador Kergina1do Cavakanti Dmcam <te comparec~. por motivG Kerginaldo Cavalcanti. Apolônio Saltes,, e- ·6 Arctutteto Alcide:. Aquila da Rocha 
também se €.~:tema nesse sentido, ~ Justificado, -·as S_f'!l .. Senadores Ne:-reu o Engmheiro Luiz Rodolfo· Cavalcanti Miranda. 
aome dos Senadora componentts da Ramos, Nov~é-s Filho, Othon Madt!:r. dt! Albuqu~rque: Fifho -e o Ar-qufttto" Por falbl de núm~ deir.l dt ba"'Vl!!t" 
Comissão.. 'Ktr<llaaldo CavakanK, Apolônio Sal!es Alti<l~• A<tu11a da Rotba Minmde. ~ reuniao •. 

. • 
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